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RESUMO 

 

 

Ao abrigar inúmeros conceitos, o campo da comunicação fica sem nenhum que possa 

representá-lo frente a outras áreas. Na busca de caminhos para tratar de pesquisas inseridas no 

campo da comunicação, a perspectiva de Vilém Flusser vem ganhando cada vez mais 

notoriedade. Suas reflexões em torno da intrincada relação entre Comunicação e Espaço 

parecem alinhadas com a grande expansão no uso de mídias locativas. Paralelo a esse 

processo, encontra-se a noção de que o homem contemporâneo, mais do que os de outrora, 

encontra-se inebriado pelo jogo ï que assumiu novas formas mediáticas na figura dos 

videogames. E redes sociais como o Foursquare parecem reunir características que expõe 

exatamente o encontro desses dois movimentos. Neste trabalho, exploramos os conceitos de 

Comunicação, Espaço e Jogo utilizando os contrutos de Flusser como linhas para unir 

retalhos, formando um tecido (que esperamos que seja) coerente. As reflexões são ilustradas 

pelo exemplo da rede social baseada em geolocalização Foursquare, cujos usos potenciais 

servem como o objeto de nossas análises. Nossas observações finais permitem-nos classificar 

o Foursquare como um jogo, reafirmar a natureza lúdica do homem de nosso tempo ï que lida 

com softwares o tempo todo ï, e atestar a capacidade humana de compor espaços sem que 

eles precisem ser concretos: o vivido, o percebido e o concebido podem ser construídos e 

mapeados pelo uso das mídias locativas tal qual fazíamos com instrumentos antigos, com a 

diferença de que referências compartilhadas e outras características expandem a realidade que 

toma forma em nossos mapas mentais ï alterando essa atividade de mapeamento. Além disso, 

a investigação conduziu-nos a numerosas interrogações que apontam para outras temáticas 

subexploradas na pesquisa em Comunicação e na academia brasileira, sobretudo em relação 

aos videogames e suas sensações particulares, aos novos caminhos da memória, e outras 

questões mais singulares. 

   

Palavras-chave: Comunicação, Espaço, Jogo, Mídias Locativas, Flusser, Foursquare. 
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Introdução 

 

Tida como uma ciência jovem, cujos horizontes ora parecem alargar-se em direção ao 

infinito, ora fechados em múltiplos escopos extremamente específicos, a Comunicação ainda 

configura-se como um campo em formação. Martino (2007) e Braga (2008) estão entre os 

nomes que reconhecem esse dado e, a despeito de pontos divergentes em seus textos, 

apresentam perspectivas que servem como caminhos para as pesquisas na área. Assim, 

considerando a necessidade imperativa de se refletir sobre o objeto ñComunica­«oò 

(MARTINO, 2007) é que se apresenta a seguir, de forma breve, o substrato teórico sobre o 

qual se assenta uma pesquisa de mestrado.  

O estudo tem como objeto a relação entre comunicação e espaço em nossos dias, vista 

a partir do uso de novas plataformas de interação e comunicação ï sobretudo nas chamadas 

ñm²dias locativasò ï cuja base de funcionamento, em termos literais, está no uso de um 

software (programa). Uma rápida observação dos aplicativos que fazem uso da geolocalização 

permite-nos encontrar, em boa parte deles, características como a atribuição de pontuações, a 

oferta de recompensas pela realização de determinadas tarefas, e outras características 

próprias a um jogo. Este texto comporá uma dissertação de mestrado cuja questão problema é: 

Qual a natureza da relação entre comunicação e espaço na contemporaneidade, vista a partir 

de plataformas de interação baseadas em softwares de geolocalização? E qual o lugar da 

noção de jogo nessa relação? 

O trabalho pretende utilizar os escritos do filósofo tcheco Vilém Flusser, que se 

debruçou sobre o conceito de comunicação em diversas passagens de sua vasta produção ï 

composta de artigos, ensaios, livros e textos avulsos e inacabados ï e sugeriu até mesmo a 

cria­«o de uma ci°ncia denominada ñComunicologiaò (FELINTO e SANTAELLA, 2012; 

HANKE, 2004). Ao longo do texto, procuramos relacionar parte de sua produção a algumas 

das principais teorias ligadas aos conceitos-chave que balizam essa pesquisa. O intento não é 

tão somente o de tecer comparações vãs, mas demonstrar como a perspectiva de Flusser pode 

ser um bom caminho para entender o fenômeno em estudo e apresentar os pontos de 

sustentação da análise que se irá fazer. 

Procede-se aqui, portanto, a uma apresentação dos conceitos e teorias-guia da análise 



 

 

que será realizada em seguida. A análise tem como objeto empírico o aplicativo/jogo/rede 

social móvel Foursquare, que pretendemos apresentar como exemplo das articulações que 

faremos no primeiro capítulo. Sob a forma de um estudo de caso, pretende-se iluminar 

evidências que nos ajudem a refletir sobre a questão-problema. 

A fim de deixar a leitura mais fácil e bem orientada, serão apresentados, inicialmente, 

três conceitos-chave que compõem esta pesquisa: Comunicação, Espaço e Jogo. Trataremos 

deles a seguir, com uma ênfase maior no primeiro ï cuja discussão envolve os outros dois ï, e 

utilizando os construtos de Flusser como um fio usado para juntar os retalhos da colcha. É 

importante ressaltar que a exploração desses conceitos não pretende ser abrangente, mas 

suficiente para atender às perguntas elaboradas pela pesquisa. Por último, pretendemos ainda 

apresentar neste texto as bases metodológicas que irão compor o segundo capítulo da 

dissertação e orientar a confecção do terceiro capítulo, dedicado às análises. 
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Capítulo 1 ï Conceitos 

 

1 - Comunicação 

 

Nascido na Tchecoslováquia e naturalizado brasileiro, o filósofo Vilém Flusser redigiu 

obras em pelo menos quatro idiomas com a intenção de não ter suas ideias constrangidas pelas 

limitações de expressão em cada língua. Tem entre suas obras diversos livros sobre os mais 

variados assuntos, além de artigos e ensaios publicados em periódicos diversos e originais 

datilografados armazenados no Arquivo Flusser, na Alemanha, muitos deles sem data. Mesmo 

que tenha escrito sobre temas diversos, o filósofo tem ganhado cada vez mais notoriedade no 

campo da Comunicação e em várias áreas da Arte e produziu bastante nos anos de 1980, no 

final de sua vida, antes de ser vítima de um acidente de carro em 1991. 

Em boa parte de suas produções, é possível notar uma tensão entre o otimismo perante 

as evoluções técnicas que trouxeram ao mundo a fotografia, a televisão e os computadores e 

uma posição crítica diante dos avanços da cibernética e das novas engenharias (a genética, por 

exemplo). Num nível mais complexo, Flusser dividia-se entre a fenomenologia (sobretudo 

derivada de Husserl e Heidegger) e o pensamento cibernético; entre um humanismo de 

temperos fortes e uma completa relativização do humano sob a ótica do cálculo; conseguia 

ver utopias e futuros distópicos que tinham como base o surgimento de um novo tipo de 

homem criado pela ambiência das imagens técnicas. A natureza ambivalente de sua produção 

parece extremamente rica por ser reveladora de possibilidades ï e isso suscita diversas 

interpretações sobre um mesmo tema dentro do universo flusseriano, tal como se pode 

constatar pela bibliografia que utilizamos aqui. 

O conjunto de sua obra, pelo modo como ñexpressou a viv°ncia e compreens«o da 

comunica­«o, do espa­o e do tempoò, nos concede ñinstrumentos para compreendermos, na 

contemporaneidade, tanto os processos de vinculação face a face como os mediados por 

equipamentosò (MENEZES, 2009, p. 180). O filósofo sugeriu até mesmo a criação de uma 

ciência chamada Comunicologia, que seria capaz de aglutinar todas as outras ciências 

humanas (FELINTO e SANTAELLA, 2012). Hanke (2004) afirma que Flusser ñpercebeu a 
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importância fundamental da comunicação para o homem e a sociedade, tanto na forma do 

di§logo interpessoal como na forma midi§ticaò (2004, p. 70). Assim, a perspectiva do fil·sofo 

parece apontar um bom caminho para a observação de fenômenos e objetos do campo da 

comunicação, frente às suas fronteiras indefinidas e o estágio fragmentado em que ele se 

encontra. 

A dificuldade para se estabelecer no meio acadêmico um único conceito que explique 

o que venha a ser Comunicação, ou situar com precisão os limites do campo parece bastante 

clara para diversos autores da área (HOHLFELDT et al, 2007; TEMER, 2005; 2009; 

BRAGA, 2008; NORDENSTRENG, 2007). Para Nordenstreng (2007), a emergência de novas 

mídias (jornais,  rádio, televisão, cinema, etc.) associada ao consequente desenvolvimento de 

diferentes vertentes da comunicação ao longo dos anos (jornalismo, economia midiática, 

comunica­«o visual, etc.) fizeram crescer ñgalhos mais ou menos independentes do campoò 

(NORDENSTRENG, 2007, p. 221, tradução nossa
1
). Como  resultado, ao mesmo tempo em 

que começam a deixar sua raízes de bases sociológicas, os estudos em comunicação estão se 

tornando cada vez mais dependentes de aspectos empíricos e práticos da realidade 

(NORDENSTRENG, 2007). 

Para Nordenstreng (2007), isso significa um maior número de pesquisas de natureza 

administrativa, em oposição a estudos com perspectiva crítica. Além disso, o mesmo autor 

aponta que não parece haver qualquer critério ou padrão ï nem internacional, nem limitado a 

países ï para a criação ou nomeação das várias subdivisões nos media studies. A consequência 

seria a fragmentação massiva do campo e uma enorme fragilidade na busca da formação de 

um disciplina consolidada (NORDENSTRENG, 2007), evidenciando a necessidade de mais 

pesquisas que tenham o campo como objeto. 

Martino (2007), que também advoga por mais estudos nesse sentido, não vê problemas 

na fragmentação do campo; um aspecto que lhe parece presente em qualquer outra área do 

conhecimento. O autor braileiro esclarece que o problema mais recorrente na literatura 

relativa à epistemologia da Comunicação ï que identifica em parte das análises de Christian 

Berger e Robert T. Craig ï é citar os problemas de fragmentação e ramificações sem critério, 

que são relativos ao campo, numa problematização que o trata como uma disciplina 

(MARTINO, 2007). 

 

                                                
1 Todos as citações em língua estrangeira foram traduzidas ï de maneira livre ï para facilitar e dar fluência à 

leitura. 
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É chegada a hora de entendermos que se falamos em campo, não temos nada 

que possamos fazer para superar os problemas de fragmentação, falta de 
di§logo te·rico, d®ficit te·rico, e tantos outros problemas [é] pois um 

campo é exatamente isso: uma forma frouxa de saberes que se relacionam 

em torno de questões vagas ou de objetos empiricamente definidos. Por 
outro lado, tudo ou quase tudo está por ser feito, se é o caso de falarmos de 

uma disciplina. Porque ao contrário daquele, uma disciplina exige um grau 

de integração, de sistematização e de rigor entre os conhecimentos aí 

gerados. Eles possuem um centro de gravidade que a noção de campo 
desconhece. Seus giram em torno de um núcleo, expressado pela idéia de um 

objeto de estudo (MARTINO, 2007, p. 9-10). 

 

Assim, a sistematização de uma disciplina ainda não parece ser um dado palpável nos 

estudos sobre Comunicação. Braga (2008), em sua análise sobre a emergência do estudo de 

caso como um modelo metodológico bastante presente nas pesquisas em comunicação, torna 

evidente o argumento de Nordenstreng (2007) quanto à crescente fundamentação 

empírica/prática nos estudos sobre comunicação. Esse método estaria associado, ainda, a uma 

forma de enxergar a Comunicação como uma disciplina indiciária (BRAGA, 2008) ï e não 

classifica-la como tal, uma vez que a fluidez com que diversas ciências humanas transitam por 

modelos epistemológicos permite à Comunicação o mesmo movimento, apesar de essa última 

n«o dispor de grandes regras ñb§sicas pr·prias ao campo, com formalizações teóricas 

transversais à generalidade do objeto, nem suficientemente consensuais, que permitam fazer 

redu­»es preliminaresò (BRAGA, 2008, p. 76). 

Em meio ao vasto conjunto de teorias e conceitos ligados à difusa área de 

Comunicação, parecem haver pelo menos duas espécies de estudos que têm a comunicação 

como objeto: aqueles baseados no sentido lato de comunicação, pautados pela transmissão de 

sentido ou na comunicação humana face a face; e um segundo grupo ï presente em maior 

número no que se costuma chamar de ñTeorias da Comunica­«oò ï focado na análise de 

aspectos relacionados à comunicação mediada, sobretudo pelos meios de comunicação de 

massa. Cada grupo encerra em si mesmo múltiplas teorias e correntes de estudo, que por sua 

vez se ramificam em outras tantas concepções e enfoques de pesquisa. Dado esse panorama, 

procede-se aqui a uma explora­«o de alguns eixos da pesquisa em ñComunica­«oò que nos 

parece necessário apontar. 

Conforme Wolf (1985), a primeira tese doutoral sobre jornalismo foi defendida em 

1690. Os estudos de e sobre comunicação
2
, no entanto, só começariam a ser produzidos na 

                                                
2 Nos referimos aqui aos estudos da Escola de Chicago e todos os grupos de pesquisas de ordem sociológica, 
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primeira metade do século XX, embora a discussão sobre a ideia de Comunicação pontue 

muitos outros períodos da História. Conforme Hohlfeldt (2007), Platão já delineara, na 

Antiguidade, a necessidade da dialética para a construção de um saber, ao passo que 

Aristóteles definiria o pilar de sustentação de boa parte das teorias da comunicação que 

surgiriam no s®culo passado: o modelo emissor Ÿ mensagem Ÿ receptor. 

É importante ressaltar que não se pretende realizar aqui um apanhado histórico sobre a 

construção de estratégias discursivas, nem mesmo nos engajarmos num estudo profundo sobre 

a linguagem ou produzir uma dissertação pautada pela semiótica ou semiologia. Nos 

referimos à retórica e à dialética em Aristóteles, por exemplo, de modo a apresentar parte das 

primeiras reflexões sobre a comunicação humana ï cuja tradição de estudo nas chamadas 

ñTeorias da Comunica­«oò encontrou como foco outros aspectos que n«o o diálogo face a 

face. 

Em sua análise sobre a contribuição helena para a ideia de comunicação, Hohlfeldt 

(2007) avalia que a comunicação para Platão mais parecia um projeto impossível, enquanto 

Aristóteles a assimilou ao processo de obtenção de saberes. Para Hohlfeldt (2007), a 

interpretação do mito da caverna de Platão conduz à conclusão de que a comunicação era 

impossível para o filósofo. No mito narrado por Platão, os habitantes da caverna ï imersos, 

por assim dizer, na penumbra da ignorância ï só conseguiam ver na parede as sombras 

projetadas pelo Sol de objetos/pessoas reais que passavam pela entrada do local. Um 

indivíduo que se aventura fora da caverna e é iluminado pelo saber só encontra hostilidade e o 

descaso dos companheiros ao tentar comunicar suas descobertas. Assim, ñse os homens se 

negam ao conhecimento, mesmo quando alguém se disponha a transmiti-lo, como conceber a 

possibilidade da comunica­«o?ò (HOHLFELDT et al, 2007, p. 72). 

Gonçalves e Saint Clair (2008), por outro lado, enxergam no choque de visões de 

mundo narrado pelo mito uma oportunidade para a construção de um diálogo. Assim,  

 

Se pensarmos na configuração platônica da filosofia, configuração inaugural, 

fica claro que a aposta filosófica é a da instauração de uma comunicação 

outra contra a violência comunicativa do choque das opiniões, da doxa. A 
forma diálogo é indicativa mesma dessa amarração entre o filosofar e o 

comunicar. Uma questão de regimes de comunicação, deste modo 

                                                                                                                                                   
filos·fica e antropol·gica que se costuma compilar em livros dedicados ¨s chamadas ñTeorias da 
Comunica­«oò ï como em Hohlfeldt et al (2007) e Temer (2005; 2009) ï dentre os quais podemos citar a 

Escola de Frankfurt, os Estudos Culturais, a Teoria Matemática da Informação, e os estudos contemporâneos 

franceses e latinoamericanos que versam sobre a Comunicação. 
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(GONÇALVES e SAINT CLAIR, 2008, p. 1). 

 

Aristóteles, por sua vez, parece ser o primeiro a dar à ideia de comunicação a noção de 

processo. Para o disc²pulo de Plat«o, ñquest»es mais ou menos ligadas ao conhecimento 

comumò s«o colocadas em tr©nsito por meio da dial®tica e sua ñoutra faceò, a ret·rica 

(ARISTÓTELES, 2005, p. 89). O fil·sofo considera as duas ñfaculdades de fornecer 

argumentosò (ARISTčTELES, s/d, p. 36) como instrumentos para a circula­«o dos discursos 

e define a retórica como um meio para descobrir como exercer a persuasão. Para Aristóteles, a 

retórica é composta de três elementos fundamentais: o que fala, aquilo de que fala e aquele a 

quem fala (ARISTÓTELES, 2005; s/d). Como aponta Hohlfeldt (2007), é nessa definição que 

fica mais claro a origem da ideia de comunicação como um processo, um sistema cuja 

composição envolve, necessariamente, a presença de dois participantes e o trânsito de sentido 

por meio de um argumento. 

Assim, a discussão do que se entende por comunicação nos textos do filósofo parece 

estar atrelada à ideia de persuasão, embora a função da retórica não esteja associada 

diretamente a  persuadir, ñmas discernir os meios de persuas«o mais pertinentes a cada casoò 

(ARISTÓTELES, 2005, p. 94). Aristóteles (2005; s/d) distingue três tipos de discursos 

oratórios utilizados na arte da retórica: o gênero deliberativo, o gênero judiciário e o gênero 

demonstrativo. O primeiro refere-se a conselhos que guiam decisões sobre o futuro; o 

segundo, pressupondo a figura de um juiz, abarca argumentos de acusação e defesa emitidos 

com a intenção de criar no(s) ouvinte(s) posições sobre o passado; ao passo que no terceiro, 

aquele que fala procura refletir sobre o presente fazendo uso de elogios e censuras, ainda que 

recorra ao passado ou presuma o futuro para construir seus argumentos. 

Utilizando focos completamente distintos, várias das chamadas Teorias da 

Comunicação também se debruçariam sobre os mecanismos de persuasão e os efeitos e/ou a 

influência causados pela emissão de mensagens nos receptores das mesmas. É importante 

destacar que embora a essência do modelo de Aristóteles perdure em teorias que tomam a 

comunicação como objeto até os nossos dias, o filósofo não usa o termo "comunicação" e 

nem faz menção ao papel da mediação ï de uma pessoa ou suporte técnico ï na transmissão 

de sentido. Esse aspecto da comunicação só se tornaria mais evidente à medida que as 

tecnologias de mediação dos sentidos ï a visão com os livros e os jornais, a audição com o 

rádio e o telégrafo, visão e audição com a televisão, e visão, audição e tato com os 

videogames ï fossem surgindo e se tornando populares. O início desse processo, com o 
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aumento da circula­«o de livros e jornais, fez surgir, no final do s®culo XIX, ñv§rios estudos 

para entender a realidade influenciada pelos meios de comunica­«oò (TEMER, 2005, p. 6)
3
. 

Vilém Flusser, por sua vez, desenvolveu uma noção de comunicação situada em uma 

dimensão existencial ï entendida como um artifício criado para que nos esqueçamos da 

solidão e da morte ï atravessada por outra formal ï relativa à tentativa humana de produzir e 

armazenar informações dotadas de significado. Dessa forma, a comunicação não pode ser 

estudada tão somente dentro do domínio das leis naturais, mas como um assunto das 

humanidades; para Flusser, os sons da fala ou os códigos da escrita não são atos naturais, mas 

produtos eminentemente humanos. Diferente do resto dos animais, os seres humanos são 

conscientes de que a morte é inevitável e a solidão é algo a ser evitado; assim, o homem seria 

um animal ñn«o-naturalò. O pensamento segue a linha do postulado de Arist·teles que define 

o homem como um ñanimal socialò: 

 

Apenas nesse sentido pode-se chamar o homem de um animal social, de um 

ñzoon politikonò. Ele ® um idiota (na origem da palavra, uma pessoa privada, 
Privatperson) caso não tenha aprendido a se servir dos intrumentos de 

comunica­«o, como, por exemplo, a l²ngua. [é] Certamente existem 

tamb®m rela­»es ñnaturaisò entre os homens, como a rela­«o entre a m«e e o 

lactante ou então uma relação sexual, e pode-se afirmar que estas seriam as 
formas de comunicação mais originais e fundamentais. Mas elas não 

caracterizam a comunicação humana, e são amplamente influenciadas pelos 

artifícios [...] (FLUSSER, 2007, p. 89-90). 

 

Para Flusser, o canto dos pássaros, por exemplo, difere do diálogo humano porque esse 

último pertence ao que ele chama de ñsegunda naturezaò ï um domínio criado e sustentado 

por ñs²mbolos organizados em c·digosò (FLUSSER, 2007, p. 89). O conv²vio com e pelas 

coisas artificiais ï o significado do anuir com a cabeça, a sinalização de trânsito, os móveis, as 

ruas, as cidades fabricadas pelos humanos ï serve para nos fazer esquecer a vida sem sentido, 

solitária e finda na morte que encontramos na primeira natureza. E é justamente por isso, 

segundo Flusser, que frequentemente não nos atentamos para o caráter artificial da segunda 

natureza. Da mesma forma, o  instrumento que utizamos para moldá-la e recobrir a primeira 

natureza como uma camada ï a comunicação ï também tem seu caráter artificial camuflado, e 

passamos a trata-la como se fosse um dado da natureza. 

                                                
3 Ainda sobre Aristóteles, é necessário ressaltar que apesar de nos dedicarmos aqui a uma breve exploração do 

gérmen da ideia de comunicação encontrado em sua Retórica, o filósofo construiu boa parte de sua produção 

ao longo dos anos articulando os universos da Retórica, da Política e da Poética ï três dimensões interligadas 

que davam suporte aos conceitos tecidos por Aristóteles. -- 
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É a comunicação quem tece os véus da ciência, da filosofia e da religião para que 

deixemos de enxergar as intempéries do mundo da primeira natureza e possamos ver sentido 

no mundo codificado da segunda e, assim, evitar a evidência da solidão e da morte ï de nós 

mesmos e daqueles que amamos
4
 (FLUSSER, 2007). Assim, estendendo o raciocínio de 

Aristóteles, Flusser alega que o homem comunica-se com seus iguais ñn«o pelo fato de ser um 

animal social, mas sim porque ® um animal solit§rio, incapaz de viver na solid«oò 

(FLUSSER, 2007, p. 91). O ato de comunicar-se, portanto, não é apenas uma potência que se 

escolhe executar; mas uma necessidade que serve à tarefa de dar sentido à vida. 

Sob outro ângulo, Flusser define a comunicação como um processo artificial centrado, 

sobretudo, no ato de ñarmazenar, processar e transmitir informa­«o adquiridaò (FELINTO e 

SANTAELLA, 2012, p. 58). É necessário salientar, no entanto, que a informação a que se 

refere Flusser está necessariamente inserida em sistemas simbólicos. Essa configuração só é 

posível devido à existência de códigos ï ou sistemas de símbolos ï cujo objetivo é posibilitar 

a comunicação entre os homens (FLUSSER, 2002; 2007). Eles conferem à comunicação a 

capacidade de substituir a vivência daquilo a que se refere; ou, dito de outra forma, a 

capacidade de mediar:  

 

Os homens têm de se entender mutuamente por meio dos códigos, pois 

perderam o contato direto com o significado dos símbolos. O homem é um 
animal "alienado" (verfremdet), e vê-se obrigado a criar símbolos e a ordená-

los em códigos, caso queira transpor o abismo que há entre ele e o "mundo". 

Ele precisa "mediar" (vermitteln), precisa dar um sentido ao "mundo" 

(FLUSSER, 2007, p. 130). 

  

Como aponta Hohlfeldt (2007), o aspecto da mediação na comunicação já estava 

presente no modelo de Harold D. Lasswell, que adicionou aos três elementos fundamentais de 

Aristóteles (emissor/mensagem/receptor) outros dois: em que canal a mensagem circula e com 

quais efeitos. Hohlfeldt (2007) nota como o modelo de Aristóteles ï diferente daquele 

elaborado por Lasswell, por exemplo ï ñpressup»e o processo verdadeiramente 

comunicativoò (HOHLFELDT et al, 2007, p. 79), uma vez que o filósofo da Antiguidade 

baseia sua proposição de comunicação na ideia de diálogo,  

 

                                                
4 Flusser destaca em algumas passagens de seus textos (Cf. FLUSSER, 1999; 2002; 2007) que a associação da 
ideia de morte com termos negativos ou com a ideia de um ñfimò ® pr·pria ao imagin§rio do Ocidente; no 

Oriente, ñas pessoas não querem viver (pois a vida é considerada um sofrimento), no entanto é necessário 

reencarnarò (FLUSSER, 2007, p. 206). 
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isto é, a pessoa que fala, ao dirigir-se ao seu antagonista, espera dele uma 

resposta ou alcança convencê-lo ou dissuadi-lo de ou sobre algo. Assim, a 
pessoa a quem se fala transforma-se, num segundo momento, numa outra 

pessoa que fala, e fala àquela primeira, por sua vez, transformada em ouvinte 

(HOHLFELDT et al, 2007, p. 79).  
 

Já no modelo de Lasswell, o trânsito das mensagens parece seguir sempre um caminho 

linear, que termina com a recepção da mensagem pelo ouvinte e o consequente 

desencadeamento dos efeitos gerado por esse fluxo. Nesse sentido, em oposição aos contrutos 

de Flusser e do filósofo da Antiguidade, o esquema de Lasswell parece mais a ilustração de 

um processo informativo do que propriamente um sistema relativo à comunicação. Somente 

alguns anos depois, com a revisão do modelo por Raymond Nixon, seriam acrescentados os 

objetivos do emissor e as condições de emissão e, mais tarde, William Schramm adicionaria a 

retroalimentação ou feedback ao processo (HOHLFELDT et al, 2007), pressupondo um 

esquema circular para o fluxo da comunicação. 

Para Flusser, o trânsito, armazenagem e processamento de mensagens imbuídas de 

siginificado ï o ato de comunicar-se ï manifesta-se de duas formas: pelo diálogo e pelo 

discurso. 

 

[é] para produzir informa­«o, os homens trocam diferentes informações 
disponíveis na esperança de sintetizar uma nova informação. Essa é a forma 

de comunicação dialógica. Para preservar, manter a informação, os homens 

compartilham informações existentes na esperança de que elas, assim 

compartilhadas, possam resistir melhor ao efeito entrópico da natureza. Essa 
é a forma de comunicação discursiva. (FLUSSER, 2007, p. 96-97). 

 

A divisão só se sustenta com dois pressupostos; o de que nenhuma das formas pode 

existir sem a outra; e a compreensão de que a diferença entre as duas ® ñuma quest«o de 

'dist©ncia' da observa­«oò (FLUSSER, 2007, p. 97). Dito de outra forma, Flusser infere que 

todo diálogo pode ser tomado como uma série de discursos voltados para a troca de 

informações, ao passo que um discurso pode pressupor uma resposta ou ser considerado parte 

de um diálogo. De forma análoga, um diálogo só é possível depois que os envolvidos tenham 

recebido informações de algum tipo de discurso; o emissor de um discurso, por sua vez, 

precisa de informações colhidas em um diálogo para que possa proferi-lo. Uma produção 

tipicamente informativa, como um livro, ilustra bem essa configuração quando evidenciamos 

que além de compor um discurso, um livro também pode ser tomado como parte de um 

diálogo, ao aumentarmos nossa distância de observação e enxergarmos, por exemplo, onde ele 
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se situa na discussão que outros autores fazem sobre o assunto de que trata.  

No entanto, Flusser nos lembra que embora discurso e diálogo estejam implicados um 

no outro, a participação em um diálogo é totalmente diversa de nossa interação com um 

discurso (FLUSSER, 2007). O filósofo intui que o problema relativo à comunicação de que 

falamos frequentemente em nossos dias ï o de que ñ® cada vez mais dif²cil se comunicarò ï 

não se refere à falta de comunicação, que nunca ñfoi t«o boa e funcionou de forma t«o 

extensiva e t«o intensiva como hojeò (FLUSSER, 2007, p. 98). Na verdade, a quest«o parece 

estar ligada ao predomínio da forma discursiva ï ou de alguns poucos discursos ï em 

detrimento das condições de se produzir diálogos efetivos, ou seja, de trocar informações com 

o objetivo de adquirir novas informações (FLUSSER, 2007). 

As duas formas de comunicação diferenciam-se ainda pela função que cada uma delas 

desempenha em relação à informação. Num discurso, a informação está contida na memória 

do emissor e é transmitida para a memória do receptor; assim, a informação precede o 

discurso, e este serve como instrumento de transmissão da cultura entre os que participam 

dela (FLUSSER, 2002). Num diálogo, por sua vez, os dois elementos têm parte de uma 

informação que é sintetizada em uma informação global no decorrer do processo; portanto, 

novas informações surgem dos diálogos, que têm o papel de elaborar informações para a 

cultura (FLUSSER, 2002). Dessa maneira, o processo que dá forma à comunicação 

(armazenar, processar e transmitir) opera por dois tipos de dinâmica: "a elaboração da 

informação pelo diálogo e sua transmissão pelo discurso" (FLUSSER, 2002, p. 18). 

Flusser diferencia dois tipos de diálogo e quatro espécies de discurso: 

 

[...] os diálogos são circulares (exemplos: mesas redondas, parlamentos), ou 

redes (exemplos: sistema telefônico, opinião pública). Os discursos são 

teatrais (exemplos: aulas, concertos), piramidais (exemplos: exércitos, 
igrejas), árvores (exemplos: ciência, artes) e anfiteatrais (exemplos: rádio, 

imprensa). A história ocidental pode ser vista enquanto jogo comunicativo 

que vai aplicando tais métodos de comunicação como estratégias. O 
Propósito dessas estratégias todas é o de produzir e acumular informações 

novas (FLUSSER, 1983, p. 58-59) 

 

Enquanto as formas de diálogo parecem acompanhar o homem desde que ele passou a 

organizar-se em grupos, as formas de diálogo acompanharam os anos de ascensão e queda de 

diferentes tipos de civilização ao longo dos séculos, sem que uma das formas tenha 

sobreposto outra. O discurso teatral é usado desde tempos ancestrais para o compartilhamento 
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da tradição; os membros mais velhos de uma comunidade passam aos mais novos mitos, 

lendas e convenções; é uma forma de discurso aberta ao diálogo. Foi a partir da 

sedentarização do homem, no entanto, que a existência de um tipo de discurso que não 

aceitasse intervenções pareceu necessária frente à construção das cidades e as disputas pelo 

seu controle. O discurso piramidal colocava a figura de um representante numa posição acima 

dos ouvintes, como uma espécie de mediador entre o público e uma deidade emissora de 

mensagens. Essa modalidade de discurso dominaria as formas de elocução até o final do que 

conhecemos como Idade Média. 

Durante o Renascimento os representantes deram lugar a círculos dialógicos como 

forma de suprir a falta de diálogos na estrutura anterior e, assim, evitar a estagnação do tecido 

social com a falta de informações novas; surgia o discurso em árvore (FLUSSER, 1983). O 

humanismo, o iluminismo e uma série de outros movimentos geraram grande quantidade de 

informações novas sob a forma de ciência e arte, mas como consequência, criaram códigos 

especializados para cada área de informações. Nascia então a necessidade de tornar essas 

informações decifráveis pela maior parte do público, que não conseguia decodificar o que era 

produzido pelos grupos especializados. A solução apareceu sob a forma dos mass media, que 

decodificavam informações complexas transformando-as em dados que as massas julgavam 

inteligíveis. Na atualidade, os discursos anfiteatrais dominam o espaço público, não deixando 

qualquer espaço para que circulem os diálogos (FLUSSER, 1983). 

O uso das duas formas de se comunicar deve estar sempre em equilíbrio para que as 

duas práticas ï diálogos e discursos ï possam se alimentar uma da outra. Com efeito, ña 

solidão na massa é consequência da dificuldade crescente para entrarmos em comunicação 

dial·gica uns com os outrosò (FLUSSER, 1983, p. 59), num mundo onde predomina a 

comunicação discursiva. No entanto, a predominância de diálogos sobre o discurso também 

leva à sensação de solidão, uma vez que são os discursos que projetam o homem na história 

(FLUSSER, 2002; 2007). Assim, a comunicação só pode alcançar seu propósito ï dar 

significado à vida e superar a solidão e a morte ï quando há uma situação de equilíbrio entre 

as práticas dialógicas e discursivas. 

 

In -formação e o processo comunicativo 

 

A no­«o de ñinforma­«oò de Flusser tamb®m ® bastante diversa daquela elaborada, por 
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exemplo, pela teoria Matemática da Comunicação, descrita por Weaver e Shannon. O filósofo 

define ñinformarò como o ato de dar forma ¨ mat®ria, in-formando-a. A explicação parte da 

oposição entre os termos  hylé  (ñmat®riaò) e morphé (ñformaò), de origem grega. 

Originalmente, hylé servia para referir-se a ñmadeiraò entre os gregos; n«o propriamente ¨ 

madeira em si, mas àquela estocada nos depósitos dos carpinteiros ï o vocábulo seria 

adaptado pelos romanos para materia no latim. A palavra servia, portanto, para designar 

objetos amorfos, que ainda não haviam adquirido forma ï e daí a oposição criada com 

morphé, para distinguir esses dois tipos de objetos. Essa argumentação torna-se ainda mais 

significativa quando localizamos as mat®rias no ñmundo da naturezaò ou ñmundo materialò. 

Depois de in-formadas, elas passam a fazer parte do ñmundo formalò ou codificado ï o 

mundo da ñsegunda naturezaò ï, adquirindo forma e, consequentemente, sentido e 

significados passíveis de interpretação pelos nossos sistemas simbólicos. 

Ao se estudar a tradição das teorias da comunicação, é possível perceber de forma 

evidente análises que destacam aspectos não da comunicação em sua essência, mas de sua 

relação ou influência de seus meios sobre a propagação e/ou manutenção da ordem social, do 

sistema econômico, de ideologias diversas ou mesmo do poder político e financeiro. No 

entanto, à mesma época em que Lasswell concebeu o modelo-base para a estruturação de 

várias dessas teorias, um terceiro eixo da pesquisa norte-americana apontada por Araújo (In 

HOHLFELDT et al, 2007) ï a chamada Teoria Matemática da Comunicação ï foi concebida 

no final dos anos 1940. Frequentemente é referida como um conjunto de ideias que trata não 

da comunicação, mas da informação, embora Weaver considere que a palavra comunicação 

seja usada "num sentido muito amplo, de forma a incluir todos os procedimentos pelos quais 

uma mente pode influenciar outra" (WEAVER In COHN, 1987, p. 25): 

 

O problema fundamental da comunicação é o de reproduzir num ponto exata 
ou aproximadamente a mensagem selecionada em outro ponto. 

Frequentemente as mensagens têm significado, aos quais se referem ou são 

correlacionadas de acordo com algum sistema com certas entidades físicas 

ou conceituais. Esse aspectos semânticos da comunicação são irrelevantes 
para o problema da engenharia. O aspecto significante é o de que a 

mensagem na verdade é uma selecionada de um conjunto de mensagens 

possíveis. O sistema deve ser projetado para operar em cada seleção 
possível, não apenas aquela que de fato será escolhida, uma vez que isso é 

desconhecido no momento do planejamento (SHANNON, 1948, p. 379, 

grifos do autor e tradução nossa). 

 

A teoria em questão tem muitos pontos de contato com os escritos de Flusser; não só 
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pela terminologia utilizada, que remonta à cibernética de primeira ordem e às ciências 

naturais (ou "exatas"), mas também pela opção (feita de maneiras diferentes em cada caso) de 

tomar a comunicação em seu sentido lato. Contudo, é preciso destacar que a visão de Flusser 

não se conforma nos limites dessa teoria. A constatação é possível quando se percebe que o 

modelo de Weaver e Shannon despreza o que o filósofo institui como princípio da 

comunicação humana: as mensagens que circulam na comunicação humana devem carregar e 

transmitir sentido; elas estão, necessariamente, inseridas em sistemas simbólicos (Cf. 

FLUSSER, 2002; 2007; FELINTO E SANTAELLA, 2012).  

Desenvolvida à luz dos avanços em tecnologias da comunicação, frente à hegemonia 

do rádio e o alvorecer de uma Era de audiência televisiva massiva, Temer (2005) e Araújo (In 

HOHLFELDT et al, 2007) apontam que a Teoria Matemática da Comunicação tem o mérito 

de pressupor a comunicação como um processo. Ela teria sido a primeira a sistematizar um 

esquema visual do processo comunicativo que, ao lado do modelo de Lasswell, serviria de 

base para vários dos estudos que se debruçaram sobre a Comunicação. O modelo de 

transmissão linear da informação usa os três elementos da compreensão aristotélica do 

fenômeno comunicacional replicados em Lasswel ï denominados fonte de informação, 

mensagem/sinal e destino ï  somados ao transmissor, o receptor e o canal por onde circula a 

mensagem, além de uma fonte de ruído que age sobre a recepção da mesma. 

Shannon (1948) afirma que uma mensagem inicia seu caminho num sistema 

comunicativo ao ser emitida por uma fonte de informação. Para ser enviada pelo canal sob a 

forma de um sinal, a mensagem é codificada pelo transmissor. Numa conversa por telefone, 

por exemplo, essa operação consiste em transformar a variação da pressão do som em uma 

corrente elétrica proporcional (SHANNON, 1948). A mensagem segue seu caminho sob a 

forma de sinal, e retorna à sua forma original por meio de uma operação inversa à do 

transmissor, realizada pelo receptor. Por fim, a mensagem chega ao seu destino, a ñpessoa (ou 

a coisa) a quem a mensagem foi remetidaò (SHANNON, 1948, p. 380, grifo e tradu­«o 

nossos). Portanto, os pap®is de ñemissorò e ñreceptorò aqui ï ou ñaquele que falaò e ñaquele a 

quem se falaò, nos termos de Arist·teles ï podem ser assumidos por ñcoisasò, em contraste 

com os demais eixos de pesquisa que não parecem fazer menção direta à comunicação entre 

seres não-vivos (ou sequer não-humanos). 

Nesse ponto, a perspectiva de Flusser apresentada até aqui permite-nos concluir que a 

comunicação, sendo um artifício e, portanto, uma criação humana, não pode ocorrer sequer 
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entre os animais, por exemplo. Outro aspecto que toca os construtos de Flusser é a tradução 

de informações emitidas num sistema de códigos para outro diferente dele. Na descrição de 

Shannon (1948), fica claro como o autor trata o impulso elétrico como a menor unidade de 

informação que pode ser convertida e transmitida  pelos aparelhos ï e essa operação, que 

encontra uma equivalente em nossos dias na arquitetura binária dos zeros e hums dos bits de 

um computador, é justamente a comunicação. Já no universo de Flusser, somente o processo 

de codificação/decodificação em sistemas simbólicos lineares, bidimensionais, 

tridimensionais ou computacionais é que faz parte do processo comunicacional. Assim, por 

exemplo, "nossos alfabetos são códigos que têm como propósito tornar visível o falar: as 

letras s«o desenhos cujos tons (sons) recodificam a linguagem falada at® o visualò 

(FLUSSER, 2005, p. 96, tradução nossa). 

Diferente do corpo das demais teorias da comunicação, Weaver e Shannon situaram o 

foco das análises da Teoria Matemática da Comunicação nos problemas técnicos, 

pormenorizando ï mas sem desconsiderar por completo ï os problemas semânticos e de 

eficácia. Os problemas semânticos referem-se à interpretação do significado das mensagens 

pelo receptor, no esforço de fazê-las inteligíveis. Já os problemas de influência ou eficácia são 

os que se relacionam com os efeitos provocados pela mensagem posta em trânsito; tratam da 

ação da mensagem sobre a conduta humana. Sobre esses últimos, Shannon e Weaver admitem 

apenas duas possibilidades: ou de fato a comunicação exerce algum tipo de influência sobre a 

conduta humana ou não há qualquer efeito  perceptível e comprovável sobre o comportamento 

do receptor depois de transmitida a mensagem (WEAVER In COHN, 1987). Essa resposta, no 

entanto, não devia compor o foco das pesquisas em comunicação, de acordo com Shannon. 

A discussão sobre a influência da comunicação na conduta humana ï que desenharia o 

centro das discussões para diversas teorias da comunicação, tais como a Teoria Hipodérmica 

ou mesmo o que Temer (2005) chama de Paradigma Funcionalista Positivista ï é dada como 

finda nesse ponto. A pergunta sobre os efeitos que a transmissão de uma mensagem pode 

trazer não é levada adiante, uma vez que, para os teóricos dessa corrente, as interrogações 

dignas de explora­«o est«o nos problemas t®cnicos. Para Weaver, ñAs quest»es a serem 

estudadas num sistema de comunicação dizem respeito à quantidade de informação, à 

capacidade do canal de comunicação, ao processo de codificação utilizável para transformar 

uma mensagem em um sinal, e aos efeitos do ru²doò (WEAVER In COHN, 1987, p. 28). 

Preocupa-se, aqui, ñn«o com o significado de mensagens individuais, mas com toda a 
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natureza estat²stica da quantidade de informa­«oò (WEAVER In COHN, 1987, p. 30). Assim, 

ño problema fundamental da comunica­«o est§ em reproduzir em um ponto de forma exata ou 

aproximada uma mensagem localizada em outro pontoò (SHANNON, 1948, p. 379, tradução 

nossa). Parte do que dificulta o sucesso dessa operação é a entropia; ou o grau de causalidade 

em uma dada situação. Segundo Shannon (1948) e Weaver (In COHN, 1987), é essa lei 

natural, postulada pela termodinâmica, que garante a existência de incertezas e torna o 

processo comunicativo vulnerável a falhas. 

£ necess§rio destacar que a no­«o de ñinforma­«oò nesses construtos ® bastante 

específica, e não se refere àquela utilizada, por exemplo, pela Escola de Frankfurt. Aqui, 

informa­«o ñ® uma medida de sua liberdade de escolha quando seleciona uma mensagemò 

(WEAVER In COHN, 1987, p. 28), o que equivale a afirmar, na interpretação dos autores, que 

quanto maior a quantidade de informação, menor as chances de que a mensagem selecionada 

para ser trasformada em sinal seja aquela que se pretendia emitir e maior a incerteza de que 

ela seja reproduzida de forma fiel para o receptor. As mensagens ou sinais que não se quer 

transmitir são os ruídos, que aumentam a quantidade de informação em um mesmo canal e 

diminuem as chances de sucesso na comunicação. Uma fonte de informação produz uma 

mensagem ao escolher determinados elementos simbólicos e combiná-los; é o que ocorre, por 

exemplo, quando combinamos palavras para formar frases ï com ou sem sentido. Shannon 

(1948) demonstra, inclusive, que a combinação aleatória de letras e palavras tende a formar 

palavras e frases significativas. 

Weaver (In COHN, 1987) admite que a teoria pode causar estranheza por desprezar o 

sentido das mensagens na avaliação do processo comunicativo, mas esclarece que o modelo 

aceita adições de aspectos semânticos ou relativos à influência ou eficácia. A figura de um 

ñreceptor sem©nticoò, por exemplo, pode ser inserida entre o ñaparelho receptor ( que 

transforma sinais em mensagens) e a destina­«oò, submetendo a mensagem a ñuma segunda 

codifica­«oò e analisando aspectos ligados ao sentido da mensagem transmitida. Mesmo 

assim, os autores admitem que a teoria constitui a base das formulações da criptografia ï que 

é uma forma de codificação ï e se relaciona ñintimamente com o problema do esquema l·gico 

de computadoresò (WEAVER In COHN, 1987, p. 34). 

Essa aproximação, bem como o uso de conceitos e fórmulas próprias às ciências 

naturais ï tais como a ideia de entropia ou as fórmulas matemáticas de Shannon para definir o 

processo comunicativo ï geraram diversas críticas a esse modelo, cujas proposições eram 
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tidas como adequadas a estudos sobre informação e falsamente desprovidas de ideologia 

(TEMER, 2005). De forma semellhante, uma outra perspectiva dos estudos em comunicação 

seria tomada como determinada pela tecnologia e profundamente associada a questões de 

ordem técnica, além de defender o meio e não a mensagem como o foco de suas pesquisas: as 

produções da chamada "Escola Canadense". 

Para Flusser, não é o fenômeno em si que define a que linha de pesquisa as 

postulações sobre ele pertencem ï na verdade, o posicionamento do pesquisador (a ênfase em 

explicá-lo ou interpretá-lo) é que evidencia ou obscurece a observação de determinadas 

características, conformando este ou aquele fen¹meno. N«o se trata, portanto, da ñmesma 

coisaò vista de formas diferentes. ñA comunica­«o, no caso da inform§tica, ® um fen¹meno 

diverso desse de que trata este trabalho. Na informática, a comunicação é um processo 

ñnaturalò, e por isso deve ser explicada objetivamenteò (FLUSSER, 2007, p. 96). Aqui, a 

Comunicação é tomada como um objeto antinatural e fabricado pelo homem para driblar leis 

da natureza. O melhor exemplo disso parece ser o de que negamos o princípio da 

desorganização e causalidade naturais ï a entropia ï adquirindo, armazenando e transmitindo 

informações, ao invés de fazê-las dissipar depois de atendidos os instintos (Cf. FLUSSER, 

2002, 2007). 

Ainda sobre a noção de Flusser quanto ao que vem a ser ñinforma­«oò, podemos 

concluir que o conceito de comunicação do filósofo evita a criação de uma dicotomia, 

frequentemente encontrada em pesquisas da área, que opõe ou até mesmo faz confundir 

ñcomunica­«oò e ñinforma­«oò. Uma vez que comunicar fica definido como armazenar, 

processar e transmitir informação, essa última converte-se em matéria-prima da primeira; um 

elemento que compõe parte de um processo mais complexo. Apesar de  utilizar caminhos 

diversos dos de Flusser para chegar a uma conclusão similar, Wolton (2010) defende que ora 

temos assumido os verbos como equivalentes, ora acreditamos nos comunicar quando 

estamos apenas informando: ñcomunicar ® cada vez menos transmitir, raramente compartilhar, 

sendo cada vez mais negociar e, finalmente, conviverò (WOLTON, 2010, p. 62). 

A linha de pensamento de Wolton pode parecer distante da de Flusser quando o 

primeiro trata a transmissão de informações como apenas uma etapa da comunicação, mas na 

verdade, atrelar o ato de comunicar-se à tolerância e à convivência torna o pensamento do 

autor francês mais próximo do de Flusser, uma vez que associa a comunicação a uma forma 

de estar-no-mundo ï uma compreensão do processo comunicacional de dimensão existencial, 
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portanto. Contudo, é necessário fazer a ressalva de que Wolton escreve com os olhos voltados 

para os mais recentes fenômenos comunicacionais e à luz da torrente de dados que ocupa 

nossa atenção numa escala jamais vista, enquanto Flusser não viveu sequer para assistir à 

expansão do uso da internet pelo planeta, quanto mais ao uso massivo da telefonia celular em 

nossos dias. 

 

Sobre Cultura e Comunicação 

 

James Carey (2009) nota como o escritor John Dewey fora capaz de intuir em suas 

obras, antes da metade do século passado, duas visões contrastantes de comunicação que 

compõem a história do pensamento ocidental: uma visão da comunicação como transmissão e 

como ritual. A primeira perspectiva, mais comumente lembrada na tradição dos estudos sobre 

comunicação, "é geralmente definida por termos como 'enviar', 'transmitir', ou 'dar informação 

a outros'. É formada por uma metáfora da geografia ou transporte" (CAREY, 2009, p. 12, 

tradução nossa). Já a concepção que se refere à comunicação como um ritual "está ligada a 

termos como 'compartilhamento', 'participação', 'associação', 'agremiação' e a 'posse de uma fé 

comum'" (CAREY, 2009, p. 15, tradução nossa), e portanto, remonta à raiz da palavra dos 

sentidos replicados em "comunidade" e outras palavram que remetem à ideia de "comum". 

Sobre a primeira visão, Carey (2009) localiza sua naturalização no fato de se perceber 

o transporte de produtos e pessoas e o movimento no transporte de informação como 

processos essecialmente iguais. Assim, ao situar a transmissão de sinais ou mensagens no 

centro das discussões em torno do objeto "comunicação", essa concepção subsidia a 

existência de interpretações como a da Teoria Matemática da Informação e, até certo ponto, 

alguns elementos da perspectiva de Flusser. É bastante claro, por exemplo, o trato da 

comunicação como "transmissão" no que já chamamos de dimensão "formal" da comunicação 

em Flusser; em outro eixo, a concepção existencial da comunicação para o filósofo tcheco tem 

vários de seus aspectos representados de forma evidente no que Carey denomina ser uma 

visão da comunicação enquanto "ritual". 

Sob essa visão, a comunicação seria "um processo pelo qual mensagens são 

transmitidas e distribuídas no espaço para o controle da distância e de pessoas" (CAREY, 

2009, p. 13, tradução nossa). No século XIX, jornais, livros e todo tipo de publicação 

precisavam ser distribuídos por canais diversos de transporte se quisessem ser lidos. Embora o 
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telégrafo tenha rompido com essa lógica, a associação do fenômeno "comunicação" com 

termos utilizados na logística do transporte ï enviar, receber, transmitir, etc. ï seguem como 

naturais. Carey (2009) também destaca as raízes religiosas que deram suporte a essa 

associação nos Estados Unidos. Imigrantes vindos da Europa, por exemplo, procuravam um 

espaço em que pudessem estender o reino de Deus na Terra e, ao mesmo tempo, viam nos 

nascentes meios de imprensa canais para a divulgação da mensagem Cristã, comprimindo o 

tempo e transcendendo o espaço. 

Carey (2009) também assinala que o desenvolvimento de redes de transporte e 

comunicação de forma integrada também sempre foi visto por empreendedores e pelo Estado 

como essenciais ao encurtamento das distâncias, e à criação de redes, transformando 

"unidades políticas levemente dispersas no espaço" em "um único organismo político", e 

"pequenos enclaves culturais dispersos por um continente" em "uma grande comunidade" 

(CAREY, 2009, p. 6). A concepção de comunicação como transmissão, portanto, embasou o 

surgimento de pesquisas empiricistas e funcionalistas e o florescimento de estudos sobre o 

alcance e a eficiência das comunicações, bem como as diversas pesquisas sobre os efeitos 

surtidos pelos meios. 

Embora alguns dos termos utilizados por Flusser se inscrevam no conjunto daqueles 

que se associam a essa concepção de comunicação ï  sobretudo os termos relacionados ao 

universo da cibernética, como aqueles que constam na definição de comunicação: "informar, 

processar e transmitir informações" ï, faz-se necessário destacar que as posições de Flusser 

parecem muito mais bem alinhadas com a visão da comunicação como "ritual". Nessa última, 

exploram-se as relações de sentido entre as antigas raízes coincidentes de "comunicação" e 

"comunidade", "comum", "comunhão". A relação com a concepção existencial de 

comunicação de Flusser é patente, ao se evidenciar que o ser humano busca comunicar-se 

para fugir da solidão e dar sentido à vida por meio de uma camada de significados aplicada 

sobre a realidade ï que é legitimada, construída e representada por elementos da cultura. 

Para Carey (2009), a opção de seus conterrâneos pelo desprezo dessa via de 

compreensão da comunicação revela o quão fraca é a noção de cultura no pensamento social 

americano. A associação da comunicação à ideia de ritual, em oposição à distribuição de 

informações numa dada extensão, aponta para a reunião de informações comuns num 

determinado período de tempo. Uma visão "ritualística" da comunicação é direcionada "não 

para a extensão de mensagens no espaço mas para a manutenção da sociedade no tempo; não 
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à ação de transmitir informação mas à representação de crenças comuns"; portanto,  

 

Essa projeção de ideais comunitários [...] ï dança, jogos, arquitetura, 

notícias, trechos de discursos ï cria uma ordem artificial [...] que opera para 

prover não informação, mas confirmação, não para alterar atitudes ou mudar 
mentes mas representar uma ordem implícita das coisas, não para 

desempenhar funções mas manifestar um processo frágil e em curso. 

(CAREY, 2009, p. 15, tradução nossa).   

 

Nesse sentido, a comunicação é justamente o que torna possível a existência da 

comunidade; é ela quem gera os elos de ligação dos laços sociais. Carey (2009) defende que a 

comunicação, enquanto ritual, não é informação, mas drama; ela não serve apenas
5
 para 

descrever o mundo, mas para emoldurar uma arena de forças e ações dramáticas onde 

reconhecemos e formamos nossos papéis sociais inscritos num tempo específico. Sob essa 

perspectiva, uma matéria de  jornal, para além da descrição de um fato, é mais um gesto de 

"assistência das massas", na qual "não se aprende nada de novo mas uma visão particular do 

mundo é emoldurada e confirmada" (CAREY, 2009, p. 16, tradução nossa). Portanto, a 

comunicação é o que faz a vida em associações possível. E a sociedade só é concebível 

porque existem forças de agregação de informação compartilhada circulando num sistema 

orgânico (CAREY, 2009). 

A ligação com o pensamento de Flusser torna-se ainda mais evidente quando Carey 

(2009) define comunicação como "um processo simbólico por meio do qual a realidade é 

produzida, mantida, reparada, e transformada" (CAREY, 2009, p. 19, tradução nossa),  uma 

explicação que ecoa a concepção da "segunda natureza" criada pelo processo comunicativo. A 

aproximação com Flusser é ainda mais nítida quando Carey (2009) elege a comunicação 

como o ritual humano que organiza a entropia do mundo em nossos mapas mentais públicos, 

tornando-o apreensível e dotado de sentido; utilizando esses mapas simbólicos, orientamo-nos 

em nosso mundo sustentado por práticas comunicacionais ï rituais que compõem as culturas 

humanas na forma de "linhas em uma página, sons dispersos pelo ar, movimentos em uma 

dança" (CAREY, 2009, p. 22, tradução nossa), por exemplo. 

Carey ressalta a importância de se perceber a natureza dupla da comunicação revelada 

por essa interpretação: ao utilizar-se de símbolos comuns para organizar a entropia do mundo 

                                                
5 Carey (2009) ressalta que nenhuma destas perspectivas necessariamente nega o que a outra determina. O 

autor apenas é enfático em afirmar que a concepção da comunicação como transmissão não consegue 

comportar as explicações que se inscrevem na perspectiva da comunicação como ritual, já que a segunda está 

essencialmente imbuída da ideia de uma ordem social. 
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e torná-lo inteligível, os "mapas" que resultam desse processo ï livros, jornais, programas de 

rádio e televisão, ou qualquer outro repositório de informação pública e compartilhada ï são 

usados para que possamos nos orientar na realidade. Logo, as formas simbólicas são, 

simultaneamente, representações "da" e "para" a realidade; nos termos de Flusser, elas criam e 

dão forma à "segunda natureza" ï ou nosso "mundo codificado" ï e, ao mesmo tempo, 

oferecem condições para que possamos (con)viver dentro dela. 

Felinto e Santaella (2012) destacam como a visão de Flusser para uma ciência 

dedicada a "investigar todo o campo de comércio simbólico do homem" (FELINTO e 

SANTAELLA, 2012, p. 54), a "Comunicologia", fundiria o universo da Comunicação com o 

da Cultura ï numa ratificação do que Carey chama de uma visão da comunicação como 

"ritual". Nessa ciência, cujo foco seria estendido a tudo o que se relaciona com a cultura 

humana ï e portanto, englobando os âmbitos da política, da economia, da religião, do direito e 

de tudo mais o que os humanos produzem (Cf. HANKE, 2004, FELINTO e SANTAELLA, 

2012), a investigação da "noção fenomenal e funcional da transmissão simbólica de 

mensagens" constituiria o centro de atenção das pesquisas. 

A decisão de Flusser de não incluir no escopo dessa ciência reflexões ligadas à 

metafísica ou a questões relacionadas ao "espírito" revela uma aproximação com a teoria geral 

da cibernética e pode ser atestada pelo uso de termos que ï como já apontamos ï são próprios 

da teoria matemática da comunicação. Dessa forma, "evita-se inserir na definição [de 

comunicação] 'conceitos que não correspondem a nenhum fenômeno observável (como, por 

exemplo, 'espírito', 'criatividade', 'liberdade' e assim por diante)'" (FELINTO e SANTAELLA, 

2012, p. 56). Por outro lado, Flusser parece evocar algo de metafísico em sua interpretação 

existencial da comunicação, que alia sua necessidade à nossa consciência de finitude terrena ï 

como já mencionamos, nos comunicamos  (processo anti-natural) para esquecer da morte e da 

solidão (processo natural). Logo, o fenômeno da comunicação constitui uma negação da 

entropia: "'O homem codifica para criar símbolos, portanto, para trazer ordem ao mundo'" 

(FLUSSER apud FELINTO e SANTAELLA, 2012, p. 57). 

Para Carey (2009), a Escola de Chicago também atribui à comunicação o papel de 

criação e sustentação das formas simbólicas que moldam a cultura ï à semelhança de Flusser 

e do que o próprio Carey intui como mais adequado em oposição à visão da comunicação 

como transmissão. Embora o sofisticado interacionismo simbólico de Mead tenha se perdido 

em reflexões sobre o behaviorismo e/ou desembocado na tradição de estudos que se seguiu 
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com Paul Lazarsfeld, os acadêmicos da Escola de Chicago "caracterizaram a comunicação 

como o processo através do qual uma cultura é criada, mantida no tempo, e sedimentada nas 

instituições. Portanto, viam a comunicação na forma da arte, arquitetura, costume e ritual e, 

acima de tudo, políticas" (CAREY, 2009, p. 111, tradução nossa). Essa perspectiva conferia-

lhes uma preocupação com o aspecto da vida pública nas cidades, revertida em toda sorte de 

políticas públicas que davam um fim prático para suas postulações. 

Dentre os acadêmicos de Chicago que não seguiram essa linha, Carey (2009) destaca 

Harold Adams Innis, economista canadense cujas reflexões teriam "corrigido" e aperfeiçoado 

a visão da comunicação como ritual encontrada nos textos da escola. Subscrevendo a 

importância da construção de uma comunidade local
6
 como uma experiência de formação 

democrática assinalada por aquela escola, Innis observou que o movimento de 

descentralização/centralização dos fluxos de mensagens era condicionada pela disseminação 

de conhecimento pelo espaço. Pequenas cidades, com o surgimento do telégrafo e suas 

primeiras transmissões, experimentaram um fortalecimento da imprensa local e regional 

semelhante ao que se observou com os primeiros jornais nos distritos mais afastados. O 

surgimento das comunicações elétricas junto à formação dos primeiros grandes 

conglomerados e grupos de monopólio dos transportes e das comunicações rapidamente 

centralizaram a criação e dispersão de mensagens nas regiões metropolitanas. 

 

Os Estados Unidos, então, perseguiam em todos os níveis da estrutura social 

o que eu chamo de uma política desenvolvida de comunicação, focada tão 

somente em espalhar mensagens cada vez mais longe no espaço e 

diminuindo o custo da transmissão. Isso é o que Innis quis dizer com 
explorar a tendência espacial da comunicação moderna. A Comunicação era 

vista, em outras palavras, apenas sob as formas de espaço e poder. (CAREY, 

2009, p. 119, tradução nossa). 

 

Assim, não ficava aparente o fato de que o viés (bias) da comunicação pudesse ser o 

tempo, e não apenas o espaço. Innis entendia que "um meio de comunicação tem uma 

influência importante na disseminação de conhecimento através do espaço e através do 

tempo" (INNIS, 1995, p. 33, tradução nossa) e "o monopólio do conhecimento circulando em 

torno da imprensa trouxe um fim à obsessão com o espaço e à negligência com problemas 

                                                
6 Boa parte das produções de teoria da comunicação norte-americana no alvorecer e durante a primeira metade 

do século XX conviveram com fluxos migratórios massivos vindos de diversas partes do globo, ecoavam a 
ideia de uma sociedade orgânica e sugeriam políticas públicas de controle e direcionamento da ansiedade 

(CAREY, 2009) voltadas à integração do imigrante a essa sociedade. Para uma abordagem rica e interessante 

desse processo, Cf. GANS, 1967. 
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relativos à continuidade e ao tempo" (INNIS, 1995, p. 60, tradução nossa). A descentralização 

causada pelo caráter regional dos jornais e seu viés (bias) baseado no tempo dariam lugar, 

novamente, à ênfase na centralização e ao retorno da preocupação com a continuidade após o 

advento do rádio (INNIS, 1995). 

Somadas às de McLuhan, as reflexões de Innis compõem outra linha da tradição de 

pesquisas em comunicação que também se debruçou sobre conceitos que relacionam 

Comunicação, Cultura e Espaço sob as lentes do desenvolvimento tecnológico. À semelhança 

de Flusser e Carey, os contrutos encontrados nessa corrente também utilizavam como suporte 

para suas formulações uma visão da comunicação enquanto ritual, ao situar suas análises nas 

ambiências geradas pela criação e o uso de novas tecnologias de comunicação. A relação 

íntima das reflexões de Flusser com a forma como lidamos com o espaço ï bem como a 

divisão que o autor realiza entre Pré-história, história e Pós-história ï serão retomadas mais 

adiante e tensionadas com as proposições da Escola Canadense. 

 

Contribui­»es da ñEscola Canadenseò 

 

Inaugurada por Harold Adams Innis, a "escola" que não chegou a conformar uma 

teoria encontrou nos conceitos e concepções de Marshall McLuhan sua maior expressão. Em 

Visão, Som e Fúria, McLuhan aponta alguns dos principais conceitos que comporiam o 

conjunto de sua obra. Publicado em 1954, o artigo antecipa vários dos argumentos que 

sustenta em suas produções, tais como a predominância (ou uma relevância pronunciada) do 

meio sobre a mensagem no processo comunicativo; o declínio do nacionalismo e a 

ñretribaliza­«oò do mundo, que o transformou numa ñAldeia Globalò; e as reflex»es em torno 

da cultura livresca e a mecanização crescente dos sentidos e da percepção humana pelos 

meios. Por diversas vezes ao longo do artigo, McLuhan demonstra exemplos de como o 

avanço técnico em si ï ou seja, o meio/tecnologia ï e não a mensagem que veicula, implica na 

criação de novos contextos. 

Em boa parte de toda a sua produção, o autor repete, reiteradamente, com vistas à 

derrubar o argumento de que a mensagem tem mais relevância para o processo 

comunicacional do que o meio em si, que os efeitos de uma nova tecnologia, toda vez que ela 

surge, se fazem ver nas ñrela­»es entre os sentidos e nas estruturas de percep­«o humanaò 

(MCLUHAN, 2007, p. 34). Assim, as mudanças sociais são causadas pelos novos contextos 
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sociais que um novo meio produz. Em uma palestra proferida na Universidade do Sul da 

Flórida, em Tampa, 1974, McLuhan explicou o que entendia por seu famoso aforismo, ño 

meio ® a mensagemò: ñSignifica um ambiente de servi­os criado por uma inova­«o, e o 

ambiente de serviços é o que muda as pessoas. É o ambiente que muda as pessoas, e não a 

tecnologiaò (MCLUHAN apud STAINES & MCLUHAN, 2005, p. 267). 

Parte do esforço de McLuhan em deixar clara essa distinção parece vir das 

possibilidades positivas que a automação dos criticados meios elétricos trariam à humanidade, 

evitando o isolamento e o intimismo que caracterizavam o homem da cultura livresca. Esse 

¼ltimo, por ser ñpontual e produtivoò e dono de uma ñracionalidade limitadoraò, al®m de 

submeter-se a ñhor§rios, listas de pesos e medidas, ¨ instru­«o formal e ¨s normas t®cnicasò 

(TEMER, 2009, p. 116), guarda forte relação com o processo histórico de construção da 

categoria subjetiva de ñindiv²duoò (MANCEBO, 2002) ï embora McLuhan não o situe 

especificamente nestes termos ï, em oposição ao espírito de comunidade compartilhado pelo 

homem pré-Gutenberg (MCLUHAN, 1977; 2007). 

Dada a influêcia fundamental do meio sobre a formação das mensagens circulantes em 

uma sociedade e o seu papel decisivo na articula­«o de novas estruturas de percep­«o, ñabre-

se a McLuhan o caminho para estudar a História moderna ï ou a História toda ï em função 

das mudanças básicas nos meios de comunica­«oò (COHN, 1987, p. 365). Em A Galáxia de 

Gutenberg, Mcluhan (1977) expõe como a cultura do livro rompeu com a tradição oral de 

comunicação, caracterizada pelo debate público aberto.  

A figura do leitor público, que geralmente comunicava 

decisões/projetos/feitos/notícias do Estado instituído (ou que se queria instituir), persistiu 

desde as leituras realizadas nas praças da Roma antiga até as interpretações comunicadas 

pelos sans-culotes letrados a grupos de analfabetos em tavernas escuras. A cultura do livro 

tornaria as informa­»es ñport§teisò e pessoais, e ao mesmo tempo internalizadas e contidas no 

sujeito, em oposição à liberdade com que a oralidade fazia-lhes habitar o espaço comum e ser 

passíveis de captura pelos ouvidos alheios. Assim, o advento do livro impresso ñcriou o 

estudante solitário. Estabeleceu o predomínio da interpretação particular sobre o debate 

p¼blico. [é] Criou uma cultura altamente abstrata porque ele mesmo era uma forma 

mecanizada de cultura (MCLUHAN, 1990, p. 154)ò. 

A prensa de Guttenberg, cuja primeira impressão teria sido uma página da Bíblia, já 

anunciava a derrocada da palavra de Deus como manipulável apenas pelos sacerdotes, dando 
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recursos ao surgimento do livro em alemão da igreja que Martinho Lutero fundaria. A 

passagem do texto manuscrito para os tipos móveis, engendraria, de uma só vez, a construção 

de várias universidades, com o advento da cultura letrada; o reforço do nacionalismo, com a 

impressão de títulos em línguas vernáculas; a criação de uma atmosfera de intimismo e 

internalização das informações; e o surgimento da imprensa, que ajudou a dar forma a todos 

esses processos (MCLUHAN, 1977). 

McLuhan aponta a cultura livresca como a responsável por não nos deixar enxergar as 

possibilidades criadas pelos meios que sucederam o livro. É ela quem estaria nos fazendo 

julgar a imprensa, o rádio e a televisão por meio dos conteúdos que veiculam, e não pelo 

trânsito de significados que promovem (MARTINO, 2008) ou as transformações que causam 

enquanto veículos que são (MCLUHAN, 1990). A cultura do livro teria criado um sentido de 

linearidade e visualidade para a razão que os novos meios
7
 não acomodavam, o que os 

tornava, segundo McLuhan, alvo das críticas de autores que os liam não pelo que eram em si 

(meios), mas pelas mensagens que produziam. 

Sobre a imprensa, McLuhan (1990) afirma que apesar de os jornais estimularem o 

nacionalismo, uma vez que é essa alternativa que rende mais aos editores, o jornal, com 

tópicos sobre fatos e culturas do mundo inteiro, também é internacional, por sua própria 

estrutura. É como se a página do periódico fosse um recorte, uma lâmina seccional do globo 

terrestre, provendo acesso a todo e qualquer espaço do globo. O rádio, o cinema e a televisão 

aumentaram a sensação de presença instantânea em qualquer lugar e a qualquer momento, 

tornando sons e imagens que ocorriam a quilômetros muito mais próximas de quem tinha 

acesso a esses meios. A perspectiva se distancia da maior parte das produções precedentes em 

Teoria da Comunicação, que nunca depositaram sobre o meio o centro de suas análises (cf. 

TEMER, 2009). 

Esses novos meios, portanto, rompem com o predomínio do sentido da visão 

(MCLUHAN, 1990; 2007) trazendo de volta o uso intensivo da oralidade das tribos e a noção 

de espaço comum e compartilhado, com a diferença de que esse espaço não é mais, tão 

somente, uma praça, mas um planeta que ñagora d§ a impress«o de um bairro que a gente 

                                                
7 McLuhan não chega a definir, nas obras consultadas, o que exatamente entende por novos meios. O que a 

leitura de seus textos transparece é que esse grupo de tecnologias de comunicação e informação abrange 

todos as tecnologias que sucederam os anos de domínio da cultura livresca, a saber: o rádio, o telégrafo, o 
cinema, a televisão, as histórias em quadrinhos (McLuhan chega a mencionar o termo ñcomputadorò em 

várias passagens de suas obras, mas não viveu para assistir ao espraiamento da internet pelo mundo, nem ao 

surgimento do celular). 
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pode percorrer numa caminhadaò (MCLUHAN, 2007, p. 219). E ® precisamente essa a ideia 

de ñAldeia Globalò. Estar²amos, nesse sentido, vivendo a ñretribaliza­«oò dos sentidos e da 

percepção humanas. 

 

[é] a acelera­«o da era eletr¹nica ® t«o destrutiva para o homem ocidental 

letrado e linear quanto o foram as vias de papel romanas para as aldeias 
tribais. A aceleração de hoje não é uma lenta explosão centrífuga do centro 

para as margens, mas uma implosão imediata e uma interfusão do espaço e 

das funções. Nossa civilização especializada e fragmentada baseada na 
estrutura centro-margem, subitamente está experimentando uma reunificação 

instantânea de todas as suas partes mecanizadas num todo orgânico. Este é o 

mundo novo da aldeia global (MCLUHAN, 2007, p. 111-112).  

 

Instâncias simbólicas próprias às tribos, como os mitos, fazem parte da modernidade 

observada por McLuhan, que enxergou na eletricidade, ño meio sem mensagemò a met§fora 

perfeita para o seu postulado m§ximo; de que h§ diferen­a entre a ñforma (sistema midiático) 

e o conteúdo (fluxo das mensagens)ò (MARTINO, 2008, p. 144), sendo a primeira mais 

importante na análise do processo comunicativo. Diferente dos outros meios que, ao 

mecanizarem os sentidos e instrumentos de percepção humanos (MCLUHAN, 1990; 2007), 

fragmentam o homem,  a ñ[...] a velocidade instant©nea da eletricidade confere dimens«o 

mítica a todas as corriqueiras ações sociais e industriais de hoje. Nós vivemos miticamente, 

mas continuamos a pensar fragmentariamente e em planos separadosò (MCLUHAN, 2007, p. 

40-41). 

O resultado, observava McLuhan, era uma tentativa de evitar a (re)tribalização em 

curso, que lutava contra a individuação da cultura letrada e fragmentada com que a velocidade 

e a acelera­«o da eletricidade se depararam. Portanto, ño individualismo fragmentado, letrado 

e visual não tem mais lugar numa sociedade que implode, eletricamente estruturadaò 

(MCLUHAN, 2007, p. 70). O advento da eletricidade é o prenúncio do fim da Era mecânica, 

em que ação e reação não podiam ser percebidos quase que simultaneamente, e o homem 

fragmentado podia ñlevar a cabo as mais perigosas opera­»es sociais com a mais completa 

isen­«oò (MCLUHAN, 2007, p. 18). 

Assim como a roupa é uma extensão da pele ou a roda uma extensão dos pés em 

rota­«o, a eletricidade ® a extens«o do sistema nervoso humano, cujo ñconte¼doò circulante ® 

a informação pura (MCLUHAN, 2007). Por essa razão, convida os homens de seu tempo ao 

envolvimento, à expressão integral e simultânea de seus sentidos, em oposição à 
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fragmentação da cultura livresca; responsável, de um lado, pela possibilidade de um cirurgião 

não se envolver emocionalmente numa intervenção e, ao mesmo tempo, pela possibilidade de 

manter negros e adolescentes, por exemplo, em domínios diferentes daquele ocupado pelos 

demais (MCLUHAN, 2007). Assim, se os meios da Era mecânica reproduzem a fragmentação 

que provocam nos indivíduos no contexto social ï estendendo, portanto, o que compõe a 

natureza do próprio homem ao ambiente ï os meios eletro-eletrônicos induzem a integração, o 

contato, o envolvimento. Nesse sentido, os meios elétricos pavimentam o caminho para a 

última extensão do humano; a da própria consciência. 

Numa clara crítica ao modelo atomista de análise de algumas escolas de teoria da 

Comunicação ï tais como o paradigma da Teoria Hipodérmica ou da Teoria Matemática da 

Comunicação, que levavam em conta tão somente uma suposta recepção passiva de 

mensagens veiculadas pelos meios (TEMER, 2009) ï o autor elege como apenas uma questão 

de ñbom sensoò n«o desconsiderar o contexto criado por um canal de comunica­«o, uma vez 

que ña mensagem codificada n«o pode ser considerada uma simples cápsula ou pílula 

produzida de um lado e consumida do outro. A comunica­«o ® comunica­«o em toda a linhaò 

(MCLUHAN, 1990, p. 161). Adv®m da² o apontamento de ñpontos de consci°ncia coletivosò, 

gerados pela televisão e pelo cinema, por exemplo. O autor classifica personalidades criadas 

por esses meios como ñtipos de vida coletiva sentidos e percebidos por um meio de massaò 

(MCLUHAN, 1990, p. 161). 

Dentre as personalidades mencionadas pelo canadense, estão incluídos Marylin 

Monroe e o Pato Donald. Divergindo bastante de sua visão, a Escola de Frankfurt enxergava 

em Hollywood e em todos os animais simpáticos de Walt Disney tão somente ícones da 

chamada ind¼stria cultural: ñAssim como o Pato Donald nos cartoons, assim tamb®m os 

desgraçados na vida real recebem a sua sova para que os espectadores possam se acostumar 

com a que eles pr·prios recebemò (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 114). Mesmo assim, 

o discurso de McLuhan quanto aos novos meios não é meramente laudatório. O autor chega a 

afirmar que ñpara uma cultura altamente mecanizada e letrada, o cinema surgiu como um 

mundo de ilus»es triunfantes e de sonhos que o dinheiro podia comprarò (MCLUHAN, 2007, 

p. 27). 

Sua primeira grande obra, The Mechanical Bride ï  em que se dedicou, 

prioritariamente, a uma análise da propaganda de seu tempo ï contém um núcleo duro de 

pensamento que parece alinhado inclusive com a ideia frankfurtiana de ñind¼stria culturalò. 
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Ali, o canadense intui que o mundo da propaganda intenta entrar na mente pública com o 

objetivo de manipulá-la e controlá-la, gerando sujeitos inconscientes sobre os motivos de sua 

aparente felicidade. Em Visão, Som e Fúria, o autor demonstra como seu próprio olhar, à 

semelhança dos que teciam críticas à imprensa, ao rádio e à televisão, fora dominado pelos 

sentidos e percepções desenvolvidos com a cultura livresca. A partir daí, desenvolve 

argumentos que guiariam o conjunto de seu trabalho numa direção oposta, valorizando a 

inovação técnica e dando aos novos meios que se sucederam ao livro o papel de promotores 

de novos contextos sociais (MCLUHAN, 1990). 

Boa parte do que discute em seus escritos nem sempre baseia-se em teorias ou textos 

acad°micos. A tese sobre os meios quentes e meios frios, por exemplo, ñn«o se baseia em 

teorias, mas na experi°ncia imediataò (MCLUHAN, 2007, p. 10). De acordo com McLuhan 

(2007), o que torna um meio ñquenteò ® a intensifica­«o de um ¼nico sentido humano, 

fazendo a percepção operar com alta saturação de dados. Uma fotografia, nesse sentido, seria 

um meio quente, em oposição à caricatura que, com menos informação visual, é um meio 

ñfrioò. 

Outra característica que distingue as duas categorias é o quanto o meio em questão 

deixa algo a ser preenchido pela audiência ou por quem o utiliza. Dessa forma, o rádio, na 

pretensão de transmitir informação precisa e detalhada, é quente em comparação com o 

telefone, meio ñfrioò, que fornece uma ¼nica linha de ñmagraò informa­«o. Da mesma 

maneira, o cinema ® um meio quente em oposi­«o ¨ televis«o, meio ñfrioò com informa­»es 

que só ganham significado com a complementação que a audiência pode fornecer. Os usos 

que se fazem de um ou de outro, bem como os efeitos que causam, são necessariamente 

distintos (MCLUHAN, 2007). 

McLuhan chega a dizer que o uso de meios quentes, como o cinema, seguido de meios 

frios, como a televis«o, causa um esfriamento que, ñpara muita gente, [...] redunda num 

perpétuo estado de rigor mortis psíquico, ou de sonambulismo, particularmente notável em 

per²odos de novas tecnologiasò (MCLUHAN, 2007, p. 40). 

Ao final de Visão, Som e Fúria, McLuhan coloca a necessidade de se proteger não os 

valores da cultura livresca, mas os valores humanos, num patente convite à exploração das 

possibilidades criadas pelos meios não-mecânicos. A observação do conjunto de sua obra faz-

nos perceber que, como ele mesmo aponta, há uma preocupação em fazer conhecer melhor a 

natureza dos meios (MCLUHAN, 2007) ï que passa praticamente como invisível nas análises 
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de escolas precedentes (TEMER, 2009) ï para que possamos controlá-los melhor e fazê-los 

úteis; o que não deixa de ser, em última análise, uma aproximação com teorias da 

comunicação que fazem um uso funcionalista da Comunicação, como a Escola de Chicago 

(TEMER, 2009). 

Tido como o principal expoente da Escola Canadense, Marshall McLuhan deve muito 

de seus construtos teóricos ao pioneiro Harold Adams Innis, autor da Teoria da Matéria Prima 

(TEMER, 2009; MARTINO, 2008). Innis traçou pelo menos três dos princípios que o colega 

e conterrâneo transformado em celebridade usou para sustentar seus argumentos. Além de dar 

a McLuhan a massa com que moldou o conceito de Aldeia Global, Innis também é o 

respons§vel pela formula­«o do chamado ñdeterminismo tecnol·gicoò que caracteriza o 

pensamento de McLuhan, uma vez que via a tecnologia como agente de transformação social, 

sobretudo quando ligada à comunicação (MARTINO, 2008); ou, como coloca McLuhan, 

 

A concepção dele era de que qualquer mudança na manipulação da 

comunicação de informações está fadada a causar um grande reajustamento 
de todos os padrões sociais, dos padrões educacionais, das fontes e das 

condições de poder político (MCLUHAN apud STAINES & MCLUHAN, 

2005, p. 66). 

 

Na obra que o consagrou como autor, McLuhan faz uma referência direta à Innis, 

quando transpõe o raciocínio sobre a dependência de uma economia ligada a determinadas 

matérias-primas para o domínio da comunicação: 

 

A ênfase em certas matérias-primas básicas é responsável pela extrema 
instabilidade da economia, mas também pela maior capacidade de resistência 

da popula­«o. [é] Uma sociedade configurada segundo o apoio que lhe 

fornecem alguns poucos bens tende a aceitá-los como liames ou elos sociais, 

tal como a metrópole em relação à imprensa. O algodão e o petróleo, como o 
rádio e a televisão, tornam-se ñtributos fixosò para a inteira vida ps²quica da 

comunidade. É este fato que, permeando uma sociedade, lhe confere aquele 

peculiar sabor cultural. Cada produto que molda uma sociedade acaba por 
transpirar em todos e por todos os seus sentidos (MCLUHAN, 2007, p. 37).  

 

Além da apropriação da Teoria da Matéria Prima (TEMER, 2009), ainda é possível 

perceber, no mesmo trecho, a apropriação do pensamento de Innis ao utilizar o princípio da 

tecnologia como principal força de transformação social para interpretar o curso da História. 

De forma análoga às produções do colega, McLuhan confere ao surgimento da escrita a 

possibilidade da comunicação deslocar-se e perpetuar-se no tempo e no espaço. Da mesma 
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forma, as reflexões sobre o nacionalismo que a prensa de Guttenberg e a imprensa 

engendraram em oposição ao tribalismo também vieram das produções do colega. 

As raízes do pensamento mcluhaniano expostas aqui fazem as palavras do próprio 

McLuhan soarem mais lúcidas, quando classifica seu primeiro grande trabalho, A Galáxia de 

Guttenberg, como ñuma nota de rodap® ¨ obra de Harold Innisò (MCLUHAN apud STAINES 

& MCLUHAN, 2005, p. 14). 

A influ°ncia de Innis ® tal que Levinson (2000) o chama de ñmentoròde McLuhan, 

apesar de os dois terem sido colegas de trabalho. Conforme Martino (2008), também parece 

vinda de Innis a falta de estabelecimento de limites claros entre objetos que servem de suporte 

à comunicação humana, como o papel ou a pedra, e meios de comunicação dotados de 

capacidade de construção e mediação simbólica, como o rádio e a televisão. Essa 

amplificação do conceito de meios de comunicação pode ser constatada na maior parte da 

produção de McLuhan (conferir MCLUHAN, 1977; 1990; 2007), e é tomada por Martino 

(2008) como uma interpretação equivocada do trabalho de Innis por McLuhan. 

Ainda sobre Innis, parece vinda dele a associação entre o advento de novas tecnologias 

de comunicação e a criação de novas ambiências. Como já mencionamos nesse trabalho, o 

economista considera que um meio de comunicação tem uma influência fundamental na 

dissemição do conhecimento através do espaço ou ao longo dos anos. "Space-binding media 

são leves e portáteis e permitem a extensão no espaço; time-binding media são pesados e 

duráveis ou, como a tradição oral, persistentes e difíceis de se destruir" ï nessa configuração, 

portanto, "estruturas da consciência paralelizam com estruturas da comunicação" (CAREY, 

2009, p. 123). Carey (2009) aponta que Innis nutre certo apreço pela comunicação oral não só 

em função do caráter de continuidade e memória que carrega e gera potencial para a vida 

pública ï à semelhança das cidades-estado da Grécia Antiga ï mas também porque ela não 

pode ser facilmente monopolizada.  

Outra grande influência para a obra de McLuhan é o padre católico francês Pierre 

Teilhard de Chardin. Tom Wolfe afirma que McLuhan nunca assumiu publicamente a herança 

intelectual do religioso, mesmo que o canadense fosse sabidamente católico (STAINES & 

MCLUHAN, 2005). Segundo Wolfe (2005), Teilhard imaginou a tecnologia como capaz de 

prover um grande sistema nervoso comum para a humanidade, que ele chamava de 

ñnoosferaò; o avan­o tecnol·gico (o te·rico, ainda na d®cada de 50, menciona at® mesmo os 

computadores), ao estender-se a toda humanidade, criaria as bases para a constituição de uma 



40 

 

¼nica ñgrande civiliza­«oò ï a Aldeia Global de McLuhan. Wolfe (2005) ainda atribui a 

Teilhard o argumento mais recorrente nos trabalhos de McLuhan: 

 

Podemos pensar, escreveu Teilhard, que ñessas tecnologias s«o totalmente 
artificiais e completamente ñexteriores aos nossos corposò, mas na verdade 

elas são parte da evolu­«o ñnatural, profundaò, do nosso sistema nervoso. 

ñPodemos pensar que estamos nos divertindoò ao us§-las, ou apenas 
desenvolvendo o nosso comércio, ou apenas propagando ideias. Na 

realidade, o que estamos fazendo é nada menos do que continuar num plano 

superior, por outros meios, a obra da evolu­«o biol·gicaò. Ou, para dizer de 

outro modo, ño meio ® a mensagemò (WOLFE in STAINES & MCLUHAN, 
2005, p. 18). 

 

Ainda no mesmo excerto, é possível observar a herança direta de McLuhan do 

pensamento do religioso francês no desenvolvimento de seu postulado sobre os meios como 

extensão do homem, já que os considerava uma evolução natural e profunda das partes e 

sentidos do corpo humano (MCLUHAN, 2007). Também é possível notar, nas várias citações 

que faz do literato Wyndham Lewis, a adoção de ideias de vários autores ligados à literatura. 

Particularmente em Wyndham, McLuhan interessou-se pela proposição de que o cinema, o 

rádio e até as histórias em quadrinhos inauguravam uma nova linguagem. Nicola (2007) 

atribui ao próprio Lewis, nas páginas de América e o homem cósmico, de 1948, o cunho do 

termo ñAldeia Globalò. 

 

A Escalada da Abstração e as Imagens Técnicas 

 

Tal como McLuhan, Flusser também considera duas variáveis importantes no processo 

comunicacional; o meio e a mensagem ï ou nos termos do autor, ñsem©nticaò e ñsintaxeò 

(FLUSSER, 2002; 2007). Com o intuito de superar uma divisão simplista das formas de se 

comunicar entre diálogo e discurso, Flusser propõe que os discursos variam entre si de acordo 

com a natureza da mensagem que desejam transmitir e o suporte formal com que o fazem. Um 

pai que conta uma história ao filho se diferenciaria do ato de assistir a um filme no cinema 

não só pelo suporte, a estrutura formal por onde navega a mensagem, mas também pelo que 

efetivamente compõe o conteúdo da história do pai ou a narrativa fílmica. 

Apesar de lembrar os construtos de McLuhan ao defender a influência fundamental da 

forma sobre o conteúdo, Flusser infere que a via oposta, onde o conteúdo determina o meio 
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em que será veiculada a mensagem, também ocorre de maneira simultânea. Dessa forma, o 

fil·sofo admite que a forma condiciona o conte¼do, ñembora 'o meio n«o tenha que ser 

necessariamente a mensagem'ò (FLUSSER, 2007, p. 100). Mesmo assim, os pontos de 

contato entre a produção dos dois autores parece guardar mais similaridades do que 

diferenças. A semelhança mais evidente parece ser a de situar a evolução dos meios de 

comunicação ï ou as transformações no processo comunicacional ao longo dos anos ï como 

um motor de mudança na forma de o homem existir e interagir com o mundo. 

Nossa breve exposição e os excertos reproduzidos deixam claro que a ideia de 

comunicação de Flusser envolve necessariamente o trânsito de informação entre dois seres 

capazes de compreendê-la ï e o único apto a esse feito seria, na sua interpretação, o animal 

humano. Esse último, no entanto, não utilizou sempre os mesmos suportes materiais para o 

exercício da comunicação; os meios de que nos utilizamos ao longo da história para 

armazenar, processar e transmitir informação variaram enormemente ao longo dos séculos e 

mudaram nossa forma de interagir com o mundo e entre nós mesmos. O surgimento de novas 

tecnologias ou mudanças pontuais na forma como estruturamos o mundo da segunda natureza 

conformou certos períodos de tempo em que podiam se observar o uso predominante de 

suportes específicos para a comunicação em detrimento de outros. As passagens entre esses 

per²odos s«o entendidas por Flusser como as tr°s grandes ñcat§strofesò
8
, que nos fizeram 

avan­ar no que o fil·sofo chama de ñescalada da abstra­«oò (BAITELLO, 2006). 

Nesse modelo, a comunicação se daria em níveis de uso dos sentidos e dos suportes 

que os representam ou transportam, delimitando a comunicação tridimensional (aquela 

realizada com o corpo e seus sentidos), bidimensional (feita através de imagens e sinais 

gráficos), unidimensional (produzida sobre as linhas; representações pictóricas como a 

escrita) e nulodimensional (relativa aos números e códigos binários dos dispositivos). É 

importante notar que embora Flusser associe essas dimensões às transformações que 

ocorreram na comunicação humana ao longo da História ï numa escala que vai dos grunhidos 

dos neandertais à fala de um avatar em um jogo de videogame ï, não se sugere que uma 

dimensão substitua a outra (FLUSSER, 2007; MENEZES, 2009). 

As transformações listadas por esse processo têm relação íntima com a forma como 

                                                
8 Flusser apresentou sua teorização sobre as catástrofes humanas pela primeira vez em um dos ñSemin§rios do 
Celeiroò (Internationale Kornhaus Seminare), entre 1984 e 1993, na pequena aldeia de Weiler, nos Alpes 

Alemães (Cf. BAITELLO, 2006). Referências à ideia das catástrofes podem ser encontradas em diversos 

ensaios e publicações de sua autoria (Cf. FLUSSER, 1985; 2002; 2007). 
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interagimos com o espaço e os objetos que estão nele. Na primeira catástrofe, a 

ñhominiza­«oò, o homem cria ferramentas de pedra e, na condição de nômade, apreende os 

significados que cria para o mundo pelo caminhar, com o uso dos sentidos expressos e 

recebidos pelo corpo (FLUSSER, 2002, 2007; BAITELLO, 2006); impera aqui a 

tridimensionalidade da comunicação. Embora Flusser faça referência à pré-história e à vida 

em cavernas quando se refere a esse período, o filósofo não chega a destacar um fato 

específico ou um marco bem determinado na História que defina o início/o fim de um destes 

ciclos, justamente porque as características de um podem ser replicadas em outro.  

A segunda cat§strofe, a ñciviliza­«oò, ocorre quando os humanos passam a fixar-se na 

terra e possuir coisas. Nesse estágio ï embora a palavra possa dar um sentido de ñevolu­«oò, 

não é exatamente nesses termos que Flusser situa a explicação ï, criam-se a escrita e as 

imagens tradicionais, e o homem, sem deslocar-se, passa a significar e apreender o mundo 

pela mediação desses suportes (Cf. FLUSSER, 2002; 2007; BAITELLO, 2006). É o período 

em que predominam a comunicação unidimensional e bidimensional, ou seja, aquela realizada 

através de linhas e superfícies; se estabelece a leitura histórica e linear do mundo, em paralelo 

com a habilidade de decompô-lo em partes e ordenar sua apreensão (FLUSSER, 2002; 2007). 

A terceira catástrofe, sem nome e ainda em curso, ocorre quando as casas tornam-se 

inabit§veis, pois por todos os lados entra o vento da informa­«o, ñcom suas imagens t®cnicas, 

transmitidas pelas tomadas de eletricidadeò (BAITELLO, 2006, p. 3). Predomina aqui a 

nulodimensão, onde as imagens técnicas ganham relevância, geradas por algoritmos e códigos 

binários da televisão ou, avançando no tempo, do computador e seus dispositivos derivados. 

As coisas perdem valor, e vê-se surgir um novo tipo de coisa: o ñinobjetoò, ou as ñnão-

coisasò, compostas de informa­«o pura e desprovida de mat®ria (FLUSSER, 2006; 2007). 

Nessa configuração, retorna a figura do homem nômade ï mas que se move agora a partir das 

imagens técnicas e simulações; é seu espírito, sua consciência quem se move, fazendo-o viajar 

por todo o mundo sem que precise se levantar do sofá, por exemplo. 

A passagem da segunda para a terceira catástrofe, particularmente, guarda um 

significado mais pronunciado, uma vez que ainda estamos nos acostumando, segundo Flusser 

(2006; 2007), com a natureza da nulodimensão. Essa transição, no entanto, e como já 

afirmamos aqui, não implica a substituição de uma forma de significar/apreender o mundo por 

outra. A fim de compreender melhor essa transição, é preciso destacar certos aspectos de 

nossa apreensão do mundo realizada pela mediação dos meios unidimensionais e 
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bidimensionais ou, nos termos de Flusser, pelas linhas e superfícies, respectivamente. 

O homem que lidava com o mundo e com outros homens só e diretamente por meio 

dos sentidos passou a utilizar um suporte para mediar a relação com a realidade e com o outro 

quando começou a colorir as paredes das cavernas. As pinturas rupestres são o primeiro passo 

do homem no domínio bidimensional, onde se faz uso das imagens para que o homem se 

afaste do mundo e possa enxergá-lo como uma cena, como na representação que faz uma 

pintura (FLUSSER, 1990). Portanto, ao representar o mundo, as imagens tornam-o 

apreensível ao mesmo tempo em que nos fazem distantes dele; elas podem nos revelar coisas 

sobre ele, mas escondendo sua verdadeira natureza (FLUSSER, 1990; 2007). Esse modo de 

significar/interpretar o mundo tornaria-se cada vez mais sofisticado e ganharia novos 

contornos sob a forma de superfícies diversas ï durante o processo, se assiste também ao 

nascimento, desenvolvimento e emudecimento gradual da unidimensão, sustentada pela 

criação/interpretação baseada nas linhas. 

Para Flusser (1983; 2006; 2007), a criação da escrita, de uma só vez, rompeu com a 

entropia das informações característica do mundo da natureza, disciplinou um modo de in-

formar ligado à linearidade e criou para a humanidade o sentido de História. A invenção da 

escrita alfab®tica ® vista como um marco a partir do qual ño pensamento ocidental come­ou a 

ser articuladoò (FLUSSER, 2007, p. 102). Os fatos mencionados, fortemente imbricados, 

estão ligados à escrita e leitura da realidade sob a ótica das linhas; que representam o mundo 

dispondo-o no papel sob a forma de um processo, ordenando pontos que guardam algum 

significado e que constroem sentido se lidos em sucessão (Cf. FLUSSER, 2007). Essa 

estrutura encontrou diversas formas de manifestar-se ao longo dos séculos, e a apreensão 

unidimensional do mundo floresceu durante esse processo ï mas as linhas já não são tão 

importantes para as massas quanto as superf²cies, e j§ ñn«o necessitamos de profetas para 

saber que o 'homem unidimensional' est§ desaparecendoò (FLUSSER, 2007, p. 103).  

Essa perspectiva parece guardar forte similaridade com a de ñcultura livrescaò, 

cunhada por McLuhan. Como já demonstramos aqui, o autor canadense defendia que o 

advento dos tipos móveis e a prensa de Guttenberg criaram um novo universo para as 

express»es humanas; um ñnovo contextoò que introduziu na vida social um sentido de 

linearidade para as coisas e os fatos, a individualização e a mecanização dos sentidos. Esses 

¼ltimos teriam sido respons§veis por extirpar as pr§ticas ditas ñtribaisò ï aquelas sustentadas 

num senso de comunidade, de uso pleno dos sentidos (sem conceder privilégio extremo à 
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visão) e de redes com ações desencadeadas de forma descontínua e simultânea ï, mas sua 

derrocada frente ao advento dos ñmeios el®tricosò permitiria que a humanidade retornasse a 

um estado semelhante, conformando a ñAldeia Globalò (Cf. MCLUHAN, 1977; 1990; 2007). 

Dessa forma, a interpretação do pensador canadense tem grandes semelhanças com o 

entendimento de Flusser quanto à nossa relação com o mundo. Antes, os humanos utilizavam-

se do nomadismo e dos sentidos da tridimensionalidade para apreendê-lo e significá-lo; com a 

segunda catástrofe, fixos na terra, passam a utilizar-se dos meios uni e bidimensionais para 

fazê-lo; e na mudança em processo, nos utilizamos de uma nova espécie de nomadismo, com 

o domínio e uso intensivo de aparatos capazes de operar (n)a nulodimensão (Cf. FLUSSER, 

2006; 2007; 2008). É possível delinear, tanto na linha de pensamento de Flusser quanto de 

McLuhan, um movimento de retorno a aspectos ancestrais de convivência na 

contemporaneidade; uma retribalização das formas de interação com o mundo e com o outro 

que teve início há pelo menos 60 anos
9
. 

Porém, antes mesmo dessa comparação, é necessário destacar que tanto Flusser quanto 

McLuhan situam as mudanças que ocorrem no domínio da Comunicação como o motor 

criador de novos contextos. Ambos observam com muita atenção o surgimento e o 

desenvolvimento de tecnologias criadas para mediar a relação do homem com o mundo; e 

parece ser justamente esse o papel dos instrumentos de pedra, das linhas, superfícies e 

imagens técnicas ï para usar termos de Flusser ï ou, dito de outra forma, essas mudanças 

podem ser creditadas ao uso dos sentidos do homem e todas as suas extensões ï para seguir a 

direção de McLuhan. No entanto, os dois pensadores partem de pontos bastante diferentes: 

enquanto McLuhan procura tratar dos meios em geral, Flusser se debruça sobre os códigos de 

comunicação. 

Para Canán (2008), os dois autores inauguram um novo paradigma teórico nos estudos 

sobre a mente (ou a consciência). Diferente da orientação tradicional que opõe mente e corpo, 

ou da perspectiva que tem como foco os sistemas simbólicos, sob a forma da narratologia ou 

da semiótica, Flusser e McLuhan aproximam-se do modelo mediático, que procura identificar 

na mente humana uma estrutura que reflita o desenvolvimento tecnológico ao longo dos 

séculos (CANÀN, 2008). Sob esse aspecto, Canán (2008) defende que a principal semelhança 

                                                
9 Considera-se aqui o tempo decorrido desde a publicação por McLuhan de Visão, Som e Fúria em 1954, bem 

como os diversos textos de Flusser que fazem referência à ideia de retorno a formas contemporâneas de 
apreensão do mundo pautadas no nomadismo. As edições originais dos textos/palestras do filósofo tcheco 

que se referem ao fato datam, em sua maioria, das décadas de 1970 e 80 (Cf. FLUSSER, 1983; 2006; 2007; 

2008; BAITELLO, 2006).  
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entre as duas linhas de pensamento é justamente a visão de distinguir três grandes eras da 

humanidade com base em transformações na comunicação. 

Mais pontos de contato entre Flusser e McLuhan incluem a ideia de meios como 

extensões do homem (MCLUHAN, 2007) e a equivalência dos aparelhos eletrônicos ao 

sitema nervoso humano (WEISS, 2008). Sobre o primeiro, Flusser (1983; 2007) afirma que 

inventamos "peças" ou próteses para o corpo humano ï tais como as alavancas, os carros ou 

as telas de computadores ï para aperfeiçoar nossa experiência com o mundo; o filósofo vê o 

corpo humano como projeto sempre em modificação, um constante devir ao invés de algo 

acabado (FELINTO e SANTAELLA, 2012). A "prótese" da mente ou da consciência humana 

estaria representada nos termos de McLuhan (2007) pelos aparelhos eletrônicos; para Flusser, 

esses aparelhos operam de forma semelhante ao nosso Sistema Nervoso Central (SNC) e 

desempenhariam um papel fundamental na ideia de inteligência artificial (onde as máquinas 

adquirem faculdades humanas) ou na via oposta, da construção de superhumanos ou 

ciborgues (o humano assume características maquínicas) (FELINTO e SANTAELLA, 2012). 

Outro ponto comum entre os dois autores diz respeito ao mais difundido construto de 

McLuhan; o de que o meio ® a mensagem. Para Flusser, mensagens s«o ñimperativos, desejos, 

questões ï nos programam para agir e pensar de uma certa maneiraò, enquanto os media são 

os ñcarros, telefones, imagens, textos ï nos programam e determinam o modo como 

vivemosò. Portanto, os meios s«o as mensagens, ñporque os meios condicionam nossa 

existência ï incluindo nossa consci°nciaò (CANĆN, 2008, p. 2, tradu­»es nossas). £ preciso 

reiterar, no entanto, que o filósofo tcheco parece entender o conceito de mensagem de forma 

mais restrita do que McLuhan.  

Para Flusser, a propriedade física dos símbolos influencia de modo decisivo na 

configuração dos códigos ï e essa influência é ainda maior do que aquela exercida pelo 

significado da mensagem: 

 

A estrutura de uma mensagem reflete a característica física de seus símbolos 

mais do que a estrutura do universo que comunica. Isso explica a famosa 

afirma­«o de que ño meio ® a mensagemò. N·s podemos distinguir, grosso 
modo, entre três tipos de estruturas. Aquelas que ordenam os símbolos em 

sequências lineares (estrutura diacrônica); aquelas que os ordenam em 

superfícies (sincrônicas planas); e aquelas que os ordenam no espaço 
(sincrônicas tridimensionais). Exemplos do primeiro tipo são línguas faladas 

e alfabetos; do segundo, os ideogramas chineses e a pintura; do terceiro, o 

teatro e a arquitetura [tradução nossa] (FLUSSER, 2002, p. 15) 
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As três estruturas ainda podem ser encontradas sob a forma de uma mistura, como na 

televisão, onde combinam-se a sincronia plana e tridimensional. Para Flusser, o problema 

relativo ao efeito da estrutura na mensagem está ligado à tradução entre os meios; pode uma 

mensagem veiculada em um livro ser transformada em um filme sem qualquer prejuízo à 

mensagem? Flusser defende que conhecemos e experienciamos o mundo ï e agimos nele ï 

dentro de certos limites impostos pelos códigos que utilizamos para in-formá-lo. Daí o seu 

alerta para que as teorias da comunicação atentem para o fato de que nosso "ser-no-mundo" 

pode ser mudado "se a estrutura de nossos códigos for modificada, e isso é importante não só 

para a compreensão de nossa situação, mas também por qualquer esforço em mudá-la 

[tradução nossa]" (FLUSSER, 2002, p. 16). 

Assim, os primeiros mediadores da relação dos humanos com o mundo teriam sido os 

intrumentos de pedra. E os primeiros meios a mudar essa configuração teriam sua estrutura de 

códigos baseada na noção de "superfície"; estas serviam de suporte material aos desenhos nas 

cavernas, entalhes e afrescos em pedra e marcações diversas em todo tipo de tábua. Contudo,  

embora esse tipo de suporte tenha sobrevivido sob a forma de pinturas e outras expressões 

estéticas, a invenção da escrita, seguida séculos depois pelos tipos móveis e a prensa de 

Guttenberg, instituiu  no pensamento ocidental o domínio da expressão linear e processual das 

"linhas". No entanto, notadamente com o advento do cinema, e mais recentemente, da 

televisão e dos computadores, as superfícies voltaram a ocupar um de lugar privilégio como 

suporte material de elaboração e transmissão da cultura. 

Flusser (2002; 2007) advoga que as superfícies nunca foram tão importantes ï 

entender como as utilizamos para mediar nossa relação com o mundo, por essa razão, também 

adquire uma relevância sem precedentes. Sobretudo porque, mesmo que elas sempre tenham 

existido e antecedido as linhas, sob a forma de "fotografias, pinturas, tapetes, vitrais e 

inscrições rupestres", "elas não equivaliam em quantidade nem em importância às superfícies 

que agora nos circundam" (FLUSSER, 2007, p. 102). Dessa forma, não era tão urgente que se 

entendesse "o papel que desempenhavam na vida humana"; e esse papel ainda hoje é 

incompreendido (FLUSSER, 2007, p. 102). Apesar de as superfícies nunca terem sido tão 

importantes e abundantes no mundo, predominando sobre as linhas, esse tipo de pensamento 

ainda não é consciente de sua própria estrutura: "Não temos uma lógica bidimensional 

comparável em rigor e elaboração à lógica aristotélica linear" (FLUSSER, 2002, p. 22). 

Flusser apresenta três caminhos para tentar progredir na tarefa de compreender como 
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se processa nossa leitura das superfícies ï ou de que forma representamos o mundo pelo 

pensamento em superfície. Essas vias de compreensão não são mutuamente excludentes, mas 

complementares, na medida em que podem ser encadeadas de forma sequencial, num 

raciocínio progressivo ï algo próprio do pensamento expresso em linhas. De acordo com o 

filósofo, pode-se adequar o pensamento em superfície ao pensamento expresso em linhas (1); 

ou ainda tentar adequar o primeiro à "coisa" a que se refere (2); a exploração dessas duas 

perspectivas aponta para um futuro que Flusser denomina como uma "Pós-História" (3) 

(FLUSSER, 1983; 2007). 

Sobre a primeira via de compreensão, Flusser defende que o pensamento em linha 

pode ser adequado àquele em superfície importando sua forma de criar conceitos para o 

mundo, "concebendo-o". O pensamento em linhas, inscrito na unidimensão, estrutura-se de 

forma linear, descrevendo o mundo numa sequência contínua de pontos (conceitos); "isso 

implica um estar-no-mundo histórico para aqueles que escrevem e que lêem esses escritos" 

(FLUSSER, 2007, p. 110). As superfícies, por sua vez, ao representarem o mundo por meio de 

imagens estáticas, não inscrevem o homem na História, num processo. Isso se dá, por 

exemplo, devido à diferença com que lemos um texto em um livro ou uma pintura em um 

quadro exposto. 

No caso do livro, a leitura é realizada sob a forma de um processo: para conseguir 

comunicar a síntese das informações que estão no livro, o leitor deve armazenar e processar as 

informações de forma progressiva e linear, a fim de conseguir transmiti-las de forma 

inteligível sob a forma de um resumo. No caso de uma pintura ou uma fotografia, no entanto, 

a imagem estática é a própria síntese. A leitura que fazemos dela ï ou na verdade, do mundo 

como ela o representa ï, portanto, é orientada para a decomposição do conjunto de 

informações que a forma. Enquanto o pensamento em linhas percorre caminhos para chegar a 

algum lugar, o pensamento em superfície já está lá, e deve ser decomposto para traçar os 

caminhos que o formaram (FLUSSER, 2002; 2007): 

 

a leitura de imagens é mais rápida porque o tempo necessário para que suas 

mensagens sejam recebidas é mais denso. Ela se abre em menos tempo. Se 

denominarmos o tempo envolvido na leitura de linhas escritas de 'tempo 

histórico', devemos designar o tempo envolvido na leitura de quadros com 
um nome diferente. Porque 'história' significa tentar chegar a algum lugar, 

mas ao observarmos pinturas não necessitamos ir a lugar algum. A prova 

disso é simples: demora muito mais tempo descrever por escrito o que 
alguém viu em uma pintura do que simplesmente vê-la (FLUSSER, 2007, p. 



48 

 

106). 

 

Esse raciocínio parece se quebrar, no entanto, quando nos voltamos para a leitura de 

filmes. Apesar de serem compostos por imagens estáticas ordenadas de forma linear, a leitura 

de filmes é realizada através de telas, tal qual nas pinturas. Apesar de a história desenvolvida 

no filme e a sucessão de cenas se organizarem de forma linear, podemos ler as cenas de forma 

sucinta e instantânea, para depois analisar cada um de seus elementos ou conferir alguma 

ordem aos acontecimentos. A noção de "história" também se perde nestes meios, uma vez que 

a gravação de vídeos, a projeção de slides e até mesmo a possibilidade de avançar ou 

retroceder a reprodução em um já antiquado videocassete
10

 permitem-nos manipular a história 

em uma grande escala. Além disso, a tela de cinema é uma projeção bidimensional; não 

podemos adentrá-la nem mesmo interagir com ela
11

; mas ao mesmo tempo, o fato de as 

imagens de um filme emitirem sons evocam a terceira dimensão (Cf. FLUSSER, 2002; 2007). 

Por ainda serem muito novas, Flusser toma o cuidado de afirmar que ainda há muito 

por se descobrir sobre as imagens técnicas e a forma como ordenam nossa interação com o 

mundo e entre nós mesmos ï contudo, é firme em dizer que "não aprendemos ainda como ler 

filmes e programas de TV. Ainda os lemos como se fossem linhas escritas e falhamos na 

qualidade de captar a qualidade de superfície inerente a eles" (FLUSSER, 2007, p. 108). O 

universo de imagens técnicas representado pelos programas de TV, pelo cinema e as 

tecnologias que daí derivam, portanto, parecem personificar a absorção do pensamento em 

linhas pelo pensamento em superfície. Ou evidenciar a (recém-adquirida) habilidade das 

superfícies de reproduzir o pensamento em linhas. Para além disso, a manipulação das 

imagens técnicas deixa claro o quanto nosso estar-no-mundo já não está inscrito no domínio 

da "história", mas sim além dela, uma vez que pode-se ordenar fatos ao sabor de comandos 

executados com um botão. 

Uma segunda perspectiva para compreender o recente predomínio das superfícies 

                                                
10 O filósofo utiliza avanços técnicos que hoje parecem triviais e ultrapassados ï como o videocassete, o 

retroprojetor de slides ï como exemplos para seus argumentos em várias passagens de seus textos (Cf. 

FLUSSER, 1983; 2002; 2007; 2008). Contudo, não se prende a determinada tecnologia utilizada nesses 

aparelhos para ilustrar suas dissertações, mas às possibilidades que eles trouxeram à época de seu advento. 

Os exemplos são sinais claros de que as mudanças a que Flusser se referia estão em curso já há várias 

décadas.   

11 Flusser j§ havia se antecipado ao lan­amento de ñfuturos filmes em tr°s dimens»esò, afirmando que estes 
ainda estariam no dom²nio da proje­«o bidimensional, j§ que ñeles n«o v«o introduzir a terceira dimens«o: 

eles vão projetá-la, assim como fazem as pinturas quando se emprega a perspectivaò (FLUSSER, 2007, p. 

109).  
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sobre as linhas na contemporaneidade ï ou adequando o pensamento em superfície à "coisa" ï

, Flusser relaciona as imagens a uma melhor representação ou mediação das "coisas". E o que 

verifica, em linhas gerais, é que o pensamento em linhas tornou-se cada vez mais abstrato, 

afastando-se dos objetos e do papel de mediar a relação com eles, ao passo que o pensamento 

em superfície torna-se cada vez mais perfeito e próximo dos objetos; e justamente por isso 

também perde o seu sentido de representação e sua relação concreta com os mesmos. 

O filósofo advoga que cada vez mais transformamos nossa relação com as coisas em 

vivências mediadas e, como consequência, perdemos nossa experiência imediata com as 

coisas. Tomando como exemplo "a informação genética, a guerra no Vietnã, as partículas alfa 

ou os seios da senhorita Bardot" (FLUSSER, 2007, p. 112), Flusser afirma que apesar de não 

termos nenhuma experiência imediata com essas coisas, são elas quem nos influenciam e 

determinam no presente. Contudo, como não as conhecemos de fato, as imagens que as 

representam tornam-se para nós as próprias coisas. Dessa forma, a existência real dessas 

coisas já não importa, e sim o fato de que determinam e influenciam nossas vidas (FLUSSER, 

2002; 2007). 

A dicotomia "Fatos X Ficção" cerca essa última obsevação, na medida em que já não 

parece possível ao homem que interage com imagens técnicas verificar a correspondência 

delas com os fatos ou as coisas que representam, considerando que esse homem tem cada vez 

menos experiência imediata com as coisas que vê na tela da TV ou do cinema. A ideia de um 

mundo concreto e tridimensional onde habitam os fatos que coexiste com um mundo da 

ficção expresso em linhas (unidimensão) e superfícies (bidimensão) habita vários dos escritos 

de Flusser (Cf. FLUSSER, 2002; 2007; 2008). A ficção "finge representar os fatos, 

substituindo-os e apontando para eles", e esse é o caso do exemplo da "pedra, sua fotografia e 

sua explicação em linhas" (FLUSSER, 2002, p. 27, tradução nossa). Isso só pode ser feito 

através de símbolos, que Flusser conceitua como "coisas que têm sido designadas por 

convenção como representativas de outras coisas. [...] As coisas que esses símbolos 

representam são seus significados" (FLUSSER, 2002, p. 28, tradução nossa). 

A relação entre fatos e ficção, portanto, é determinada pela forma como os símbolos 

representam seus significados. E essa correspondência varia dependendo da estrutura de mídia 

utilizada. No caso das linhas, códigos objetivos e aprendidos de forma consciente, os fatos 

que siginificam são concebidos, ponto a ponto, por meio de conceitos. Esse tipo de 

correspondência com a realidade traduz-se numa compreensão "clara, objetiva e consciente" 
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dos fatos, apesar de limitar seu horizonte de representação justamente por ater-se a pontos e 

não ser flexibilizada por percepções distintas. Já nas superfícies, códigos subjetivos cuja 

leitura é predeterminada por convenções inconscientes, os fatos que significam são 

imaginados, e a mediação com o mundo é realizada de forma "ambivalente, subjetiva, 

inconsciente", mas de forma relativamente mais rica do que em mídias baseadas em linhas, 

dada a natureza das superfícies (Cf. FLUSSER, 2007, p. 112-115). 

As duas estruturas de mídia e suas respectivas maneiras de nos apresentar o mundo 

engendram, de acordo com Flusser, a divisão entre uma cultura de massa ï suportada numa 

maioria que se deixa inebriar pela ficção em superfície ï e uma cultura de elite ï moldada por 

aqueles que participam quase que somente da ficção linear. Como afirmamos há pouco, ambas 

as formas de ficção evoluíram até alienar o homem de seu senso de realidade. No caso das 

linhas, os conceitos que propõem adquiriram tal escala de clareza e objetividade que sua 

especificidade já não consegue comportar o todo do siginificado; sua relação com a coisa de 

que trata torna-se cada vez mais abstrata e, portanto, perde o sentido. Já as ficções em 

superfície têm se aperfeiçoado na tarefa de representar os fatos de forma tão perfeita ï 

particularmente por meio das imagens técnicas ï que já é tarefa árdua encontrar as diferenças 

entre representante e representado; sua relação de mediação com os fenômenos e as coisas, 

portanto, foi transformada numa de substituição, onde já não é possível dizer se a guerra do 

Vietnã é um fato ou "se os seios de Brigitte Bardot são reais" (FLUSSER, 2007, p. 117). 

Mesmo que Flusser não se preocupe em detalhar a relação que a elite ou a massa 

desenvolvem com as ficções lineares ou em superfície, é possível notar certos aspectos em 

comum com a Teoria Crítica da Comunicação ou o que se conhece por "Escola de Frankfurt". 

Diferente do que propõe a mensagem essencial encontrada nos textos dessa escola, Flusser 

afirma que a alienação do senso de realidade é imprimida não só pela "cultura de massa", mas 

também pela de elite. De forma semelhante aos construtos de Adorno e os outros nomes de 

Frankfurt, o filósofo enxergava essa alienação como um dos sintomas de uma "crise" em 

processo ï ora tida como passageira por representar um momento de transição, ora como uma 

revolução na forma como lidamos com o mundo e com os nossos iguais (Cf. FLUSSER, 

1983; 2002; 2007). 

A noção de massa e o comportamento dos indivíduos nas conformações da sociedade 

industrial foi estudada por pesquisadores como Scipio Sighele e fez emergir trabalhos como o 

c®lebre ñA psicologia das multid»esò, de Gustave LeBon. Frequentemente referido como um 
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trabalho pioneiro (TEMER, 2005, p. 8), o livro de LeBon parece ter sido o primeiro a refletir 

sobre a perda de identidade na multidão ï ou, como prefere José Ortega (2001), nas 

ñaglomera­»esò. O fil·sofo espanhol nota, na década de 20 do século passado, que o número 

de pessoas no continente europeu praticamente não mudou depois da Grande Guerra; contudo, 

os teatros, hot®is, trens, caf®s e passeios nunca estiveram t«o cheios, e ño que antes n«o era 

problema, começa a sê-lo quase de cont²nuo: encontrar lugarò (ORTEGA, 2001, p. 59). 

Para Ortega (2001), a mudança fundamental que explicaria as aglomerações foi o 

advento da forma social de ñmassaò ï o ñconjunto de pessoas n«o especialmente qualificadasò 

composto pelo ñhomem-médioò; aquele que ñn«o se diferencia de outros homens, mas que 

repete em si um tipo gen®ricoò (ORTEGA, 2001, p. 61-62). Diferente de pessoas que se 

re¼nem em minorias por compartilharem uma ñcoincid°ncia em n«o coincidirò com a maioria, 

a reunião de homens-médios não é necessária para se diagnosticar um comportamento de 

massa, uma vez que ñmassa ® todo aquele que n«o se valoriza a si mesmo ï no bem ou no mal 

ï por razões especiais, mas que se sente 'como todo o mundo', e, entretanto, não se angustia, 

sente-se à vontade ao sentir-se id°ntico aos demaisò (ORTEGA, 2001, p. 63). 

No ambiente descrito por Ortega (2001), a gestão dos espaços, a destinação de 

determinadas informações ou simplesmente o controle dos anseios de multidões passa a ser 

visto como algo importante. Assistimos, nos anos 20 do século passado, ao início da 

hegemonia da mass communication research, que exerceria grande influência nos estudos 

sobre comunicação pelo menos até os anos 60 (ARAÚJO In HOHLFELDT et al, 2007). Fora 

do território americano, outras teorias relevantes nasceram sob interpretações da obra de Karl 

Marx
12

. A Teoria Crítica, elaborada pela Escola de Frankfurt e com Theodor Adorno, Walter 

Benjamim e Max Horkheimer como seus principais expoentes, situava a comunicação num 

contexto de crítica ao capitalismo e à sua (então) mais nova ferramenta de alienação: a 

Indústria Cultural. Essa corrente se baseava, ainda, nos construtos de Freud e Nietzsche e nas 

reflexões sobre cultura da filosofia clássica para condenar, por exemplo, a destruição da 

ñauraò da obra de arte e sua transforma­«o em artigo reproduz²vel em larga escala para 

consumo por meio de sua reprodução técnica. 

Theodor W. Adorno cunhou o conceito de "Indústria Cultural" em substituição ao já 

                                                

12  No fundo, fazia parte dos anseios da Escola de Frankfurt adaptar sistematizações de Marx, 

como o esquema estrutura/superestrutura, para as novas realidades a que assistiam no pós-guerra dos anos 40 

(RUDIGER in HOHLFELDT et al, 2007). 
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mencionado "cultura de massa". A diferenciação servia para separar as produções populares ï 

chamadas de "arte inferior" por Adorno ï do que é veiculado pelos mass media. Utilizando 

conteúdos adaptados de produções artísticas de diferentes "níveis" ï vindas tanto das camadas 

mais favorecidas quanto desfavorecidas da população ï a indústria representada por 

conglomerados de comunicação fazia estimular e reproduzir padrões de comportamento que 

alimentassem um ciclo de consumismo e transferência da "mediação do lucro às criações 

espirituais" (ADORNO In COHN, 1987, p. 288). A televisão seria o meio mais eficiente de 

ação da indústria cultural, por motivar na sociedade contemporânea, através de suas imagens, 

o desejo de "não mais ir além de si própria em suas formas de consciência, mas sim de 

reforçar tenazmente o status quo e, sempre que ele pareça ameaçado, reconstruí-lo" 

(ADORNO In COHN, 1987, p. 347). 

É comum encontrarmos nos textos de Adorno (1985) menções à destruição da cultura 

em sua máxima expressão por produções da insdústria que atendem aos anseios da "massa" ï 

frequentemente as obras que o frankfurtiano toma como boas referências eram de acesso 

exclusivo do que costumamos chamar de "elite" (a música clássica, as óperas, etc.). Flusser 

também refere-se a uma "cultura de massa" e uma de "elite"; contudo, sua divisão não opera 

juízos de valor sobre uns ou outros. Em nossa Era, toda a sociedade, ou mais especificamente 

o homem enquanto ser-no-mundo, alienou-se dos objetos para passar a conviver com os 

símbolos que os representam. Como já mencionamos, trata-se da substituição de nossa relação 

com objetos da realidade por ficções ï de suporte linear no caso da elite ou imagético, no caso 

da massa. 

Mesmo que Flusser admita a possibilidade de que a alienação do homem seja sintoma 

de uma crise passageira (Cf. FLUSSER, 2002; 2007), sua afirmação de que a comunicação 

"substitui a vivência daquilo a que se refere" (FLUSSER, 2002, p. 37, tradução nossa) parece 

tornar uma outra condição de alienação inerente ao homem. Partindo de nosso mundo 

codificado (nossa "segunda natureza"), a comunicação media nossas relações com objetos que 

estão no mundo da natureza original. Os códigos que utilizamos para nos comunicar 

funcionariam como uma espécie de ponte que nos permite transpor o abismo entre o homem e 

o mundo, significando e transmitindo as informações que existem nesse último para contrariar 

o princípio da entropia e fazer aumentar a quantidade de informação em nosso universo 

codificado (Cf. FELINTO e SANTAELLA, p. 57; WEISS, 2008). Essas ferramentas "surgem 

como conectores imperfeitos entre o homem e o mundo, uma talvez necessária ilusão pela 
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qual somos ávidos" (WEISS, 2008, p. 6). 

A alienação a que Flusser se refere de forma negativa e que transforma a relação de 

mediação dos meios (lineares e superficiais) com os objetos em uma de substituição, portanto, 

não se refere a esse distanciamento do homem do mundo natural ï condição para que a 

comunicação seja o artifício de mediação entre essas duas instâncias. O que Flusser critica é 

justamente o rompimento dessa relação; quando os conceitos e as imagens não representam 

ou deixam de ter uma relação com objetos do mundo concreto, "passam a se sustentar por si 

mesmas e então perdem o seu sentido original" (FLUSSER, 2007, p. 116), destruindo a ponte 

que construiriam na mediação com os objetos e os fatos e deixando o homem absolutamente à 

parte da realidade. A alienação ou distanciamento do homem do mundo natural ï e não do seu 

senso de realidade ï é condição para que ele possa formular sistemas simbólicos de 

compreensão de seus círculos: 

 

O propósito das imagens é dar significado ao mundo, mas elas podem se 

tornar opacas para ele, encobri-lo e até mesmo substituí-lo. Podem constituir 
um universo imaginário que não mais faz mediação entre o homem e o 

mundo, mas, ao contrário, aprisiona o homem. A imaginação não mais 

supera a alienação, mas torna-se alucinação, alienação dupla (FLUSSER, 

2007, p. 143). 

 

Uma eventual confusão entre as duas situações deriva do fato de que o filófoso usa a 

mesma palavra (alienation na tradução para o inglês) para referir-se às duas coisas. Essa dupla 

alienação levaria a uma "despolitização generalizada, a uma desativação e alienação da 

espécie humana, à vitória da sociedade de consumo e ao totalitarismo da mídia de massa" 

(FLUSSER, 2007, p. 124). 

Mesmo que as consequências medidas e a falta de apreço por uma cultura de massa 

criada e guiada pelos mass media sejam pontos semelhantes entre Flusser e a Escola em 

questão, a concepção de "alienação" em cada um dos casos é claramente distinta. Enquanto os 

teóricos de Frankfurt referem-se à alienação de cunho ideológico e marxista, ligada à perda da 

posse dos meios de produção e à utilização, por exemplo, de imagens pela Indústria Cultural 

capazes de criar e fazer incutir ideias e comportamentos em uma massa desprovida de 

instrumentos de criação e reflexão, a perspectiva de Flusser situa-se num nível existencial. 

Não se trata apenas, como em Adorno (1968; 1985), da inconsciência de se estar sendo 

manipulado e tratado como objeto, e sim de ser colocado à parte da realidade pelos próprios 

instrumentos que criamos com a finalidade de conhecê-la. Mas a Escola de Frankfurt também 
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toca numa questão que desencadeia um outro cenário, visto por Flusser como mais provável: 

o advento das imagens técnicas e o início de uma "pós-história".  

Silva (2009) identifica na reflexão de Flusser sobre as superfícies uma espécie de 

continuação das ideias desenvolvidas por Benjamin em seu célebre ensaio que trata da obra de 

arte e sua reprodutibilidade técnica. Como crítico do historicismo, Benjamin teria percebido 

na metáfora da destruição da "aura" da obra de arte o início de uma era pós-tradição; "para ele 

na era da fotografia não caberia mais se fazer uma diferença entre cópia e original nem se 

falar de autenticidadeò (SILVA, 2009, p. 8). Flusser, por sua vez, tinha na fotografia seu 

principal modelo de "caixa preta" ï um dispositivo que conseguimos operar, mas não sabemos 

como funciona (FLUSSER, 2000). A câmera fotográfica seria o primeiro (ou o mais 

representativo) aparelho capaz de gerar uma dialética entre quem a operava e os programas 

que era capaz de executar; por não conseguir manipular seu funcionamento, o fotógrafo era 

"programado" pela câmera ï uma interpretação que também via diminuída as chances de 

produções autênticas, dada a dominância dos aparelhos no processo criativo (Cf. FLUSSER, 

2000; SILVA, 2009)
13

. 

Contudo, o ponto em que as duas perspectivas parecem se cruzar é a exploração das 

consequências trazidas pela fotografia. Enquanto Benjamin apenas reconhece que a fotografia 

e a reprodução técnica das imagens representavam uma era pós-tradição, Flusser dá ao 

advento das imagens técnicas a importância da "invenção da escrita", uma vez que "as 

imagens técnicas teriam para ele como tarefa reunificar o pensamento e libertá-lo do império 

do conceitualò (SILVA, 2009, p. 8). Nesse sentido, Flusser parece subscrever a vis«o de 

McLuhan de que os chamados meios mecânicos ï que Flusser associa à produção das linhas ï 

suportavam a cultura livresca e geravam uma sociedade fragmentada. 

No terceiro caminho vislumbrado por Flusser para o desenvolvimento e a 

generalização das superfícies, caso o pensamento conceitual e o imagético se associem de 

alguma forma, a ideia de um retorno a uma forma de significação e compreensão do mundo 

vinculada às imagens renasce com o advento das imagens técnicas. As imagens técnicas 

podem ser definidas como "virtualidades concretizadas e tornadas visíveis" (FLUSSER, 2008, 

p. 24), produtos de uma tendência que Flusser já verificava empiricamente: de fusão de 

propriedades das superfícies e das linhas. Nessa nova configuração, as imagens tornam-se 

                                                
13 É importante ressaltar, contudo, que o próprio Flusser relativizou essa posição quando considerou que o 

fotógrafo também dispõe de elementos humanos para manipular a imagem que será capturada ï mudar a 

posição, variar a perspectiva, etc. (Cf. FLUSSER, 2000; 2008). 
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capazes de  projetar conceitos;  

 

Primeiramente haverá uma imagem de alguma coisa. Depois, uma 

explicação dessa imagem. E, por fim, haverá uma imagem dessa explicação. 

Isso resultará no modelo de alguma coisa (uma coisa que por sua vez tenha 
sido originalmente um conceito). Esse modelo poderá se aplicar a uma 

pedra. [...] Haveria, portanto, novamente um critério de distinção entre fato e 

ficção (modelos adequados ou inadequados) (FLUSSER, 2007, p. 117-118). 

 

A sequência Imagem Ÿ Escrita Ÿ Imagem ï que na verdade conforma um ciclo ï 

reflete o movimento observado nas "catástrofes" humanas que formam a escalada da 

abstração. Essa sequência "não parece ser o resultado de um desenvolvimento linear", mas 

sim melhor representada pela figura de um "eterno retorno", uma espécie de espiral "que vai 

da imagem, passando pelo conceito, à imagem" (FLUSSER, 2007, p. 120). Assim, as imagens 

teriam sido os primeiros suportes utilizados na busca humana de dar sentido ao mundo. Em 

seguida, o homem passou a conceber ï criar conceitos ï sobre as coisas, e a escrita a dispor 

seus construtos sobre linhas. Por último, na fase ainda em curso e que aponta para o futuro, o 

homem recorre novamente a sua capacidade imaginativa para tratar de conceitos. 

Observa-se na pré-história que as imagens (estáticas) estão inseridas no domínio do 

mágico e do mítico. Com o advento da escrita e o surgimento da noção de linearidade 

progressiva, cria-se a História. Por fim, a incorporação de conceitos às imagens deu início a 

uma nova forma de estar-no-mundo que conduz à noção de Pós-história. Durante muito 

tempo, a consciência histórica foi privilégio de uma pequena minoria que tinha acesso às 

ficções lineares em oposição a uma maioria que ainda vivia uma existência pré-histórica, 

ligada às imagens estáticas. No entanto, as altas taxas de analfabetismo e os preços elevados 

das produções escritas que bloqueavam o alcance da massa deram lugar ao surgimento da 

imprensa e a sistemas de escolas públicas que transformaram a comunicação unidimensional 

no pilar de sustentação da cultura do Ocidente (FLUSSER, 1983; 2000; 2002; 2007). 

A criação de um novo tipo de imagem, no entanto, parece ter dado início à derrocada 

do pensamento conceitual, engendrando "um novo tipo de era mágico-mítica, de uma cultura 

da imagem pós-histórica" (FLUSSER, 2007, p. 144). O desenvolvimento dos "aparelhos"
14

 ï 

dispositivos capazes de produzir imagens técnicas ï permitiu o surgimento de imagens 

                                                
14 A concep­«o de ñaparelhoò que Flusser apresenta no c®lebre Filosofia da Caixa Preta (2000) e nas 

referências dispersas no corpo de outras obras (2002; 2008) parece ser compatível com a noção corrente em 

nossos dias de hardware (Cf. FULLER, 2008; MANOVICH, 2009), dado que o filósofo usa da expressão 

para referir-se desde à câmera fotográfica até aos chips de computador. 
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sintetizadas eletricamente, baseadas em linhas de cálculos (FLUSSER, 2002; 2005; 2008). 

Nesses termos, quando o mundo concebido (unidimensional, linear, histórico) e o mundo 

imaginado de outrora (bidimensional, superficial, mágico-mítico) não conseguem mais mediar 

a relação humana com o mundo da natureza, a noção de "imaginar" é ajustada pelas imagens 

técnicas: 

 

imaginar é fazer com que aparelhos munidos de teclas computem os 

elementos pontuais do universo para formarem imagens e destarte, 

permitirem que vivamos e ajamos concretamente em mundo tornado 
impalpável, inconcebível e inimaginável por abstração desvairada. [...] Em 

suma: a defini­«o de ñimaginarò foi formulada para articular a revolu­«o 

epistemológica, ético-política e estética pela qual estamos passando. Para 

articular a nova sensação vital emergente. (FLUSSER, 2008, p. 45) 

 

Percebendo o advento de uma nova Era encarnada na Pós-história, Flusser desloca a 

definição que ele mesmo cunhou para adaptar-se à forma de codificação dos meios que 

produzem as imagens técnicas (nulodimensionais, algorítmicos, lúdicos). "Imaginar" 

significa, em sua acepção original, "a habilidade de reduzir um mundo de circunstâncias a 

cenas" e também o processo inverso, de "criar 'mapas' e lê-los ï inclusive os 'mapas' que 

designam circunstâncias desejadas, por exemplo, uma caçada futura (Lascaux) ou projetos de 

equipamentos eletrônicos (blueprints)" (FLUSSER, 2002, p. 36, tradução nossa).  

Fica clara aqui a perspectiva de Flusser de enxergar as imagens técnicas como 

projetos, "mapas" que servem como modelos para objetos ou orientam ações concretas ï uma 

visão que se aproxima muito de como Carey (2009) associa o pensamento humano à atividade 

de mapear a realidade, dotando-a de referências e modelos que sirvam como orientação. Por 

último, a ligação de um modo de vida pautado pelas imagens a uma forma mágica e mítica de 

se estar-no-mundo (FLUSSER, 2002; 2008) também ecoa a visão da comunicação como ritual 

(CAREY, 2009). 

 

Pós-história e os "não-objetos" 

 

A predominância das imagens inscreve tanto na pré quanto na pós-história a referência 

de um mundo mágico e mítico. Contudo, no primeiro trata-se de imagens estáticas e, no outro, 

imagens técnicas. As imagens tradicionais buscam representar o mundo, apreendê-lo e torna-

lo inteligível magicamente; são abstrações de primeira ordem na medida em que abstraem 
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duas dimensões de um objeto concreto. Já na pós-história as imagens são representações de 

textos e seu efeito mágico visa manipular as pessoas (FLUSSER, 2007); são abstrações de 

terceira ordem porque imaginam textos que concebem imagens que imaginam o mundo (com 

o perdão do pleonasmo). Ambos os tipos de imagem podem constituir uma abstração de 

primeiro grau; contudo, Flusser defende que criar imagens técnicas com essa intenção 

desperdiçaria a chance que elas nos oferecem de consumar uma revolução, dado que as novas 

possibilidades trazidas por elas são o que pode nos livrar da alienação a que nos referimos 

(FLUSSER, 2000; 2002).  

Entre as duas Eras, houve o que Flusser denomina como um intervalo chamado 

História ï dominado pela ideia de "algo irreversível, progressivo e dramático" (FLUSSER, 

2002, p. 40, tradução nossa) ï cujo final já parece visível no horizonte. Embora a escrita tenha 

surgido para explicar as imagens (FLUSSER, 2002; 2007) e venha gradativamente perdendo o 

domínio da cultura do Ocidente para as imagens técnicas, o pensamento em linhas não parece 

caminhar para um fim, mas uma reconfiguração em dois cenários possíveis. Numa delas, a 

escrita funcionaria como um "gigante transcodificador de texto em imagem", uma "caixa-

preta que tem texto como dados inseridos (input) e imagens como resultado (output)" 

(FLUSSER, 2007, p. 146). Assim, notícias, teses, poesias, livros e produções afins seriam 

traduzidos em filmes, programas de TV e fotografias
15

. 

Outro cenário possível é o de que a escrita passe a exercer a análise estrutural, o papel 

de crítica das tecno-imagens ao invés de serviçal na elaboração de programas. Isso daria à 

escrita a capacidade de realizar "um desmascaramento das ideologias escondidas atrás de um 

progresso técnico que se torna autônomo em relação às decisões humanas" (FLUSSER, 2007, 

p. 150). A perspectiva advém da já citada concepção de "aparelho", que gera imagens técnicas 

ordenadas por programas ï processo que uma vez posto em operação funciona, até certo 

ponto, de forma indepedente das ações ou dos desígnios humanos (Cf. FLUSSER, 2000). 

Embora o próprio Flusser aponte os meios cujos códigos motivam uma consciência 

pós-histórica ï a saber, a fotografia, os programas de TV, os filmes e os programas de 

computador ï, o filósofo admite que ainda não conseguimos entender as consequências 

geradas pelo seu uso (FLUSSER, 1983; 2002; 2007). O que lhe parece bastante evidente com 

o advento das imagens técnicas (sobretudo aquelas fabricadas por meios eletrônicos), no 

                                                
15 Essa interpretação parece-nos bastante pertinente numa Era dominada por códigos alfanuméricos (HTML, 

JavaScript, etc.) que geram imagens técnicas nas superfícies das telas dos diversos dispositivos de nosso 

tempo (computadores, tablets, celulares, videogames).  
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entanto, são três consequências imediatas: elas acompanham ou permitem o surgimento de 

uma nova forma de se estar-no-mundo; uma nova categoria de objetos (ou "coisas") e na 

forma como lidamos com o espaço; e como consequência dessas outras duas, um novo tipo de 

homem. 

Flusser oferece como exemplo dessa nova situação um futuro vídeocassete (video 

theater) onde o espectador pudesse manipular a execução das imagens avançando, 

retrocedendo e ordenando as sequências e ainda gravando sua própria imagem para que tudo 

fosse exibido em uma TV. Esse programa teria, portanto, o início, o meio e o fim que o 

espectador desejasse (de acordo com as possibilidades que o aparelho oferecesse) e o 

consumidor desempenharia o papel que quisesse dentro dele (FLUSSER, 2007). Nessa 

configuração, 

 

o espectador é determinado pela história (ao aparecer ele mesmo na tela). No 
entanto, está além da história no sentido de que compõem o processo 

histórico e na medida em que assume o papel que quiser dentro do processo 

histórico. Isso pode ser afirmado de maneira mais decisiva: embora ele atue 

na história e seja determinado por ela, já não está mais interessado na 
história como tal, mas na possibilidade de combinar várias histórias 

(FLUSSER, 2007, p. 123). 

 

Essa possibilidade "significa que para ele a história não é mais um drama (como o é 

para a posição histórica), mas apenas um jogo" (FLUSSER, 2007, p. 123, grifo nosso). Essa 

forma de estar-no-mundo absorve um modelo linear e processual para adotar um outro que é 

formalístico; numa posição histórica, os processos eram o único método capaz de explicar 

como as coisas se tornam o que são; na posição formalística, os processos são vistos como 

formas, apenas um modo como as coisas aparecem. Daí que "o conflito histórico, incluindo 

guerras e revoluções, não parece propriamente um conflito do ponto de vista formalístico, mas 

conjuntos de movimentos complementares em um jogo" (FLUSSER, 2002, p. 33, tradução 

nossa). Se essa nova perspectiva parece ser desumana é justamente porque de fato ela o é, já 

que refere-se ao universo de um novo tipo de homem que ainda não é visto como igual por 

nós, sujeitos históricos. 

Para Flusser, a sintetização de imagens técnicas em um computador é o melhor 

exemplo para compreender de que forma elas são confeccionadas (FLUSSER, 2002). O 

computador é definido pelo filósofo como uma calculadora provida de memória e capaz de 

processar códigos com origem alfanumérica para a confecção de imagens (FLUSSER, 2000; 
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2002). Em outras palavras, o computador sintetiza uma imagem que é o conceito de um texto, 

e não a representação ou mediação de um objeto concreto no mundo, tal qual as imagens da 

pré-história. 

Isso é especialmente importante porque tendemos a ver as imagens técnicas ï 

erroneamente ï como janelas diretas para a realidade, dada a fácil (e rápida) associação que 

nossa mente produz com o seu significado; não vemos uma impressão digital (imagem 

técnica) como uma imagem do código digital (texto, conceito) que gerou a cópia, mas como 

uma representação do próprio dedo (FLUSSER, 2000). A confusão parece perceptível em 

nossos dias quando Manovich (2009; 2012) ressalta a urgência de se reconhecer o papel 

determinante do software (programa de computador) na análise de fenômenos e objetos 

culturais que envolvem o uso do computador. 

No entanto, a verdadeira intenção com a produção das imagens técnicas não pode ser a 

de servir de modelos para objetos e ações ï tal qual as imagens da pré-história inscritas nas 

cavernas ï mas a de procurar situações inesperadas num dado campo de possibilidades: 

 

A verdadeira intenção por trás da nova imaginação é aquilo que a tradição 
chamou de "estética pura" (l'art pour l'art). [...] o que diferencia a nova 

imaginação da antiga é que a "estética pura", que já estava instalada na 

antiga imaginação, agora encontra expressão na nova. [...] Somente quando 
as imagens são produzidas por cálculos ao invés de fatos (não importa o 

quão abstratos sejam os fatos) é que a "estética pura" (o prazer no jogo com 

"formas puras") encontra sua verdadeira expressão; somente assim é que o 
Homo faber pode se desprender do Homo ludens (FLUSSER, 2002, p. 115-

116, tradução nossa). 

 

Aliar o ser humano (verbo e substantivo) à figura do Homo faber é intuir que a 

condição humana envolve a fabricação de meios que ï ecoando uma interpretação de 

McLuhan (1990; 2007) ï possam servir como extensões do homem e mediar sua relação com 

o mundo (FLUSSER, 2007). Desa forma, nossa experiência na significação e apreensão do 

mundo sempre esteve associada a fabricar coisas (ou objetos). Flusser define "fabricar"como 

"apoderar-se (entwenden) de algo dado na natureza, convertê-lo (umwenden) em algo 

manufaturado, dar-lhe uma aplicabilidade (anwenden) e utilizá-lo (verwenden)" (FLUSSER, 

2007, p. 36). Assim, delimita quatro períodos  na trajetória do homem sobre a Terra ï que 

correspondem ao período de predominância de cada uma das quatro dimensões de abstração e 

apreensão do mundo: o das mãos (tridimensional), o das ferramentas (bidimensional), o das 
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máquinas (unidimensional) e o dos aparelhos eletrônicos (nulodimensional)
16

. 

No primeiro período a metáfora das mãos significava a codificação do mundo pelo 

contato direto com a natureza ï e por consequência, a comunicação desenvolvia-se sob as 

formas primitivas da dança e a expressão direta dos sentidos. No segundo período, iniciado 

com a primeira catástrofe (a hominização), os instrumentos de pedra formam o primeiro 

conjunto de objetos de mediação do homem com o mundo, e o homem passa a utilizá-los para 

armazenar, processar e transmitir informações que dotam o mundo de sentido e fazem-no 

superar a terrível consciência da morte. A sedentarização (a segunda catástrofe para Flusser), 

ainda no período das ferramentas, fez aperfeiçoar e surgir meios que afirmariam o domínio da 

comunicação que tinha as superfícies como suporte ï desde as artes rupestres de Lascaux aos 

vitrais medievais e as pinturas renascentistas. 

O fabricação e o uso de máquinas tornou-se o modo predominante de apreensão do 

mundo após a Revolução Industrial. Como simulações dos órgãos do corpo humano, antes 

mesmo desse episódio surgiam o que Flusser chama de máquinas pré-industriais, tais como a 

alavanca. Enquanto as máquinas que antecedem o período industrial são fabricadas 

empiricamente, as que acompanham as mais modernas são confeccionadas e utilizadas com 

base em uma teoria científica (FLUSSER, 2007). Nessa nova ambiência, com o barateamento 

dos livros, a expansão das escolas primárias e o desenvolvimento da imprensa, todas as 

dimensões foram abstraídas na forma de uma única expressa sobre linhas. 

Por último, na terceira catástrofe da humanidade (recente e ainda em curso), os 

aparelhos eletrônicos trouxeram a "abstração insuperável" da nulodimensão, onde todas as 

dimensões são abstraídas por suportes de "informação pura" composta de bytes e bits. 

Utilizando aparelhos eletrônicos, portanto, não fabricamos coisas ou objetos concretos e 

tangíveis, mas "não-coisas" ou "inobjetos" imateriais e adimensionais. Estes últimos rompem 

com a lógica da técnica tradicional, porque não se constituem de matéria a ser in-formada, 

uma vez que são imateriais (FLUSSER, 2002; 2007). 

Flusser resgata a origem grega da palavra "técnica" para associar seu significado à arte 

e à construção de objetos. Em grego, "'techné' significa 'arte' e está relacionada com tekton 

                                                
16 Novamente, parece-nos importante salientar que Flusser (2006; 2007; 2008) não chega a apontar marcos 

específicos para delimitar o início/fim de qualquer um dos quatro períodos a que nos referimos aqui. Com a 

exceção da Revolução Industrial, que parece envolvida na construção do período de hegemonia da fabricação 

utili zando máquinas (Cf. FLUSSER, p. 36-47), não há marcações temporais nesse sentido. Esse modelo 
deixa clara a natureza porosa das fronteiras que separam cada período; pode-se falar em uma época em que 

predomina esta ou aquela modalidade de fabricação, mas não tomar essa modalidade como a única exercida 

em determinado intervalo de tempo. 
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('carpinteiro'). A ideia fundamental é a de que a madeira (em grego, hylé) é um material 

amorfo que recebe do artista, o técnico, uma forma, ou melhor, em que o artista provoca o 

aparecimento da forma" (FLUSSER, 2007, p. 182). Daí, exercer a técnica (to design) é 

projetar formas de objetos quaisquer ou objetos de uso ï objetos de que necessitamos para 

afastar outros objetos do caminho (FLUSSER, 2007). Antes do advento das imagens técnicas 

e dos aparelhos eletrônicos, os objetos dominavam nossa ambiência; "viver" seria, na 

interpretação de Flusser, manipular ou transpor objetos num caminho que levava à morte. 

Estes objetos ora serviam como matéria a ser in-formada, ora representavam problemas ou 

obstáculos a serem solucionados ou superados. 

A definição de Flusser para a técnica estaria inscrita, segundo Heidegger (2008), na 

"determinação antropológica e instrumental da técnica", que vê a essência da mesma ligada à 

"produção e o uso de ferramentas, aparelhos e máquinas, como a ela pertencem estes produtos 

e utensílios em si mesmos e as necessidades a que eles servem" (HEIDEGGER, 2008, p. 12). 

Nessa concepção, portanto, a ténica seria a produção de meios orientada para determinados 

fins. Contudo, a essência da técnica não estaria contida nesse sentido, e sim em "uma forma 

de desencobrimento", em um meio para conhecer a verdade (veritas), "pro-dução" como meio  

Assim, embora Flusser se aproxime de Heidegger ao ligar a definição de técnica à 

esfera da arte, há uma clara oposição entre as duas linhas de pensamento ï mesmo com a 

posição do primeiro de valorizar a liberdade criativa frente aos comportamentos ditados por 

programas de aparelhos, semelhante à sugestão de Heidegger do uso da poesia como forma de 

superar o avanço da cibernética e o fim da filosofia. Enquanto Heidegger vê a técnica como 

uma forma de, em última instância, chegar à verdade sobre as coisas, Flusser defende que a 

técnica e a arte fazem-nos renunciar a ela. 

Para Flusser, a separação entre técnica e a arte suportada por anos a fio pela cultura 

moderna teria começado a se desgastar em fins do século XIX, quando a palavra "design" 

pareceu construir uma ponte entre os dois conceitos
17

. O design, como elemento da cultura, 

cria mecanismos para que possamos "trapacear as leis da natureza" e assim, "liberar-nos de 

nossas condições naturais por meio da exploração estratégica de uma lei natural", por 

exemplo, como no caso de uma alavanca (FLUSSER, 2007, p. 184). 

                                                
17 Ao longo das obras consultadas de Flusser, o fil·sofo parece usar ñt®cnicaò, ñarteò e ñdesignò sem qualquer 

rigor ou preocupação para detalhar os aspectos que diferenciam esses termos. Essa posição parece refletir a 
ideia de que ñas palavras design, m§quina, t®cnica, ars e Kunst estão fortemente inter-relacionadas; cada um 

dos conceitos é impensável sem os demais,  e todos eles derivam de uma mesma perspectiva existencial 

diante do mundoò (FLUSSER, 2007, p. 183). 
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[...] todo envolvimento com a cultura é um espécie de auto-engano. Pode-se 

afirmar que, quando se conseguiu superar a separação entre arte e técnica, 

abriu-se um horizonte dentro do qual podemos criar designs cada vez mais 
perfeitos, liberar-nos cada vez mais de nossa condição e viver de modo cada 

vez mais artificial (mais bonito). Mas o preço que pagamos por isso é a 

renúncia à verdade e à autenticidade. O que a alavanca faz, de fato, é tirar 
de órbita tudo o que é verdadeiro e autêntico e substituí-lo mecanicamente 

por artefatos desenhados com perfeição (FLUSSER, 2007, p. 186, grifo 

nosso).  
 

Já em Heidgger a técnica é justamente e por oposição a Flusser o que revela a verdade 

ao homem. Ela seria uma das formas de se "des-encobrir", de "descobrir" a verdade, tanto em 

sua acepção de origem grega quanto no sentido moderno que assumiu. O que diferencia seu 

sentido mais recente "é uma exploração que impõe à natureza a pretensão de fornecer energia, 

capaz de, como tal, ser beneficiada e armazenada" (HEIDEGGER, 2008, p. 19). A técnica 

moderna ainda seria diferente da anterior, ligada à esfera da arte, por ordenar o 

"desencobrimento" da realidade pela "com-posição" e por só ter se colocado em marcha após 

o desenvolvimento das ciências naturais ï embora tenha surgido antes delas. Esse último 

aspecto é que teria originado a redução da essência da técnica à noção de instrumentalidade: 

 

a técnica moderna precisa utilizar as ciências exatas da natureza porque sua 

essência repousa na com-posição. Assim nasce a aparência enganosa de que 

a técnica moderna se reduz à aplicação das ciências naturais. Esta aparência 
apenas se deixa manter enquanto não se questionar, de modo suficente, nem 

a proveniência da ciência moderna e nem a essência da técnica moderna. [...] 

Com-posição é a força de reunião daquele "pôr" que im-põe ao homem des-
cobrir o real, como disponibilidade, segundo o modo da disposição. Assim, 

desafiado e provocado, o homem se acha imerso na essência da com-

posição. Não é ao depois que o homem se relaciona com a essência da 
técnica. (HEIDEGGER, 2008, p. 26-27). 

 

Heidegger aponta pelo menos dois dos motivos para a confusão quanto à essência da 

técnica: a difundida noção de que ela é determinada apenas pelo homem e o erro de se pensar 

que a essência da técnica pode ser deduzida pela observação do seu exercício, ao invés de 

buscar pelo que a determina. O filósofo alemão vê na arte e na poesia uma rota de fuga para a 

crise e o perigo que se estabelece tanto no tecnicismo que contamina o modo de ser e de agir 

do homem no ocidente (CRITELLI, 2002) quanto na possibilidade de "vetar ao homem 

voltar-se para um desencobrimento mais originário e fazer assim a experiência de uma 

verdade mais inaugural" (HEIDEGGER, 2008, p. 31). 
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Felinto e Santaella (2012) apontam que, para Heidegger, a técnica teria 

descaracterizado a autêntica relação do homem consigo mesmo e com a natureza ï que teria 

passado a simples reserva de energia ï, onde a ciência toca "todo o espaço do Ser". A esse 

"império do cálculo, Heidegger opõe a arte ï e mais especialmente a poesia ï como aquilo 

que pode nos salvar do perigo da inautenticidade" (FELINTO e SANTAELLA, 2012, p. 65). 

Portanto, a filosofia de Heidegger não pode ser tomada como um humanismo, uma vez que 

considera a precedência de alguns elementos sobre o homem na determinação da verdade, por 

exemplo (ROJCEWICZ, 2006; FELINTO e SANTAELLA, 2012). Assim, embora Flusser 

seja um "leitor atento" do filósofo alemão, "o caráter assistemático de sua reflexão não 

permitia a fidelidade absoluta a nenhum universo intelectual" (FELINTO e SANTAELLA, 

2012, p. 65). Eis porque, nos escritos de Flusser, "natureza e cultura devem funcionar como 

noções que se iluminam mutuamente e que só adquirem sentido quando aparecem 

conjuntamente" (FELINTO e SANTAELLA, 2012, p. 67). 

De qualquer forma, para o homem que surge no alvorecer da terceira catástrofe da 

humanidade ï e portanto, de acordo com as observações de Flusser ï, parece pouco importar a 

"essência" das coisas ou, nos termos de Flusser, qualquer detalhe que o leve a ter como centro 

de atenção a "história". A constatação deve-se à natureza lúdica desse novo homem, dedicado 

a brincar com as possibilidades de uma realidade ao invés de conhecê-la; um comportamento 

que parece alinhado com a filosofia da caixa preta, onde o homem, programado pelo aparelho, 

desconhece seu funcionamento e mesmo assim o faz operar explorando as capacidades de seu 

programa, experimentando inputs para colher outputs diferentes (Cf. FLUSSER, 1983; 2000; 

2008).  

Antes, nosso universo era formado por "coisas" e "objetos" diversos; até mesmo o  

homem poderia assumir traços de objeto aos olhos da ciência, passível de ser mensurado, 

calulado e manipulado. Assim, "o ambiente era a condição de nossa existência (Dasein)" 

(FLUSSER, 2007, p. 52) e viver era seguir uma linha que terminava na morte, preenchida 

com a necessidade de se resolver problemas (mover ou superar objetos que bloqueavam nosso 

caminho) e lidar com objetos (FLUSSER, 2006; 2007). Recentemente, com a emergência dos 

"inobjetos" ou "não-coisas", essa situação mudou. As "imagens eletrônicas na tela da 

televisão, os dados armazenados no computador, os rolos de filmes e microfilmes, hologramas 

e todos esses programas" (FLUSSER, 2006, p. 3) têm uma natureza imaterial e 

nulodimensional que os tornam inapreensíveis e apenas decodificáveis. 
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Para dar provas de suas afirmações sobre esse novo tipo de informação imaterial, 

Flusser recorre, como é frequente em suas obras, a dados empíricos. Essa nova situação seria 

tão evidente que não precisaríamos de teorias complexas para conseguir explicá-la; basta 

observarmos nosso entorno (FLUSSER, 2006; 2007; 2008). Assim, Flusser (2006) enumera 

ao menos três evidências que comprovam o triunfo dos inobjetos sobre os objetos. O primeiro 

diz respeito aos suportes materiais que processam as não-coisas: embora se possa afirmar que 

um programa de computador, por exemplo, é processado por um componente específico como 

um microchip, "quem quiser orientar-se na nova circunstância que está surgindo pode 

desprezar tal suporte" (FLUSSER, 2006, p. 3). A afirmação reflete-se na importância 

crescente que a própria informação (software) vem ganhando sobre o suporte (hardware), 

(FLUSSER, 2006; 2007), tal como podemos atestar em nossos dias (MANOVICH, 2009; 

2012). 

A segunda evidência empírica apontada por Flusser é a observação da mesma 

tendência a que acabamos de nos referir em todas as esferas da cultura: os objetos estariam 

perdendo seu valor perante nossa busca cada vez mais perene por informações; "Não 

queremos apenas um móvel a mais ou uma roupa, mas gostaríamos também de mais uma 

viagem de férias, uma escola ainda melhor para os filhos e mais um festival de música em 

nossa região" (FLUSSER, 2007, p. 55). Paralela e simultaneamente, assistimos a uma 

diminuição do número de trabalhadores envolvidos na produção de objetos, frente ao aumento 

vertiginoso da quantidade de pessoas no setor de serviços, comunicação e tecnologias da 

informação. 

Uma terceira evidência da prevalência dos inobjetos deriva da produção massiva de 

objetos, que os fazem absolutamente descartáveis; essa condição torna difícil ou diminui 

drasticamente as chances de que possamos nos apegar a esses objetos, ou que eles tenham 

qualquer influência sobre nós (Cf. FLUSSER, 2006; 2007). Além disso, segundo Flusser, os 

avanços técnicos tornariam possível num futuro próximo reduzir objetos como casas e 

imagens à condição de descartáveis ï aliás, o que torna possível a produção massiva de 

objetos é justamente o desenvolvimento de programas e inobjetos que realizam uma ou várias 

etapas da produção (FLUSSER, 2006; 2007). Dessa forma, os grupos que detêm informações 

privilegiadas, como "a construção de usinas hidrelétricas e armas atômicas, de automóveis e 

aeronaves, de engenharia genética e sistemas informáticos de gerenciamento" (FLUSSER, 

2007, p. 56), podem vendê-las a preços altíssimos. 
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O homem produzido por estas circunstâncias não lida diretamente com os objetos; não 

consegue manipula-los com as mãos, porque há somente inobjetos imateriais em seu entorno 

ï no lugar de usar as mãos, usa apenas as pontas dos dedos. As pontas dos dedos "pressionam 

o teclado para operar com símbolos" e, assim, "o novo homem não é mais uma pessoa de 

ações concretas, mas sim um performer (Spieler): Homo ludens e não mais Homo faber. [...] 

Não se trata mais de ações, e sim de sensações. O novo homem não quer ter ou fazer, ele quer 

vivenciarò (FLUSSER, 2007, p. 58). O novo homem, portanto, joga com símbolos para 

explorar possibilidades e experiências; em vez de trabalhar, ele toma decisões possíveis 

dentro do universo oferecido pelo programa (Cf. FLUSSER, 2000; 2006; 2007). 

É possível encontrar na contemporaneidade muitos dados que reverberam as 

evidências apresentadas por Flusser. Dentre elas, podemos destacar o status e as fortunas 

acumuladas por empresas cujo modelo de negócio é baseado no software, como o Google ou a 

Oracle (Cf. MANOVICH, 2009; 2012) ou ainda as consequências políticas geradas por fluxos 

de dados ou "informação crua" (raw data) em episódios como aqueles protagonizados por 

redes como o Wikileaks e o Anonymous (Cf. BENKLER, 2011). A nova realidade baseada 

nos inobjetos e imagens técnicas ainda colocaria em destaque, como consequência do que 

enumeramos até aqui, a figura do "programador" (FLUSSER, 2006; 2007). 

Programados pelos aparelhos, estaríamos subjugados aos programadores; teríamos 

então uma classe de "jogadores" (os homens que programam) e uma classe de "marionetes" 

(os que são programados). No entanto, já no advento da máquina fotográfica, nota-se uma 

paridade entre as duas categorias: "a hegemonia dos literatos foi rompida graças à invenção 

do prelo: todos tornaram-se literatos. O mesmo é possível hoje: todos podem tornar-se 

programadores" (FLUSSER, 2002, p. 131, tradução nossa). A constatação decorre do fato de 

que ambos (programadores e programados) executam as mesmas operações: 

 

o que os programadores fazem quando pressionam as teclas para jogar com 

símbolos e produzir informações é o mesmo movimento de dedos feito pelos 
programados. Eles também tomam decisões dentro de um programa, que 

poderíamos chamar de "metaprograma". E os jogadores do metaprograma, 

por sua vez, pressionam metateclas de um "metametaprograma". E esse 
recurso de meta a meta, de programadores dos programadores dos 

programadores, revela-se infinito. [...] a sociedade do futuro, imaterial, será 

uma sociedade sem classes, uma sociedade de programados programadores 

(FLUSSER, 2007, p. 64, grifo nosso). 

 

Assim, todos podem ser fotógrafos, todos podem ser jogadores e experimentar com 
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símbolos: Flusser afirma que "câmeras são brinquedos [baratos] estruturalmente complexos, 

mas é fácil brincar com elas" (FLUSSER, 2010, p. 1, tradução nossa). 

O que expomos até aqui não só ratifica a possibilidade de que todos possam lidar (e 

lidam) com inobjetos e imagens técnicas, mas também aponta ao menos duas formas de se ver 

o futuro que se anuncia. Uma delas é a distopia de um "totalitarismo programador", onde os 

homens tivessem a ilusão de que são absolutamente livres em suas escolhas, sem se darem 

conta de que qualquer decisão que se possa tomar está restrita a um universo de decisões 

possíveis oferecido pelos programas dos aparelhos. O homem não atenta para essa restrição 

porque, numa escala cada vez maior, os programas "contêm uma quantidade astronômica de 

de possibilidades de escolha que ultrapassa a capacidade de decisão do homem. De modo que, 

quando estou diante de uma decisão, pressionando teclas, nunca me deparo com os limites do 

programa" (FLUSSER, 2007, p. 65), cujo leque de possibilidades supera as fronteiras da 

imaginação humana. 

Tal perspectiva lembra em muito os temores gerados pelos avanços da cibernética na 

década de 1960, bem como os alertas proferidos por estudiosos da área, como Nobert Wiener 

(HONG, 2004), que profetizavam os perigos que as mudanças vindouras traziam consigo. 

Flusser defende que a reflexão sobre essas questões deve ser feita o quanto antes, enquanto 

ainda não nos embriagamos de uma ilusão de liberdade infinita; se é que já não o fizemos, 

num mundo onde a ideia de democracia é louvada sob a forma da limitada expressão em 

softwares de empresas milionárias ï como o Twitter e o Facebook ï que têm absoluto controle 

sobre nossos dados privados (Cf. MOROZOV, 2011) e a internet vê-se envolta num discurso 

salvacionista frente às mazelas da humanidade (WOLTON, 2004). A democracia seria 

definida, na situação pós-industrial, como a sociedade operando apenas como feedback para 

melhorias de programas automáticos (FLUSSER, 2010). 

É possível notar que na interpretação pessimista sobre a emergência das imagens 

técnicas, Flusser aproxima-se novamente de Adorno (1985) e da primeira geração da Escola 

de Frankfurt ao adotar um tom alarmista quanto ao futuro e repetir fórmulas que projetam um 

homem iludido habitando um mundo de ficção (que se pretende real) criado e sustentado 

pelas imagens que o circundam. No entanto, enquanto a Teoria Crítica da Comunicação apóia-

se em categorias criadas por Marx em suas análises ï que pressupõe a dialética de classes, a 

figura do trabalhador e uma interpretação da realidade baseada na produção voltada para a 

acumulação de capital ï, Flusser apregoa uma sociedade sem classes, a substituição do 
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arquétipo do trabalhador pelo do jogador e a experimentação e a projeção como fins da 

produção. 

A sociedade da pós-história, formada por "jogadores jogados" (CALDERÓN, 2012) 

que jogam com os aparelhos e têm suas jogadas limitadas por esses mesmos aparelhos, não 

será interessada em teorias, mas em estratégias. Por isso,  

 

as regras que a ordenam serão as regras do jogo, e não imperativos (leis, 

decretos). O jogo dessa sociedade será o de intercambiar informações, e seu 

propósito, a produção de informações novas (de imagens jamais vistas). Será 
um "jogo aberto", isto é, um jogo que modifica suas próprias regras em toda 

jogada (...) um fazer modificado por regras que são modificadas pelo mesmo 

fazer (CALDERÓN, 2012, p. 8, tradução nossa). 

 

Sob um outro ângulo, portanto, a interação com o universo de inobjetos e imagens 

técnicas criado pelos aparelhos eletrônicos pode recuperar a liberdade criativa e o exercício da 

"estética pura" perdida com a "dupla alienação" a que já nos referimos aqui. Por meio da 

manipulação de códigos alfanuméricos (input) pode-se gerar imagens técnicas que 

representam mundos inteiros alternativos (output), provando que "podemos estar-aí (dasein) 

de várias maneiras distintas. [...] mas existem termos mais familiares para isso: cyberespaço 

ou espaço virtual, que são denominações paliativas" (FLUSSER, 2007, p. 78). Jogando com 

sistemas de códigos na nulodimensão dos aparelhos eletrônicos, somos capazes de "criar 

percepções, sentimentos, desejos e pensamentos distintos, alternativos" (FLUSSER, 2007, p. 

78, grifo nosso), alimentando tendências que servirão ao seu propósito de "mostrar um 

aspecto de nossa crise e uma das possibilidades de superá-la" (FLUSSER, 2007, p. 119). 

Nessa nova circunstância, voltamos a exercer o nomadismo e apreender o(s) mundo(s) 

pela exploração dele; numa nova expressão do nomadismo, tornamo-nos estrangeiros em 

nossas próprias pátrias, e os aparelhos tornaram nossas casas inabitáveis (FLUSSER, 1983; 

BAITELLO, 2006; 2013). O "espaço" é deslocado de sua acepção física como conceito, num 

mundo representado não por objetos e processos, mas por um contexto de relações ï nós nas 

teias socias que modelam as comunidades (FLUSSER, 1983). A visão relacional do espaço 

tem implicações existenciais para Flusser, "Pois parece que tal ontologia relacional leva à 

ética e a comportamentos altruísticos. Se tudo o que sou são as relações que me prendem ao 

outro, e se estou me tornando consciente disto, parece que me comportarei em função do 

outroò (FLUSSER, 1983, p. 153). 

Uma cidade, portanto, não seria mais determinada pelo conjunto de habitações, 
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passeios e prédios diversos que a compõem, mas pelas informações que nela circulam e dão 

forma à sua essência: a rede de relações formada entre seus cidadãos (FLUSSER, 1983; 

PAULO, 2006). A interpretação de Flusser reflete a visão da comunicação como ritual 

louvada por Carey (2009) e, ao mesmo tempo, nos remete a interpretações recentes sobre a 

formação de redes de relações em nossos dias, como a Teoria Ator-Rede (LEMOS, 2013). 

Faz-se necessária, portanto, a exploração dos conceitos "espaço" e "jogo" para aclarar 

relações dessa natureza e tornar visíveis detalhes de perspectivas que ainda sequer 

mencionamos aqui. 

A ideia de mapa como representação gráfica do pensamento humano; mais da 

imbricada relação entre comunicação e espaço; a criação e a convivência em ambientes 

virtuais; e a experiência da cultura e da comunicação como jogo constituem alguns dos pontos 

que vão dar seguimento às reflexões expostas aqui. Para isso, exploraremos mais conceitos 

dos autores já citados nessa primeira parte e passaremos a recorrer a tantos outros, tais como 

Lemos (2002; 2005; 2008; 2013), Santaella (2008), Huizinga (2007), Manovich (2009; 2012), 

Nietsche (2006), Galloway e outros referenciados na bibliografia deste texto. 

 

 

2 - Espaço 

 

Tomados como variáveis no exercício das chamadas ciências naturais, "espaço" e 

"tempo" não precisam de nenhuma definição específica para o uso instrumental que se faz 

deles, por  exemplo, em problemas de Física. No entanto, já há muito tempo a Filosofia 

procura por conceitos lógico-epistemológicos que consigam atingir a essência do que viria a 

ser "espaço" ou "tempo". Sob a forma do diálogo entre as medidas ideais de Platão e o 

pensamento lógico-matemático, por exemplo, pensadores de várias eras e linhas de pesquisa 

já se debruçaram sobre o tema. Ao invés de criar uma teoria do espaço para ser incorporada ao 

enorme conjunto de caminhos de raciocínio isolados, descontínuos e difusos, Henry Lefebvre 

propõe uma tentativa de compreender o espaço como uma criação eminentemente social e 

portanto, humana. 

Embora Lefebvre (1991) se incline à Filosofia para compreender a essência da ideia de 

"espaço", recorre a termos de uso cotidiano para cunhar o preceito de que "todo espaço é 

social":  
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Todos sabem o que se quer dizer quando falamos de um 'quarto' em um 

apartamento, a 'esquina' da rua, 'mercado', um shopping ou 'centro' cultural, 

um 'lugar' público e assim por diante. Esses termos do discurso cotidiano 
servem para distinguir, mas não para isolar, espaços particulares, e em 

geral para descrever espaços sociais. Eles correspondem a um uso 

específico daquele espaço, e portanto a uma prática espacial que eles 
expressam e constituem (LEFEBVRE, 1991, p. 16, grifo e tradução nossos)  

 

Não parece fazer sentido, portanto, proceder a uma sistematização de conceitos, tipos 

ou categorias de "espaço" para depois fazer caber a rua, as salas de aula ou qualquer lugar 

dentro de classificações abstratas. Sob essa perspectiva, o espaço é o que fazemos dele; um 

"produto social" (LEFEBVRE, 1991) cuja produção envolve três conceitos: a "prática 

espacial", "representações do espaço" e "espaços representacionais". Na visão do estudioso 

francês, a tríade superaria a desgastada fórmula de criar interpretações baseadas em 

dicotomias ï tal como a relação de oposição/complementaridade entre o mundo das ideias e o 

mundo concreto de Platão, por exemplo. Ainda assim, Lefebvre utiliza como pressuposto toda 

a lógica da dialética, além de várias outras acepções cunhadas por Marx e Engels (modos de 

produção, fetichismo) e também Hegel (produção, produto)18. 

A "prática espacial" refere-se aos usos que uma sociedade faz de seus espaços, 

expresso "dentro do espaço percebido, entre a realidade diária (rotina) e realidade urbana (as 

rotas e redes que ligam os lugares separados para o trabalho, vida privada e lazer)" 

(LEFEBVRE, 1991, p. 38, grifo e tradução nossos). Assim, esse "momento" do espaço só 

pode ser avaliado, em seu nível específico, de forma empírica (LEFEBVRE, 1991). 

"Representações do espaço", por outro lado, correspondem ao grupo de conceitos de e sobre o 

espaço, geralmente reunidos sob a forma de sistemas simbólicos ï que segundo Lefebvre 

(1991), têm sido dominados tão somente pelas siginificados que o verbo (a fala e a escrita) 

consegue construir. São, portanto, concebidas. 

Já os "espaços representacionais" são aqueles "diretamente vividos através de suas 

imagens e símbolos associados, e portanto o espaço dos habitantes e usuários, mas também de 

alguns artistas [...] que descrevem e não aspiram fazer mais do que descrever" (LEFEBVRE, 

                                                
18 Embora subscreva vários elementos das linhas escritas por Marx, Lefebvre segue por caminhos diferentes 

daqueles que os marxistas percorrem ao discutir o conceito de produção. Enquanto os últimos estão 

fortemente apegados ao estudo da produ­«o t«o somente como a produ­«o de ñcoisasò e enxergam no espa­o 
um receptáculo vazio que abriga essas coisas, Lefebvre não só postula que o espaço é uma produção social, 

como também rechaça a ideia de que ele possa ser vazio ou servir apenas de depósito para alguma espécie de 

essência (Cf. LEFEBVRE, 1990). 
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1991, p. 39, grifo e tradução nossos). A explicação remete fortemente à ideia de "segunda 

natureza" de Flusser que, tal qual os "espaços representacionais" de Lefebvre, "sobrepõe 

[overlay no original] o espaço físico, fazendo uso simbólico de seus objetos" (LEFEBVRE, 

1991, p. 39, grifo e tradução nossos). 

A observação também revela que os dois autores recorrem ao esquema de codificação 

e decodificação (ou a um mecanismo de funcionamento da linguagem) em seus respectivos 

escritos, embora utilizem o construto de forma distinta para se referirem a situações parecidas. 

Enquanto Flusser associa a noção de código diretamente à Comunicação, Lefebvre parece 

usar o termo em um nível diferente quando o associa à noção de Espaço Social. Para Flusser, 

in-formamos o mundo com nossos códigos (sistema de símbolos linguísticos) com o intento 

de tornar o mundo inteligível e, em última instância, saciar nosso desejo de comunicarmo-nos 

uns com os outros. Para Lefebvre, sistemas simbólicos constroem representações do espaço ï 

concepções sobre ele ï e o espaço social pode ser, portanto, codificado/decodificado. 

 

Espaço (social) não é uma coisa entre outras coisas, nem um produto entre 

outros produtos: ao invés disso, agrupa coisas produzidas, e circunda suas 

interrelações em sua coexistência e simultaneidade ï sua (relativa) ordem 
e/ou sua (relativa) desordem. É o resultado de uma sequência e conjunto e 

operações, e portanto não pode ser reduzido à escala de um simples objeto. 

Ao mesmo tempo não há nada imaginado, irreal ou ideal sobre ele como em 
comparação, por exemplo, à ciência, representações, ideias ou sonhos. Como 

o resultado de ações passadas, o Espaço Social é o que permite que novas 

ações ocorram, enquanto sugere outras e ainda proíbe outras (LEFEBVRE, 

1991, p. 73, tradução nossa). 

 

No entanto, o próprio Lefebvre (1991) faz uma pergunta que parece importante aqui: 

se parece tão claro que o espaço é um produto social, porque essa conclusão ainda permanece 

oculta ou omissa nos estudos que tocam o tema? A resposta baseia-se numa "dupla ilusão" que 

não permite que a construção social do espaço seja patente aos estudiosos da área ï e que 

também parece intimamente relacionada com a ideia de "segunda natureza" de Flusser. De 

acordo com Lefebvre, não conseguimos ver a natureza social do espaço por sermos domados 

ora por uma ilusão de que ele é transparente (tão somente aquilo que é dado à visão e aos 

sentidos), ora pela ilusão de que é opaco (mito da natureza como um mistério a ser 

desvendado). 

A ilusão de transparência apresenta o espaço como um local "iluminado" pelo olhar, 

onde basta o uso da escrita ou da fala para decodificá-lo: o pressuposto é o de que uma 
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realidade codificada torna-se prontamente decifrável graças à intervenção primeiro da fala e 

depois da escrita. Sob o efeito dessa ilusão, "as pessoas acreditaram por bastante tempo que 

uma transformação social revolucionária poderia ser realizada tão somente por meios de 

comunicação" (LEFEBVRE, 1991, p. 29, tradução nossa), ao invés de crer que, num nível 

mais complexo, alterações na prática de produção social do espaço ï o que inclui, mas não 

equivale a novos cenários de comunicação ï mudariam o modo de produção vigente. 

É necessário destacar que a compreensão de Lefebvre sobre o papel da Comunicação 

na modelagem do Espaço parece conflitar com o sentido fundamental que Flusser (2007) 

entrega ao conceito. No entanto, não há evidências suficientes nos textos de Lefevre que 

apontem para uma acentuada divergência, e sim indícios de linhas de raciocínio que 

compartilham a mesma direção e sentido; os dois autores compreendem "comunicação" de 

maneiras diferentes, mas concordam sobre a determinação do espaço pela comunicação ï 

mesmo que em escalas diferentes. Apesar de Lefebvre (1991) nomear a Comunicação ï na 

figura dos sistemas simbólicos que sustentam a fala, a escrita e as imagens ï como 

responsável pela construção de conceitos sobre o espaço, também reconhece seu papel na 

determinação do percebido e o vivido que modelam o espaço. 

A ilusão de opacidade ï ou ilusão "realista" ï funciona de modo complementar à de 

transparência, uma vez que uma encobre a outra. Esse tipo de ilusão deriva do já referido 

embate entre o idealismo e suas abstrações e os dados concretos da realidade, dando 

preferência a situar no espaço apenas estes últimos. O exercício do observador nesse caso é o 

de, por assim dizer, tomar todas as camadas de produção de sentido com que cobrimos a 

natureza pela própria natureza; nos termos de Flusser, tomar a segunda natureza pela primeira. 

Aqui, "um tipo de crença peculiar ao senso comum leva ao erro de se acreditar que 'coisas' 

têm uma existência mais concreta do que 'o sujeito', seus pensamentos e seus desejos" 

(LEFEBVRE, 1991, p. 29, tradução nossa). 

Dessa forma, se o espaço é constituído pelo que é percebido, concebido e vivido em 

determinada sociedade, parece haver uma pronunciada sintonia entre a concepção de "espaço 

social" de Lefebvre e a visão da comunicação como "ritual" de Carey. A aproximação torna-se 

evidente sob a noção do "tornar comum" encontrada nos dois construtos. A ideia de que todo 

espaço é social pressupõe que ele seja produzido de forma coletiva; o conceito de Lefebvre 

também não admite que o espaço possa ser visto como um recipiente imóvel, constante e 

vazio, uma vez que o espaço é, ao mesmo tempo, produto, produtor e o conjunto dos produtos 
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das ações humanas sobre a natureza; por essa razão, "[é necessária] uma abordagem que 

analisaria não as coisas no espaço mas o espaço em si mesmo, com uma visão que procure 

descobrir as relações sociais encravadas nele" (LEFEBVRE, 1991, p. 89, tradução nossa). 

Fica evidente aqui a natureza polivalente do Espaço Social: "sua 'realidade' ao mesmo 

tempo formal e material. Embora seja um produto para ser usado, para ser consumido, ele 

também é um meio de produção; "redes de troca e fluxos de matéria-prima e energia dão 

forma ao espaço e são determinadas por ele" (LEFEBVRE, 1991, p. 85, grifo e tradução 

nossos). De maneira similar, ao descrever a ocupação do oeste dos Estados Unidos do século 

XIX, Carey (2009) aponta que redes de transporte e comunicação eram estendidas a territórios 

inexplorados de maneira conjunta; a criação e manutenção desses tipos de fluxo fazia uso dos 

recursos providos pelo lugar e eram, ao mesmo tempo, determinadas pelo que aquele espaço 

tornava possível fazer. A ideia de "tornar comum" também parece estar em paralelo com a 

imagem do Espaço Social de Lefebvre; a comunicação enquanto ritual não só molda as 

"práticas espaciais", mas também as concepções que representam o espaço, bem como as 

bases sobre as quais projetamos nossas experiências com o mundo. 

É necessário destacar, no entanto, que a produção de Carey (2009) também parece 

conter leves divergências quanto à obra de Lefebvre. Enquanto o filósofo francês tem como 

centro de suas análises o espaço (e baliza boa parte de seus argumentos em torno dessa 

centralidade), Carey ï ao adotar a visão da comunicação como ritual ï  sobrepõe a 

importância da variável "tempo" sobre o espaço. Conforme já descrevemos aqui, para Carey 

(2009), a comunicação deve ser vista não apenas como a dispersão de informação pelo espaço 

(comunicação como transmissão), mas sim como a preservação de uma comunidade ao longo 

do tempo (comunicação como ritual)19. Isso não quer dizer, como atestado pelo primeiro 

tópico deste texto, que Carey negligencie a conexão íntima entre Comunicação e Espaço, pelo 

contrário: sua análise do avanço da rede telegráfica sobre os Estados Unidos é exemplo disso. 

Ao permitir a transmissão de mensagens de maneira instantânea, o telégrafo 

relativizou as distâncias e dominou o espaço: uma mesma frase poderia ser enviada a uma 

cidade vizinha ou a um vilarejo localizado a milhares de quilômetros do sinal de origem com 

a mesma facilidade. McLuhan elegeu a tecnologia como aquela que "terminou com a 

                                                
19 À moda de Lefebvre (1991), que tem em Marx e Engels seus principais substratos teóricos, Carey (2009) dá 

forma a muitas de suas interpretações com base em reflexões de Harold Innis. A tensão entre espaço e tempo 

na análise de aspectos ligados à Cultura e à Comunicação, por exemplo, pode ser constatada nos escritos de 

Innis. 
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diplomacia secreta" (MCLUHAN, 1990, p. 154) e o marquês de Salisbury declarou em 1889 

que ela "reuniu toda a humanidade em um grande nível, em que se podia ver tudo o que é 

feito e ouvir tudo o que é dito e julgar cada política adotada no exato momento em que os 

eventos aconteciam" (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 140).  

 

O telégrafo coloca todos no mesmo lugar para propósitos de troca; ele torna 

a geografia irrelevante. [...] Mas uma vez que o espaço foi, na frase do 
momento, aniquilado, uma vez que todos estavam no mesmo lugar para 

propósitos de troca, o tempo como uma nova região de experiência, 

incerteza, especulação, e exploração foi aberta às forças do comércio 

(CAREY, 2009, p.167-169). 

 

Nesse momento do século XIX, em que a mesma mensagem podia ser decodificada 

com segundos de diferença entre Boston e Washington e cabos submarinos e navios a vapor 

rompiam o  Atlântico levando informação, mercadorias e pessoas, a ideia de "distância" 

parecia completamente dominada pela técnica. Nesse novo cenário, levar algo de um ponto a 

outro já não era uma questão de possibilidade, mas de tempo. O controle e planejamento 

dessas vias e canais de circulação ï de informações, pessoas, mercadorias, etc. ï tornou-se 

mais importante (Cf. BRIGGS; BURKE, 2004; VIRILIO, 1996), à medida que as opções de 

deslocamento aumentavam e davam vazão a grandes fluxos migratórios (PAULO, 2006). 

Aqui, é evidente a associação entre redes de transporte e comunicação que conduziu a 

Academia ao que Carey (2009) chama de "visão da comunicação como transmissão" ï e que 

ainda pode ser constatada em linhas de obras contemporâneas: 

 

Apesar das investigações comprobatórias sobre os traçados urbanos, a cidade 

não foi prioritariamente percebida como habitat humano penetrado por uma 

via de comunicação rápida (rio, estrada, litoral, via férrea...). Ao que 

parece, esqueceu-se que a rua é tão somente uma estrada atravessando uma 
aglomeração urbana, ainda que, a cada dia, entretanto, a legislação sobre a 

"limitação de velocidade" dos veículos nas cidades nos evoque essa 

continuidade do deslocamento, do movimento, que apenas a velocidade pode 
modular (VIRILIO, 1996, p. 21, grifo nosso). 

 

Além da associação a que nos referimos, o trecho da obra de Virilio (1996) ainda faz 

menção à velocidade, eleita pelo francês como senhora de nossa Era e instrumento para levar 

a cabo a revolução dromocrática. Ela seria responsável por ditar o ritmo, a frequência e a 

intensidade dos fluxos humanos ï num mundo em que o "tempo" se abre como novo 

horizonte de exploração e experiências. A "continuidade do deslocamento, do movimento" 
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reafirma a circulação ininterrupta de pessoas e informações dentro de um espaço social, bem  

como a interação desse espaço com outros tantos. 

Augé (1996) afirma que se o espaço pode ser definido em termos geométricos 

elementares ï tais como a linha, a interseção das linhas e o ponto de interseção ï estes 

corresponderiam respectivamente aos "itinerários, eixos ou caminhos que conduzem de um 

lugar a outro e foram traçados pelos homens" (linhas), aos "cruzamentos e praças onde os 

homens se cruzam, se encontram e se reúnem" (interseções), e finalmente aos "centros mais 

ou menos monumentais, sejam eles religiosos ou políticos, construídos por certos homens e 

que definem, em troca, um espaço e fronteiras além das quais outros homens se definem como 

outros, em relação a outros centros e outros espaços" (pontos de interseção) (AUGÉ, 1996, p. 

55)20. O espaço social, portanto, enquanto uma "abstração concreta" (LEFEBVRE, 1991), 

não equivale apenas à sua delimitação física, mas ao concebido/percebido/vivido; ruas, praças 

e monumentos são produtos e pilares de encontros, relações e memórias humanas. 

Com a fácil transposição do espaço físico, uma visão relacional do espaço parece mais 

adequada à realidade da modernidade. Sob essa ótica, uma cidade passa a ser mais do que um 

aglomerado de prédios e ruas para corresponder às redes e fluxos de troca que a moldam e 

atravessam ï se o espaço social é uma criação do homem, eliminar a teia de relações humanas 

que o sustenta equivale a retirar-lhe sua essência (FLUSSER, 1983; PAULO, 2006). Uma 

cidade seria, portanto, um "campo intersubjetivo de relações", uma rede de relações entre 

seres humanos, onde "as linhas dessa rede devem ser vistas como canais pelos quais 

informação na forma de representações, sentimentos, intenções ou conhecimento fluem" 

(FLUSSER, 2005, p. 325, tradução nossa)21.  

Para Flusser (2005), redes de nós mais densos formam pontos de atração para os 

fluxos humanos, porque concentram mais possibilidades de relações ï a esses pontos, Flusser 

                                                
20 É evidente que uma compreensão do espaço realizada por meio da geometria evocaria termos e conceitos de 

outra ordem, que nos remeteriam a discussões nos campos da Lógica e da Matemática, com menção a autores 

como Wittgenstein (2001; 2003), De Morgan (1841), Frege (1960) ou mesmo Bell (2007). Nossa linha de 

argumentação aqui, no entanto, apesar de suportar inferências desses autores, seria dominada por uma 

digressão da interpretação que desenvolvemos aqui sobre o conceito de espaço. Em linhas gerais, nosso 

esforço não é o de definir o espaço, mas o de compreender (minimamente) sua essência social e fornecer 

substrato para a análise que apresentaremos no terceiro capítulo deste trabalho. É necessário reconhecer, no 

entanto, que um tensionamento interdisciplinar qualificado entre as duas linhas de pesquisas urge de ser feito, 

e pode muito bem compor trabalhos e pesquisas futuros do autor desta dissertação de mestrado. 

21 Flusser chega a afirmar, em tom laudat·rio, que uma imagem da humanidade desse tipo ® ñ·bviaò, uma vez 

que corresponde a conceitos encontrados em outras §reas do conhecimento, ñpor exemplo, ecologia 
(organismos são amarrações conjuntas de ecossistemas); biologia molecular (fenotipos são nós de informação 

gen®tica); ou f²sica at¹mica (corpos s«o as amarra­»es de quatro for­as de campo)ò (FLUSSER, 2005, p. 325, 

tradução nossa). 
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(2005) confere o nome de "cidades". Nessa imagem de cidade, fica evidente sua natureza 

imaterial, considerando que "não há nem casas nem praças nem templos que sejam 

reconhecíveis, mas apenas uma rede de fios, uma confusão de cabos" (FLUSSER, 2005, p. 

326, tradução nossa) ligando um mesmo indivíduo a diferentes redes ï a família; o grupo de 

funcionários de uma empresa; o conjunto de clientes da mesma padaria; o país; o mundo; a 

humanidade. 

 

Mapas, Local e Global 

 

Se o concebido/percebido/vivido variam em cada país, cidade ou escola, por exemplo, 

então é plausível admitir que existam vários espaços sociais. E por não serem "coisas", 

espaços sociais não têm limites físicos, como as paredes de uma casa, por exemplo. Ao invés 

de tomar divisórias como fronteiras que separam espaços diferentes, Lefebvre (1991) afirma 

que a relação entre espaços sociais não é a de isolamento, mas de uma "continuidade 

ambígua", tal como as ondas no mar. Embora possamos diferenciar uma onda da outra ï 

menor/maior, mais/menos densa, etc. ï todas elas se confundem, se cruzam, se misturam ou 

se chocam e, além disso, são essencialmente formadas pela mesma matéria. 

A discussão da dinâmica dos fluxos e das redes remete-nos a um outro recurso retórico 

(e conceitual) que aproxima as falas de James Carey e Lefebvre: a metáfora do mapa. Embora 

a existência das redes humanas que mencionamos pareça tão clara, a verdade é que não 

conseguimos vê-las de fato ï e mesmo que um espaço social seja um produto criado pela 

coletividade, a visão que um membro dessa coletividade tem desse espaço só pode ser 

compartilhada ou comunicada (ou "tornada comum", nos termos de Carey) por meio de um 

mapa. O mapa é a materialização visual dos consensos sobre o concebido/percebido/vivido 

(Cf. LEFEBVRE, 1991); a metáfora para a disposição mental que fazemos dos elementos 

simbólicos da realidade (Cf. CAREY, 2009). 

Partindo do princípio de que a realidade assume existência por meio da comunicação ï 

a "construção, apreensão e utilização de formas simbólicas" (CAREY, 2009, p. 20, tradução 

nossa) ï e de que a natureza caracteriza-se por ser entrópica, desordenada, Carey (2009) 

infere que a camada simbólica com que cobrimos o mundo adiciona referências para 

orientação ï exatamente como num mapa. Num raciocínio similar, para Lefebvre (1991), a 

representação gráfica do mapa é uma tentativa de traduzir um Espaço Social em códigos 
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visuais e verbais (se considerarmos nomes, anotações e legendas). 

Falando objetivamente, no entanto, o francês vê limitações no uso do mapa para 

representar espaços. De acordo com Lefebvre (1991), a (de)codificação completa de um 

espaço por meio de um mapa não seria possível não só porque os códigos e os objetos que ele 

procura representar estão sujeitos à mudança, mas também as lentes por meio das quais eles 

são vistos e a escala utilizada podem ser alterados a qualquer tempo. Dito de outra forma, um 

mapeamento de determinado espaço pode (e vai) cruzar-se com o de outros espaços, dado que  

"temos uma multiplicidade ilimitada ou incontável de conjuntos de espaços sociais" que se 

atravessam mas, ainda assim, "nenhum espaço desaparece no processo de crescimento e 

desenvolvimento: o global não exclui o local" (LEFEBVRE, 1991, p. 86, tradução nossa; 

grifos do autor). 

Se, para Augé (1996), linhas e interseções equivalem a itinerários e cruzamentos da 

cidade, o "local" ou "o lugar" seria o equivalente do ponto. Michel de Certeau (1998) parece 

entender o lugar justamente nesses termos, definindo-o em oposição à ideia de espaço; as 

redes e os fluxos de pessoas e informação transformam em espaço o que na planta da cidade 

designa a rua como um lugar. Na mesma direção, mas em sentido oposto, Augé define "o 

lugar" como "a ideia, parcialmente materializada, que têm aqueles que o habitam de sua 

relação com o território, com seus próximos e com os outros" (AUGÉ, 1996, p. 54); trata-se, 

portanto, de um espaço identitário, relacional e histórico22. 

Remontando ao olhar do etnólogo, Augé (1996) infere que o lugar "é simultaneamente 

princípio de sentido para aqueles que o habitam e princípio de inteligibilidade para quem o 

observa" (AUGÉ, 1996, p. 51). Portanto, o lugar ï ou o concebido/percebido/vivido em 

determinada localidade ï é uma instância de reconhecimento de si e daqueles que não se 

originaram nele. Ainda assim, "essa ocupação singular e exclusiva [de um espaço] é mais a do 

cadáver no túmulo do que a do corpo que nasce ou vive" (AUGÉ, 1996, p. 52), justamente 

porque ï como já expomos na seção dedicada à Comunicação ï o ser humano busca 

comunicar-se. Daí as trocas, movimentos, diálogos e discursos que tornam o espaço 

eminentemente relacional.  

A comunicação como o "tornar comum" de Carey (2009) também envolveria o espaço 

                                                
22 É preciso reforçar que, tendo essa definição em foco, nossa atenção neste texto de dissertação está 

concentrada na dimensão relacional do espaço/lugar. Questões mais diretamente associadas à identidade e à 
figura do indivíduo moldada e modeladora do lugar; ou à prevalência do espaço na memória e sua 

suspensão/dilatação no tempo são assuntos que serão abordados com grande interesse em pesquisas futuras, 

também balizadas por escritos sobre Comunicação. 
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dividido com os outros; relações entre os habitantes dali podem conformar uma identidade 

partilhada em torno das práticas no lugar comum. Quanto à natureza histórica do lugar, 

frequentemente ï excluídos os casos de migrações e movimentos similares ï, o lugar que 

habitamos é aquele construído pelos nossos antepassados (AUGÉ, 1996); o lugar em que se 

desenvolvem nossas relações hoje é resultado da construção anterior de um espaço cujas 

referências simbólicas que nos guiam ï como num mapa ï são fixadas pela memória. 

No entanto, a onipresença da velocidade (VIRILIO, 1996) a dinâmica dos fluxos da 

contemporaneidade (Cf. PAULO, 2006), e o fato de que não mais construímos nosso tempo e 

sim o consumimos (LEFEBVRE, 1991), criaram espaços que não suportam qualquer vínculo 

identitário, não servem à interação social e ainda não alimentam ou são alimentados pela 

memória; Augé (1996) chama esses locais de "não-lugares". Estações de trem, aeroportos, 

autoestradas e até supermercados transformam-nos em clientes, passageiros, usuários que só 

são identificados, socializados e localizados na saída ou na entrada, de acordo com o autor 

francês. No "não lugar", o indivíduo vê-se sozinho em locais que geralmente servem ao 

trânsito de multidões. 

 

O único rosto que se esboça, a única voz que toma corpo, no diálogo 
silencioso que ele prossegue com a paisagem-texto que se dirige a ele como 

aos outros, são os seus ï rosto e voz de uma solidão ainda mais 

desconcertante porque evoca milhões de outras. O passageiro dos não 

lugares só reencontra sua identidade no controle da alfândega, no pedágio ou 
na caixa registradora. Esperando, obedece ao mesmo código que os outros, 

registra as mesmas mensagens, responde às mesmas solicitações. O espaço 

do não lugar não cria nem identidade singular nem relação, mas sim solidão 
e similitude (AUGÉ, 1996, p. 95) 

 

Também não há espaço para a história nesses locais, "eventualmente transformada em 

elemento de espetáculo, isto é, na maior parte das vezes, em textos alusivos. A atualidade e a 

urgência do momento presente reinam neles [...] Eles se vivem no presente" (AUGÉ, 1996, p. 

95). O quadro pode parecer um tanto exagerado, se considerarmos os encontros e interações 

sociais legítimas que vivenciamos ao transitar por "não lugares", no entanto, o próprio Augé 

(1996) reconhece que lugares e não lugares se interpenetram e se revezam em um mesmo 

espaço, como "polaridades fugidias: o primeiro nunca é completamente apagado e o segundo 

nunca se realiza completamente" (AUGÉ, 1996, p. 74). 

A existência dos não lugares é vista por Augé como uma oportunidade de uma 

"experiência sem verdadeiro precedente histórico de individualidade solitária e de mediação 
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não humana (basta um cartaz ou uma tela)"23 (AUGÉ, 1996, p. 108). Dessa forma, a 

experiência do não lugar é "indissociável de uma percepção mais ou menos clara da 

aceleração da história e da redução do planeta" (AUGÉ, 1996, p. 109), se considerarmos que 

as ações e os usos que fazemos desses espaços são relativamente as mesmas em Pequim, 

Póznan, ou Antananarivo ï ou ainda, se levarmos em conta que os não lugares servem 

justamente a operações de troca e conexão realizadas, com frequência, em escala global. 

Não se pretende aqui aludir à imagem errônea e já desmistificada por Hall (2001) e 

tantos outros de um mundo homogêneo, e sim à figura da Aldeia Global de Mcluhan, cujas 

características já expomos com mais detalhes no tópico anterior. Para Lefebvre, "os lugares 

do espaço social são muito diferentes daqueles do espaço natural no sentido de que não são 

simplesmente justapostos: eles podem ser combinados, intercalados, sobrepostos ï podem até 

mesmo colidir" (LEFEBVRE, 1991, p. 88, tradução nossa) ï dessa forma, o local não 

desaparece, uma vez que nunca é absorvido pelo regional, o nacional ou o global; a figura da 

Aldeia Global não obliterou o espaço do lugar, mas apenas potencializou seu alcance por 

meio das mídias elétricas. 

Com a criação de ambientes manipulados por programas de computador ï associada à 

multiplicação dos fluxos, da velocidade e do volume de informações de outrora ï, vários 

autores passaram a empenhar-se no desenho de uma nova configuração espacial para o nosso 

tempo. Conforme o próprio McLuhan (2007), uma vez que conseguimos enxergar nitidamente 

os processos que regem nossa realidade, certamente uma outra configuração já se desenha no 

quadro da realidade perceptível. E se o retrato de uma Aldeia Global já nos parece tão claro, 

poder²amos estar, portanto, diante dos ñrascunhosò ï já que o desconhecimento de um 

contexto é o que nos permite afirmar sua existência (MCLUHAN, 1996; MCLUHAN, 2007) 

ï de uma ñAldeia Glocalò. 

Nesse sentido, a ñaldeia glocal cibern®ticaò seria uma op­«o de ilustra­«o das 

comunidades cibernéticas que se formam nos ambientes da internet (NICOLA, 2007). Para 

Trivinho (2007), a "glocaliza­«o" correponde a ñuma condição mediática de vida nem global, 

nem local, mas antes entretecida inextricavelmente por ambas as dimensões ï então 

                                                

23  A forma como os não lugares operam reforçam o diagnóstico de Flusser (2007) quanto à dupla 

alienação imposta pelas imagens e a ascensão dos aparelhos em nosso tempo. Nestes espaços, a troca de 

informações é realizada, numa escala cada vez maior, entre o usuário e algum tipo de autômato ï máquinas para 
sacar/receber dinheiro, telas informando horários de vôo e traslado de trens ou ônibus ï ou entre o usuário e 

algum tipo de imagem/texto ï placas, cartazes e informativos que ilustram, mencionam e, por fim, substituem o 

convívio com os locais, objetos e pessoas a que se referem. 
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dissolvidas ï num processo comunicacional ¼nico (TRIVINHO, 2007, p. 11)ò. Todavia, como 

já mencionamos e conforme Lefebvre (1991) e Augé (1996), a ideia de fronteiras ou limites 

bem definidos que separam espaços sociais nunca pareceu fazer sentido ï mesmo antes da 

minimização das distâncias, do surgimento dos não lugares ou da dispersão da internet pelo 

mundo, a imagem de espaços sociais diferentes como ondas que se confundem e se misturam 

já poderia ser admitida. 

 

Ciberespaço, mídias locativas e mobilidade 

 

Questionando como a tecnologia computacional é distribuída e a quem ela serve, 

Lefebvre observa que "sabemos o bastante sobre essa área para supeitar da existência de um 

espaço peculiar à ciência da informação mas não o bastante para descrever esse espaço, muito 

menos para reclamar uma convivência íntima com ele" (LEFEBVRE, 1991, p. 86, tradução 

nossa). Se o excerto já nos parece um tanto datado, frente à utilização massiva de ambientes 

digitais em todo o globo, ainda há sentido em considerar que o usuário médio não conhece a 

fundo a operação dos espaços formados por bits ï conforme já evidenciamos na apresentação 

da perspectiva de Flusser (2002; 2007; 2008) sobre os programas, as imagens técnicas e a 

filosofia da caixa preta.  

Criamos, com a manipulação de informação pura, novos espaços interativos e, ao 

mesmo tempo, novas formas/códigos para nos comunicarmos dentro deles (Cf. LEMOS, 

2002; 2005; NITSCHE, 2006). Tais espa­os est«o ñmaterializadosò nos sites e ferramentas 

acessíveis pelos navegadores de internet (LEMOS, 2002; 2004), nos ambientes gerados pelos 

videogames (NITSCHE, 2006; MURRAY, 1997), nos aplicativos diversos visualizados nas 

telas de dispositivos móveis (PELLANDA, 2009; 2011) ou, para resumir nos termos de 

Flusser (2002; 2007; 2008), nas imagens técnicas da nulodimensão. 

Em grande parte da literatura sobre o tema, todas essas formas de imagem técnica são 

reunidas sob a noção de ciberespaço. Conforme Ferrara (2010), "Ciberespaço" não parece 

equivaler exatamente a um conceito, mas uma espécie de referência à lista com dezenas de 

nomes que foram criados para designar os espaços que mencionamos acima. Entre aqueles 

mencionados por Ferrara (2010), destacamos ñSuperestrada da informa­«o", "a comunidade 

virtual", "virtualização como êxodo", "consciência simultânea partilhada", "a dimensão 

perdida" e talvez o mais emblemático para nossa discussão, "espacialização da experiência", 
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expressão de Manovich (2006). 

As expressões fazem menção a todo tipo de produto criado com base em software em 

que há qualquer sensação de espacialidade ï navegamos por páginas de internet, estamos no 

Facebook e percorremos ambientes ficcionais nos videogames (Cf. FERRARA, 2010). 

Pretendemos elaborar melhor essa distinção na seção dedicada ao conceito de "Jogo"; por 

hora, concentraremo-nos nas formas do ciberespaço que não abarcam os jogos, tais como 

páginas da web em geral ï sites informativos, de compartilhamento de mídia 

(texto/foto/vídeo), redes sociais, blogs, e afins ï, e tecnologias que recorrem a softwares ou à 

internet para funcionarem ï aplicativos e utilitários como editores de texto, os apps nos 

celulares inteligentes, e programas de desktop com as mais diversas aplicações.  

Por muito tempo, sistemas de compreensão criados e sustentados por autores como 

Levy (1996), Rheingold (1993) e Wertheim (2001) orientaram divisões duvidosas entre um 

mundo supostamente "real" e concreto e um mundo "virtual" e projetado, numa espécie de 

resgate do dualismo platônico ou ainda, de uma tensão entre planos materiais e imateriais. 

Frequentemente encontramos nessa literatura tentativas de exploração das "novas fronteiras 

criadas pela internet", a ideia de que o ciberespaço substitui gradualmente o espaço em que 

nos deslocamos com os pés, e a confusão entre espaços de jogo, narrativa e de disposição de 

dados ï feita por meio de imagens estáticas, textos, vídeos ou algum tipo de visualização 

interativa. 

O advento de ambientes digitais representa tão somente um novo conjunto em 

potencial de espaços sociais que recobrem a cidade/mundo da Aldeia Global; nada mais é do 

que "a expansão dessa ordem à parte formada pelo homem, de sua saída da natureza na 

construção da 'segunda ordem artifical'" (LEMOS, 2004, p. 132, grifo nosso). De acordo com 

a escala da abstração de Flusser (2002; 2007), cuja estrutura já traçamos na primeira seção 

deste capítulo (dedicada à Comunicação), as imagens que colorem as telas dos computadores 

ï sites informativos, fóruns, aplicações de redes sociais ou qualquer outra visualização de 

software que o monitor exibir ï são inobjetos, imagens técnicas de textos formados por linhas 

de código. Nesse sentido, interações no ciberespaço se realizam na escala máxima da 

abstração: trata-se de uma comunicação nulodimensional, inscrita na segunda natureza criada 

pelo homem. 

Reforçando nossa defesa, Lemos (2007) aponta que  
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Visões correntes da cibercultura apostam nas tecnologias como dispositivos 

que irão dissolver todos os problemas de fronteira. [...] Essa visão parte da 
incompreensão dos processos desterritorializantes e de uma visão meramente 

física do território, afirmando que o espaço geográfico, as cidades e as 

fronteiras desaparecerão. [...] O ciberespaço é efetivamente 
desterritorializante, mas essa dinâmica não existe sem novas 

territorializações. (LEMOS, 2007, p. 2-3). 

 

Para Lemos, territórios informacionais "são lugares onde se exercem controles do 

fluxo de informação na ciberurbe marcada [...] pela imbricação dos espaços eletrônico e 

físicoò (LEMOS, 2008, p. 15). Esse processo de territorializa­«o/desterritorializa­«o n«o se 

trata, no entanto, de ñtrocar de espa­oò como sugerem as interpreta­»es a que j§ aludimos: ñO 

território informacional não é o ciberespaço, mas o espaço movente, híbrido, formado pela 

rela­«o entre o espa­o eletr¹nico e o espa­o f²sicoò (LEMOS, 2008, p. 14). 

Nesse sentido, situar um "lugar" ï território relacional, identitário e histórico (AUGÉ, 

1996) ï no ciberespaço não parece tarefa absurda, uma vez que pode-se encontrar ali uma 

extensão dos vínculos identitários e redes de relações e memórias que criamos no "mundo 

físico". Por outro lado, considerando que o espaço criado pelo humano não é eminentemente 

geográfico, e sim social ï e portanto, concebido/percebido/vivido ï, a noção de ciberespaço 

não remete tanto a uma localidade, mas a uma sensação, uma ambiência figurada nos 

caminhos infinitos a que se parece ter acesso sentado em frente a um computador; a metáfora 

da Aldeia Global de McLuhan pode ser perfeitamente compreendida sob essa perspectiva, 

mas encontraria problemas para ser explicada se questionássemos como é que alguém pode 

percorrer milhas estando parado de frente ao ecrã. O que aconteceria se nos movéssemos no 

"mundo físico" acessando o ciberespaço simultaneamente? 

O aumento vertiginoso do uso do celular nas duas últimas décadas e a criação de 

softwares que utilizam mecanismos de geolocalização acrescentaram ainda mais elementos 

para a reflexão sobre a natureza do(s) espaço(s) que habitamos ou percorremos em nossos 

dias. Wilken (2012), Pellanda (2009; 2011) e Lemos (2004; 2009) atestam o crescimento em 

âmbito mundial e também em território nacional das chamadas Mídias Locativas, "um 

conjunto de tecnologias e processos info-comunicacionais cujo conteúdo informacional 

vincula-se a um lugar espec²fico. [é] Trata-se de processos de emissão e recepção de 

informa­«o a partir de um determinado localò (LEMOS, 2008, p. 1). Aplicativos de 

smartphones, realidade aumentada (AR), etiquetas de radiofrequência (RFID), aparelhos de 

GPS e até mesmo redes sem fio (Wi-fi, 3G, NFC, Bluetooh) são exemplos desse tipo de mídia, 
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onde "o fluxo comunicacional dá-se localmente, identificando a posição do usuário e 

propondo servi­os locaisò (LEMOS, 2010, p. 7). 

Há classificações diversas sobre as quais falaremos mais no capítulo dessa dissertação 

dedicado às análises, mas cabe apontar que, conforme encontramos em Lemos (2007; 2008; 

2010), Tuters (2012), Zeffiro (2012) e Lenz (2006), existem diversas aplicações para 

dispositivos móveis que propõem usos da tecnologia como intervenções artísticas, geotags, 

monitoramento e vigilância, jogos e facilitadores para encontros no "espaço físico". Dessa 

forma, as mídias locativas não inauguram, mas intensificam as relações entre o espaço físico e 

o ciberespaço; o mapeamento que fazemos do espaço físico para guiarmos ações, percepções 

e memórias (Cf. CAREY, 2009) permanece nesses dias e fica mais evidente. Aqui, "lugar e 

contexto são elementos essenciais, exigindo a copresença do usuário, dispositivos, lugares, 

softwares" (LEMOS, 2010, p. 7).  

Pellanda (2011) se refere ao ñlugarò e ao ñencontro f²sicoò como ñelementos novos na 

sociabilização da cibercultura, [...] mais ligados ao mundo pré-internet e que agora são 

potencializados e amplificadosò (PELLANDA, 2011, p. 166). Embora seja possível enxergar 

nessa afirmação ecos da equivocada perspectiva de separação entre mundos reais/virtuais a 

que já nos referimos, parece plausível admitir que temos passado uma parte maior do nosso 

tempo nos "não lugares", que renegam as interações sociais e são reservados ao trânsito e ao 

abrigo dos fluxos (AUGÉ, 1996). Santaella (2008a; 2008b; 2008d) endossa a assertiva ao 

sugerir que utilizamos o espaço público cada vez mais apenas para fins de circulação, 

evitando encontros que não sejam mediados na nulodimensão. 

 

O impacto desses desenvolvimentos na relação entre espaços midiáticos e 

espaços urbanos tem sido profundo (McQuire, 2006) e nos leva a confirmar 

que o desenvolvimento e crescimento de complexidade das tecnologias 
comunicacionais não está se dirigindo para a dissolução das cidades, dos 

corpos, do mundo físico, mas para a intersecção do físico com o virtual. A 

integridade do corpo biológico, cuja perda iminente foi tão lastimada, está na 
realidade se transformando rapidamente em um conjunto de extensões 

ligadas a um mundo híbrido, pautado pela interconexão de redes e sistemas 

on e off line (Beiguelman, 2006: 153). Assim, nós continuamos a habitar 

esferas físicas, em urdiduras nas quais várias outras esferas virtuais se 
misturam, sem que os ambientes físicos desapareçam (SANTAELLA, 

2008b, p. 131) 

 

Embora a separação entre "real" e "virtual" esteja descartada no excerto, mais uma 

vez, a ideia de uma "interseção" entre dois espaços implica o reconhecimento de fronteiras 
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específicas para cada um deles e, portanto, de ambientes que aparentemente não se 

comportam como vasos comunicantes, e sim como conjuntos delimitados, cujo único ponto 

de coincidência são suas interseções. No entanto, como já apontamos, essa concepção não 

parece fazer sentido, frente ao fato de que "esferas físicas" ou "virtuais" são parte do mesmo 

universo de artifícios criados pela técnica humana, diferenciados pelo nível de abstração que 

utilizamos para nos comunicarmos em cada caso. Além disso, lugares e não lugares (AUGÉ, 

1996) assim como espaços sociais diferentes (LEFEBVRE, 1991) confundem-se, 

interpenetram-se e se revezam na construção de ambiências (MCLUHAN, 2007) e mapas 

mentais (CAREY, 2009) que moldam o espaço que nos cerca e nos guiam dentro dele. 

Mídias locativas tornariam sem sentido esse esforço de distinção entre os espaços 

eletrônico e físico justamente por estarem vinculadas aos dois; numa estrutura de vasos 

comunicantes, as mídias locativas estariam no braço que une os dois vasos ï que ao contrário 

do que apontam visões correntes, dividem a mesma essência ou matéria: relações, identidades 

e memórias são partilhadas, mesmo que assumam formas diferentes. Para Lemos, essa 

característica é derivada da ideia de território informacional, que "cria um lugar, dependente 

dos espaços físico e eletrônico a que ele se vinculaò (LEMOS, 2007, p. 14). Portanto, nesse 

contexto, o territ·rio informacional ñ® assim como o circo ou o navio (a heterotopia por 

excelência para Michel Foucault), criando lugares mesmo estando ou passando por diferentes 

espa­osò (LEMOS, 2007, p. 14). Acessar uma aplicativo m·vel por meio de uma rede Wi-fi 

durante um passeio no parque, portanto, equivale a deslocar o corpo no convés de um cruzeiro 

que desliza sobre o oceano. 

Para Lemos (2009; 2010), a emergência dessa tecnologia marca uma nova fase no uso 

da internet. Num primeiro momento, o fluxo de informações dava-se predominantemente pelo 

upload de dados para o ciberspaço, ao passo que o download dessas informações acumuladas 

começa a tornar-se a prática mais corrente, impulsionada sobretudo pelas mídias locativas. 

Contudo, ainda que tomado em sentido metafórico ou em referência à experiência do usuário, 

o uso dos termos é problemático, já que download e upload ocorrem simultaneamente em 

vários operações na internet; além disso, como pretendemos demonstrar no terceiro capítulo 

dessa dissertação, o download ainda é uma operação central no uso de mídias locativas. O que 

podemos admitir é que de fato, enquanto o lugar tinha um papel relativo na configuração 

anterior, o contexto passa a desempenhar função crucial para as aplicações e objetos sensíveis 

à localização do usuário (Cf. LEMOS, 2009; 2010). 
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Lenz (2006) e Lemos (2008; 2007) compilam programas com diversas funções 

locativas que pressupõe o encontro de seus usuários em ambiente físico. Conforme notam 

Tuters (2012) e Zeffiro (2012), uma grande parte dos softwares criados na alvorada desses 

dispositivos ficava restrita a feiras de conceitos tecnológicos e intervenções artísticas levadas 

a cabo por pequenos grupos de universitários. Os desenvolvimentos (ainda mais) recentes, no 

entanto, apontam para usos comerciais intensos da tecnologia, como também para a 

associação entre programas locativos e interações face a face. Parte disso deve-se ao 

surgimento do que Silva e Frith (2010) chamam de redes sociais móveis locativas ou LMSN, 

do termo em inglês. Essas aplicações  

 

representam um tipo específico de serviço baseado em localização (LBS), no 

qual, além de fornecer informação específica de um local, permitem que os 

usuários se localizem no espaço físico por meio de representações deles em 
um mapa exibido nas telas de seus celulares. LMSNs podem ser 

compreendidas em quatro partes: (1) LMSNs são redes [...]; (2) LMSNs são 

formadas quando os nós de uma rede social (pessoas) são móveis porque 

estão equipados com dispositivos móveis de comunicação [...]; (3) LMSNs 
são aplicações comerciais disponíveis para usuários de celular; (4) LMSNs 

referem-se especificamente a aqueles tipos de aplicação que empregam 

recursos de localização que permitem visualizar a localização física dos nós 
da rede social (pessoas) em um mapa na tela do dispositivo móvel (SOUZA 

e FRITH, 2010, p. 486-48 , grifo e tradução nossos) 

 

Nesse sentido, há que se reconhecer que muitos desses softwares são orientados para o 

encontro físico de seus usuários; ou, nos termos de Flusser (2002; 2007; 2008), para a 

transição de comunicação nulodimensional para uma tridimensional. Mesmo assim, como 

pretendemos demonstrar na análise que pretende-se empreender no terceiro capítulo dessa 

dissertação, não há uma "transição" absoluta, justamente porque os diálogos/discursos não são 

mantidos num único nível de abstração durante toda a linha de comunicação e, como já 

apontamos, não há relação de substituição entre as dimensões. 

Atento à crescente miniaturização e portabilidade dos dispositivos de comunicação, 

Flusser (2007) também preconizava em seus textos o retrato de uma Aldeia Global onde todos 

estivessem conectados entre si e capazes de armazenar, processar e transmitir informações em 

qualquer lugar, permitindo a mobilidade de seus usuários.  

 

Exatamente como o homem primitivo, que sem mediação alguma apreendia 

a natureza com as mãos e, graças a elas, podia fabricar a qualquer momento 
e lugar, os futuros funcionários, equipados com aparelhos pequenos, 
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minúsculos ou até mesmo invisíveis, estarão sempre prontos a fabricar algo, 

em qualquer momento e lugar. [...] Graças aos aparelhos, todos estarão 
conectados com todos onde e quando quiserem, [...] todos poderão se 

apropriar das coisas existentes, transformá-las e utilizá-las. (FLUSSER, 

2007, p. 41).24 
 

O que prevalece, portanto, é a ideia da retomada de um estado anterior da 

comunicação sob nova forma; as imagens técnicas acessíveis e produzíveis em qualquer lugar 

nos devolveram a uma era de prevalência das imagens, conformando a pós-história a que já 

nos referimos aqui (Cf. FLUSER, 1983; 2002; 2007; 2008). Fica evidente no excerto, ainda, a 

ideia de que o espaço é uma produção: o espaço físico que nos cerca adquriu sentido quando 

deixou de pertencer à natureza, coberto com uma camada de códigos que decodificamos ao 

interagir com ele (Cf. FLUSER, 1983; 2002; 2007; 2008). 

Para Certeau (1998), "os jogos dos passos moldam espaços. Tecem os lugares." Assim, 

"sob esse ponto de vista, as motricidades dos pedestres formam um desses 'sistemas reais cuja 

existência faz efetivamente a cidade', mas 'não têm nenhum receptáculo físico'. Elas não se 

localizam, mas são elas que espacializam. (CERTEAU, 1998, p. 176, grifo nosso)". É 

conveniente destacar que em nossos dias, tecnologias locativas identificam com relativa 

precisão todo o trajeto percorrido pelo usuário, estimando até mesmo o número de passos 

dados. O caminhar como forma de mapeamento e apreensão do espaço, no entanto, não é 

nada novo:  

 

O andar como forma de criar um território já era uma realidade desde o 
paleolítico. O walkabout (Careri, 2005) dos aborígines da Austrália era uma 

forma de mapear territórios a partir de andanças pelo espaço. Essas marcas 

davam sentido, criavam um ñlugarò. A mesma fun­«o encontramos na 
apropriação e na escrita do espaço urbano presentes na deriva e nas situações 

da arte de andar [representada pelas mídias locativas, por exemplo] 

(LEMOS, 2007, p. 14, grifo nosso) 

 

Meyrowitz (2003) afirma que a conformação de grupos sociais diferentes ao longo dos 

séculos ï bandos nômades, tribos e vilas, cidades e impérios ï criaram um número cada vez 

maior de "esferas experienciais", separando espaços que delimitam permissões e papéis 

                                                
24 É digno de nota destacar nesse excerto uma contradição quanto à interpretação dúbia de Flusser sobre o papel 

do corpo. Enquanto em outros textos ï conforme atestado por nossa exposição no capítulo dedicado à 

Comunicação ï o filósofo parece admitir o corpo como a primeira mídia do homem, aqui, diz literalmente 
que o homem primitivo ao apreender o mundo da natureza com as m«os, o fazia ñsem media­«o algumaò. H§ 

que se considerar, no entanto, que a expressão pode ter sido usada tão somente para reforçar a distância entre 

as duas situações descritas no excerto. 



86 

 

sociais antes indistintos. Enquanto em nossos dias crianças são separadas até mesmo por faixa 

etária num ambiente que já é destinado especificamente a elas ï a escola ï, crianças e adultos 

dividiam o mesmo espaço na pré-história para brincadeiras da infância e o sexo dos adultos, 

por exemplo (MEYROWITZ, 2003). Com a ubiquidade das televisões, computadores e 

celulares, "os mundos de nossas crianças estão cheios de imagens de violência, sexo e morte, 

assim como as imagens e sons das banalidades da vida adulta" (MEYROWITZ, 2003, p. 5, 

tradução nossa). 

Sob essa ótica, Meyrowitz sugere que os meios eletrônicos criaram não uma "Aldeia" 

global, onde todos têm usos do espaço e papéis sociais fixos e distintos ï como o "homem da 

era mecânica" de McLuhan ï; na verdade, evocam a imagem de um "Nomadismo Global". A 

superação da metáfora de McLuhan, portanto, aponta para a existência de um novo tipo de 

nomadismo onde nos movemos por meio de cliques e passos, lendo e escrevendo o espaço 

num estado de conexão permanente, sempre inseridos em redes que atravessam dimensões de 

abstração diferentes. Frente a esse aspecto, "lugares são redes de atores que conectam sempre 

outros lugares e temporalidades. Não é o global no local, nem o local além do global, nem 

mesmo o 'glocal'ò (LEMOS, 2013, p. 52) ï o excerto faz menção à Teoria Ator-Rede (TAR). 

Para além da visão que já cunhamos aqui do espaço como uma produção social, uma 

coleção de redes de relações humanas, a TAR ï cuja essência pode ser encontrada em Latour 

(2005) ï amplia o status de ñconectadoò aos objetos, considerando os resultados de nossas 

associações (temporárias) com eles: 

 

Rede, para a TAR, não é infraestrutura, mas o que é produzido na relação 

entre humanos e não humanos. Não estamos falando de redes de 
computadores, de redes sociais, de redes de esgoto... Rede é aqui um 

conceito dinâmico. Não é o que conecta, mas o que é gerado pelas 

associações. Não é algo pronto, por onde coisas passam, mas o que é 
produzido pela associação ou composição de atores humanos e não 

humanos. Rede não é estrutura, mas o que é tecido em dada associação. 

Quando falamos de rede, estamos falando de mobilidade. Ao olharmos o 

mundo, vemos redes se fazendo e se desfazendo a todo momento. O conceito 
de rede visa apreender algo pulsante, o que se forma e se deforma aqui e 

acolá pela dinâmica das relações (LEMOS, 2013, p. 53). 

 

O que parece bastante claro na maior parte das perspectivas sobre a relação entre redes 

humanas e o espaço e é a ideia de mobilidade; não existe rede sem movimento ou fluxo. 

Assim, ao analisarmos mídias locativas, deveríamos " pensar na proximidade em termos de 

forças de conexões ao invés de localização, já que atores separados espacialmente podem 
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sempre estar mais fortemente conectados"(TUTERS, 2012, p. 274, tradução nossa). 

Galloway e Mathew (2005) chegam a identificar elementos coincidentes entre esse 

tipo de tecnologia e a Arqueologia, uma vez que ambas são tidas como práticas socializantes e 

espacializantes e colocam pessoas e objetos num mesmo grupo. Tuters (2012) observa que 

emerge das discussões sobre mídia locativa "uma noção muito mais relacional de proximidade 

com os objetos", em que "além de nos localizarem fisicamente em relação a eles, objetos 

tornam-se posicionados em relação um ao outro, e crucialmente, são representados como um 

grupo de informações, em relação aos quais formulamos mapas cognitivos (TUTERS, 2012, 

p. 275, grifo e tradução nossos) 

 A progressiva miniaturização dos aparelhos e a computação ubíqua reservam 

consequências ainda mais drásticas para nossa experiência com o espaço: a chamada  

"internet das coisas" não só potencializa nossas extensões e multiplica as possibilidades de 

interação, como também aumenta a quantidade de programas dispersos no espaço; nos termos 

de Flusser, objetos passam a ser responsivos, programáveis e aceitam inputs que vão gerar 

algum tipo de resultado ï exatamente como os inobjetos. Greenfield (2006) e Mattern e 

Floerkemeier (2010) observam como objetos comuns conectados em rede ï de escovas de 

dente e canecas a geladeiras e quartos inteiros ï não significam tão somente "em todo lugar", 

mas também "em tudo"; mais importante, a pervasive computing só alcança seu propósito se o 

uso desses "objetos inteligentes" parecer extremamente natural e não necessitar de 

intervenção humana ï ou noutras palavras, do arbítrio do homem25. 

Uma visão ideal de futuro para os responsáveis pela "internet das coisas" reforça o 

quão absurdo é conceber o mundo físico em separado de um outro acessível apenas pelos 

aparelhos. Enquanto "objetos inteligentes" não constituírem a regra, qualquer output será 

realizado por inputs nesse mundo "físico": nem mesmo uma única letra aparecerá num 

documento em branco aberto no Word enquanto não houver alguém para digitá-la. Para 

Flusser (2002; 2007), enquanto houver liberdade, o homem da pós-história terá controle sobre 

o espaço que molda ao seu redor ï ou produz socialmente, nos termos de Lefebvre (1991) ï e 

jogará com as possibilidades que suas caixas-pretas exibem em inúmeras telas. 

                                                
25 O estudo dessa nova frente de progresso cibernético necessita de pesquisas mais profundas e que façam uso 

de mais dados empíricos ï à medida que objetos que carregam a tecnologia tornam-se mais populares com o 

correr dos anos. Reflexões quanto à autonomia do usuário no processo e o uso e cruzamento de seus dados 

por diferentes empresas (Cf. MOROZOV, 2013), o lugar da memória e das interações humanas nesse tempo, 
e o retorno do fantasma da substituição do humano ou da integração homem-máquina são algumas das 

questões que necessitam de buscas por respostas. Por essa razão, o tema pode muito bem vir a compor o 

escopo de pesquisas futuras do autor desta dissertação. 
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3 - Jogo 

 

Comunicação e Jogo 

 

Para além da compreensão de Flusser que descrevemos na primeira seção deste 

capítulo, a noção de "Jogo" aparece associada à de "Comunicação" de forma corrente há 

vários séculos. Ao tratar da arte do diálogo, por exemplo, Aristóteles (2005; s/d) usa as 

palavras ñoponenteò e ñantagonistaò para se referir ao ouvinte. Nas ret·ricas grega e latina, a 

"eloquência jurídica ainda era principalmente uma competição de habilidade retórica, na qual 

eram permitidos todos os artifícios de persuasão que fossem possíveis de imaginar" 

(HUIZINGA, 2007, p. 99). Da mesma forma, rituais competitivos de tribos longínquas da 

Groelândia ou de árabes nômades têm consequências políticas, culturais ou econômicas que 

são subsequentes ou secundárias ao ato ritual, cujo "elemento primordial é a decisão através 

da competição enquanto tal, ou seja, no jogo e através dele" (HUIZINGA, 2007, p. 99). 

Também de forma recorrente, e sobretudo em áreas diretamente ligadas à 

Comunicação, inovações técnicas surgem como brinquedos aparentemente sem nenhuma 

função. Levinson (2000) postula que "media tendem a fazer suas grandes entradas na 

sociedade em grande escala como brinquedos ï como um dispositivo ou engenhoca  que as 

pessoas apreciam apenas por diversão, e não pelo trabalho que ele possa realizar" 

(LEVINSON, 2004, p. 140, tradução nossa) ï observação atestada por Briggs e Burke (2004). 

Carey (2009) lembra que "em seus primieros dias o telégrafo era usado como um brinquedo ï 

assim como o computador, tal qual se pode imaginar ï para jogar xadrez de longa distância" 

(CAREY, 2009, p. 156, tradução nossa). 

McLuhan (1990) já descrevia a imprensa há meio século como "um corte transversal 

diário do globo" que equivalia à "diversão universal de nossa era" (MCLUHAN, 1990, p. 

147), enquanto Meyrowitz (2003) atesta a dificuldade em distinguir "notícias" de 

"entretenimento" em nossos dias. O mesmo autor destaca que já tornou-se comum trabalhar 

em casa e passar mais tempo se divertindo no trabalho, num tempo em que "trabalhadores 

brincam mais no escritório via jogos eletrônicos, e-mail, SMS, surfes na web, e assim por 
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diante" (MEYROWITZ, 2003, p. 9, tradução nossa). A dissolução dessas fronteiras que 

separam momentos sérios daqueles reservados à diversão também é observada por Levinson 

(2000), que a identifica como sintoma do desenvolvimento técnico. 

O quadro parece bem alinhado com a descrição que fizemos na primeira seção desse 

capítulo da "Pós-história" de Flusser, onde a figura do "novo homem" é afastada do arquétipo 

do "trabalhador" e reposto pela imagem do "jogador". Nessa nova configuração, interagimos 

cada vez menos com coisas, objetos, hardware ï que também têm influência cada vez menor 

sobre nossas vidas ï e lidamos cada vez mais com imagens técnicas, inobjetos, softwares ao 

brincar com as possibilidades técnicas dos aparelhos (Cf. FLUSSER, 2002; 2005; 2007; 

2008).  Mas se, como verificamos, o que chamamos de ciberespaço ou mesmo as mídias 

locativas não produzem uma nova categoria de espaço, mas tão somente permitem a 

exploração daquele que já existe, como extensões dele em outras dimensões de abstração, em 

que lugar produz-se esse jogo da pós-história? 

Sobre a rela­«o do jogo com o espa­o onde se o pratica, Huizinga considera que ño 

mais importante é o lugar onde o jogo é executadoò (HUIZINGA, 2007, p. 65, grifo nosso). O 

conceito de jogo torna essa associação patente, uma vez que ele é: 

 

uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e determinados 

limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente consentidas, mas 
absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um 

sentimento de tens«o e de alegria e de uma consci°ncia de ser diferente da ñvida 

cotidianaò (HUIZINGA, 2007, p. 32). 

 

Se não há sentido em conceber o ciberespaço ou a "bolha digital" formada pelas 

mídias locativas (Cf. LEMOS, 2010; 2013) como locais à parte do espaço social comum, a 

definição de Huizinga (2007) deixa claro que a experiência do jogo situa-se num espaço 

fugidio, diferente do espaço com que lidamos em tarefas diárias. Trata-se, realmente, de "uma 

evasão da vida 'real' para uma esfera temporária de atividade com orientação própria",  onde o 

jogo, por si mesmo, cria uma "ordem e é ordem", instituindo "mundos temporários dentro de 

um mundo habitual, dedicados à prática de uma atividade especial" (HUIZINGA, 2007, p. 11-

13). Para Huizinga, as evidências da existência do jogo superam as da existência de Deus, se 

levarmos em conta, por exemplo, que até mesmo os animais brincam26. 

                                                
26 Também por constrangimentos de tempo e espaço, não podemos desenvolver neste trabalho uma reflexão 

adequada sobre este tópico: embora a comunicação, tal qual a definimos nesse texto, não pareça possível para 

seres não-humanos, o jogo é um fenômeno observável nos animais domésticos de nossas casas e até mesmo 
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Embora o jogo exista e se processe dentro de um campo delimitado "de maneira 

material ou imaginária, deliberada ou espontânea" (HUIZINGA, 2007, p. 13), a sociabilidade 

em ambientes de jogo não estaria restrita ao momento/lugar de jogo. Conforme Huizinga 

(2007), "as comunidades de jogadores geralmente tendem a tornar-se permanentes, mesmo 

depois de acabado o jogo". Isso deve-se à "sensação de estar 'separadamente juntos', numa 

situação excepcional, de partilhar algo importante, afastando-se do resto do mundo e 

recusando as normas habituais" (HUIZINGA, 2007, p. 15). Essa característica contrasta com a 

instabilidade do ambiente de jogo, que pode ser violado a qualquer tempo com uma trapaça 

(que rompe com a ordem e as regras estabelecidas naquele espaço-tempo particular), uma 

interferência externa, ou mesmo um desencanto, uma desilusão ï visto que o jogo autêntico 

possui como um de seus traços fundamentais "a consciência, mesmo que seja latente, de estar 

'apenas fazendo de conta'" (HUIZINGA, 2007, p. 25). 

A natureza "encantada" do jogo, no entanto, não o priva de um objetivo: a vitória. Não 

se trata, no entanto, de um instinto de busca pelo poder ou dominação, nem mesmo de obter 

um prêmio, honra ou reconhecimento ï coisas que, como eventuais consequências da vitória, 

só fazem sentido e afirmam seu valor fora do universo particular criado pelo jogo. Assim, 

embora exista um senso de recompensa, o resultado do jogo só tem qualquer importância para 

quem está inscrito na esfera lúdica ï seja como jogador ou espectador. Nesse sentido, e ainda 

dentro das névoas do ambiente de jogo, o reconhecimento do vencedor é parte constituinte da 

experiência; "em todos os jogos, é muito importante que o jogador possa gabar-se aos outros 

de seus êxitos"; além disso, "o êxito obtido passa prontamente do indivíduo para o grupo" 

(HUIZINGA, 2007, p. 57-58). 

Todavia, não se refere aqui apenas ao vencedor de uma contenda que humilha os 

derrotados em tom jocoso; por mais contraditório que possa parecer, o jogo só existe quando é 

levado a sério. Isso porque quebrar suas regras ou inseri-lo na vida cotidiana, por exemplo, 

destrói o "círculo mágico" em que ele se realiza: "seja quadrado ou redondo, de qualquer 

forma é sempre um círculo mágico, um recinto de jogo no interior do qual as habituais 

diferenças de categoria entre os homens são temporariamente abolidas"27 (HUIZINGA, 2007, 

                                                                                                                                                   
naqueles silvestres. Questões que ainda estão por responder incluem a solidez das afirmações que acabamos 

de fazer nesta nota, qual o grau de influência da Psicologia ou da Filogenia nessas reflexões e/ou qual o papel 

de no­»es como ñconsci°nciaò nessa discussão.   
27 Com isso não se quer dizer que não possam haver jogos com experiências assimétricas, como o goleiro que 

tem permissões e papéis diferentes do atacante ou do meio de campo, mas obedece às mesmas regras que 

regulamentam o jogo chamado ñfutebolò. 
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p. 88). A guerra, como função cultural de cunho lúdico, também segue os mesmos padrões: 

 

Enquanto função cultural, a luta pressupõe sempre a existência de regras 

limitativas, e exige, pelo menos em certa medida, o reconhecimento de sua 

qualidade lúdica. Só é lícito falar da guerra como função cultural na medida 
em que ela se desenrola de maneira que seus participantes se considerem uns 

aos outros como iguais. Por outras palavras, sua função cultural depende de 

sua qualidade lúdica. Esta condição modifica-se desde que a guerra é travada 

fora do âmbito dos iguais, contra grupos que não são reconhecidos como 
seres humanos e, portanto, são privados dos direitos humanos ï bárbaros, 

diabos, pagãos, hereges e "raças inferiores destituídas de leis" (HUIZINGA, 

2007, p. 102). 

 

Embora o excerto conduza-nos a associar a noção de jogo com a ideia de dualismo ï 

visto que bem/mal, vencedor/perdedor cabem tanto no secular tabuleiro de xadrez quanto no 

mais recente conflito no Oriente Médio ï, é importante destacar que a competição ou a luta 

são tipos de jogo, e não o contrário.  

Em seu exame sobre a presença do jogo nos artifícios humanos, Huizinga encontra-o 

em cada uma das esferas de expressão da cultura, "a arena, a mesa de jogo, o círculo mágico, 

o templo, o palco, a tela, o campo de tênis, o tribunal, etc." (HUIZINGA, 2007, p. 13), têm 

todos a estrutura de um território de jogo. O que ocorre para que essa estrutura não nos seja 

evidente é que ela vai sendo coberta pelas diversos símbolos, abstrações e fenômenos da 

cultura: 

 

No decurso da evolução de uma cultura, quer progredindo quer regredindo, a 

relação original por nós definida entre o jogo e o não-jogo não permanece 

imutável. Regra geral, o elemento lúdico vai gradualmente passando para 
segundo plano, sendo sua maior parte absorvida pela esfera do sagrado. O 

restante cristaliza-se sob a forma de saber: folclore, poesia, filosofia, e as 

diversas formas da vida jurídica e política. Fica assim completamente oculto 

por detrás dos fenômenos culturais o elemento lúdico original (HUIZINGA, 
2007, p. 54, grifo nosso). 

 

A cobertura do elemento lúdico original tem origem na separação entre jogo e 

seriedade ï e, para Huizinga, a figura do enigma é um marco nessa distinção. O enigma era, 

ao mesmo tempo, "um elemento ritualístico da mais alta importância, sem deixar de ser 

essencialmente um jogo". Com o desenvolvimento da civilização, o enigma bifurcou-se em 

dois sentidos: "de um lado a filosofia mísitica e de outro, o simples divertimento". Daí por 

diante, o que ocorreu não foi a canibalização de um pelo outro, mas "pelo contrário, [...] a 
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civilização vai gradualmente fazendo surgir uma certa divisão entre dois modos de vida 

espiritual, aos quais chamamos "jogo" e "seriedade", e que originariamente constituía um 

meio espiritual contínuo, do qual surgiu a própria civilização" (HUIZINGA, 2007, p. 125).  

Fica clara aqui a concepção de Huizinga do jogo como origem e princípio da 

civilização. Tal como já aludimos, o direito parece nutrir-se de princípios lúdicos para operar, 

ao estabelecer leis (regras) invariáveis e aceitas dentro de um espaço-tempo específicos, 

pretende dar condições mínimas de jogo acordadas pelos partícipes. Por essa razão, quando 

algum Estado, "nação, partido, classe, igreja ou seja o que for" proclama "os interesses e o 

poder de seu próprio grupo [...] como única norma de seu comportamento político" 

(HUIZINGA, 2007, p. 114), desaparece não apenas qualquer traço de um espírito lúdico, mas 

também qualquer esperança da constituição de uma civilização. "A conclusão de tudo isto é 

que sem espírito lúdico a civilização é impossível" (HUIZINGA, 2007, p. 114). 

Definir o alcance do conceito de jogo parece tarefa semelhante a delimitar um campo 

de influência da Cultura sobre as outras atividades humanas ï como a Comunicação ï ou 

mesmo acertar a precedência de uma sobre a outra. Por outro lado, podemos aferir os limites 

do raciocínio de Huizinga levando-o ao extremo: se o jogo pudesse ser identificado em todas 

as formas de expressão humana e ele estivesse contido em ou circunscrevesse todas as ações 

dos homens, não haveria uma "vida real" ï pelo menos não da forma que a concebemos até 

então. Assim, ganham ainda mais relevância as afirmações de Flusser sobre a natureza lúdica 

do "novo homem" de nosso tempo. 

Huizinga vê pouco espaço para o jogo no século XIX ï isso porque já no século 

anterior, com a revolução industrial e a imposição da lógica burquesa, "trabalho e produção,  

passam a ser o ideal da época" (HUIZINGA, 2007, p. 212), contaminando a arte, a ciência e 

as esferas do sagrado, que irradiavam o espírito ludico outrora. No século XX, de onde 

escreve, Huizinga (2007) enxerga a formação de esferas lúdicas como tarefa difícil: mesmo 

nas atividades esportivas, um alto grau de técnica e complexidade científica que criou o termo 

"amadores" elimina qualquer espaço para a alegria, a espontaneidade e a despreocupação. Os 

meios de comunicação, por sua vez, passaram a promover o espírito de competição em todas 

as esferas do comércio com o auxílio da técnica ï empresas se lançam em disputas por 

recordes como "o maior prédio já construído" ou "a maior altitude já alcançada", sem que isso 

tenha qualquer relação com o desempenho ou a qualidade do produto.  

Mesmo assim, esse ímpeto mostra seus limites de associação com a noção de jogo 
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quando percebe-se que essas atividades não têm um fim em si mesmas: grandes companhias, 

por exemplo, tentam "incutir em seus operários o espírito lúdico, a fim de acelerar a 

produção" (HUIZINGA, 2007, p. 222, grifo nosso). Huizinga não vê espaço para o exercício 

do jogo num mundo que, desde o século XIX, está orientado para o trabalho e o consumo. Na 

Idade Média, torneios, honrarias e ordens de cavaleiros que competiam entre si só eram 

possíveis porque a arsitocracia feudal que as compunham não precisavam trabalhar 

(HUIZINGA, 2007). No entanto, Meyrowitz (2003), Levinson (2000) e Flusser (2002; 2007) 

atestam a presença do jogo imbuída nas atividades cotidianas ï inclusive no trabalho. 

Ao operar uma câmera fotográfica, o homem de nosso tempo ï conforme já 

mencionamos na primeira seção deste capítulo ï, o faz dentro das possibilidades estabelecidas 

pelo programa do aparelho (FLUSSER, 2001; 2002; 2007). Dessa forma, segue as regras do 

jogo de explorar as possibilidades do aparelho; estas são válidas apenas para essa experiência 

em específico, que ocorre dentro de um espaço-tempo que é, de fato, separado do cotidiano28. 

Para completarmos nossa alusão ao conceito de jogo, deveríamos dizer, ainda, que essa ação 

não é induzida pelo trabalho, tampouco por qualquer força externa a ela; que os jogadores a 

realizam de forma voluntária e; que há um sentimento de tensão e alegria que percorre todo o 

processo. No entanto, se nos detivermos no exemplo da câmera fotográfica, é possível afirmar 

que o aparelho serve ao exercício profissional ï em geral, frio e calculista ï de muitos com o 

conhecimento técnico para tal. 

Sobre essa última ressalva, embora o ramo da fotografia ï à semelhança de outros que 

envolvem a operação de aparelhos ï já tenha dado espaço ao surgimento da distinção entre 

"profissionais" e "amadores", o que importa dizer é que a experiência é a mesma nos dois 

casos. Conforme já descrevemos na primeira seção deste capítulo, programadores (usuários 

que dominam e conhecem o modo de operação dos aparelhos) e programados (pessoas que 

limitam-se a se decidir entre opções pré-estabelecidas) executam as mesmas operações ao 

manipular aparelhos (Cf. FLUSSER, 2002; 2007). É importante ressaltar, no entanto, que 

quando há alto nível de tecnicismo e complexidade nessa operação, conforme Huizinga 

(2007), ela deixa de ser caracterizada como jogo. Frente à alta taxa de profissionalização da 

atividade de fotografar e o fácil acesso à técnica necessária para tal, parece oportuno voltar os 

                                                
28 Essa dedução parece evidente frente ao fato de que absolutamente nenhuma ação é executada por qualquer 

aparelho (output) se não houver alguém para ordená-la (input); esse processo pressupõe, portanto, certo nível 
de concentração e isolamento para ocorrer, uma vez que pretende-se obter algum resultado. Desconsideramos 

aqui, por constrangimentos de tempo e espaço, as situações de aparelhos absolutamente autômatos, guiados 

por machine learning. 
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olhos para aparelhos com os quais só começamos a explorar possibilidades. É justamente por 

essa razão que cabe aqui um breve exame das experiências de jogo próprias aos nossos dias ï 

aquelas geradas e vividas com softwares. 

 

Videogames e experiências espaciais 

 

"Software" em tradução livre corresponde a "programa". Os primeiros registros do 

termo teriam aparecido nos anos 5029, no alvorecer das teorias sobre a cibernética, com a 

intenção de referir-se à data (dados, informação), ao planejamento das ações, às instruções 

lógicas e matemáticas que gerenciam as possibilidades de operação dos hardwares 

(aparelhos). Para Galloway (2006), operar softwares é uma ação que serve, em nossos dias, 

tanto à diversão quanto ao trabalho. Para Manovich (2009; 2012) usuários comuns ï ou os 

"programados" nos termos de Flusser (2002; 2007) ï operam softwares por meio de 

performances, uma vez que nossa experiência "é construída pelo software em tempo real" 

(MANOVICH, 2012, p. 3). Com o uso de software, usuários com conhecimento avançado 

(programadores) conseguem manipular códigos binários (input) para que estes produzam 

imagens técnicas de mundos inteiros (outputs) ï ou numa palavra, ciberespaço(s). 

Para Nietsche (2006), "ciberespaço" remete a pelo menos duas noções que designam 

coisas diferentes, criando formas de interação e comunicação diferentes. Existem hoje 

múltiplas formas de ciberespaço, que incluem tanto os mundos virtuais em 3D dos 

videogames quanto as "redes nodais de conexão de internet e estruturas de websites" 

(NIETSCHE, 2006, p. 17, tradução nossa). Assim, enquanto essses últimos ï cujos aspectos 

espaciais já exploramos no capítulo anterior ï resumem-se à disposição e visualização de 

dados/informações em formatos diversos (páginas de internet contendo e/ou com espaços para 

inputs de usuários com textos, imagens, sons, vídeos ou qualquer aplicação que os tornem 

interativos), a experiência dos videogames é vivenciada, em geral, sob a forma de cinco 

planos (NIETSCHE, 2006).  

Esses planos são: 

                                                
29 Conforme Fuller (2006), um texto de John W. Tuker de 1958 teria sido o primeiro a usar o termo. No entanto, 

também é possível encontrá-lo num artigo de 1953 de Richard Carhart,  A survey of the current status of the 
electronic reliability problem, disponível no link 

http://books.google.com.br/books?ei=DhHKUaCUJYayigKr8IHoDQ&hl=pt-BR&id=L-

FQAAAAYAAJ&focus=searchwithinvolume&q=software. 

http://books.google.com.br/books?ei=DhHKUaCUJYayigKr8IHoDQ&hl=pt-BR&id=L-FQAAAAYAAJ&focus=searchwithinvolume&q=software
http://books.google.com.br/books?ei=DhHKUaCUJYayigKr8IHoDQ&hl=pt-BR&id=L-FQAAAAYAAJ&focus=searchwithinvolume&q=software
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1. rule-based como definido pelas regras matemáticas que ajustam, por 

exemplo, física, sons, inteligência artificial, e a arquitetura dos níveis de 

jogo; 2. mediated space como definido pela apresentação, que é o espaço da 
imagem plana [projetada em um monitor] e o uso dessa imagem incluindo a 

forma cinemática de apresentação;  3. fictional space que corresponde ao da 

imaginação, em outras palavras, o espa­o ñimaginadoò pelos jogadores por 
meio de sua compreensão das imagens disponíveis; 4. play space, 

significando o espaço do jogo [, o local físico onde ele se realiza], que inclui 

o jogador e o hardware do videogame; e 5. social space definido pela 
interação com outros, significando o espaço de jogo de outros jogadores 

afetado (por exemplo, num título multiplayer) (NIETSCHE, 2006, p. 15-16, 

tradução nossa). 

 

Nietsche (2006) vê reflexos da perspectiva sobre "espaço" de Lefebvre nesse esquema. 

A "prática espacial" estaria ligada ao espaço rule-based; "representações do espaço" estariam 

próximo ao mediated space; e o "espaço representacional" pode ser lido "como uma 

combinação dos espaços ficcional, social e de jogo (play space)" (NIETSCHE, 2006, p. 16, 

tradução nossa). Na mesma direção da interpretação do sociólogo francês, a divisão do espaço 

de jogo em planos não tem o intuito de enfatizar separações ou fronteiras, mas o de encontrar 

conexões entre os planos, uma vez que nem mesmo essa separação em camadas é suficiente 

para abarcar a experiência com videogames (NIETSCHE, 2006).  

O primeiro plano, rule-based, é traduzido pela leitura do código do software, 

executada pelo computador (hardware). Essa operação, combinada aos inputs do jogador, gera 

respostas audiovisuais na interface em que o jogo é exibido ï e em algumas configurações, 

respostas táteis ou cinéticas. O conjunto dessas respostas formam o mediated space ï em 

última instância, o plano com que o jogador interage diretamente ï, que "consiste em todo o 

output que o sistema pode fornecer para apresentar o universo rule-based do jogo ao usuário" 

(NIETSCHE, 2006, p. 16, tradução nossa). Assim, tudo o que é visto/ouvido no écrã ï ou 

sentido nas vibrações do joystiq ï consitui esse plano de mediação, que camufla a existência 

do plano rule-based, imperceptível para o jogador. Não se vê linhas de código na tela, mas as 

imagens e sons produzidos por esse texto. 

As ações em ambientes digitais são sempre procedurais, ou seja, ditadas por uma 

sequência de instruções. Isso não se deve apenas à forma como são lidos os códigos binários 

que rodam o jogo (rule-based), mas também à estrutura desses ambientes, baseada em ação-

reação/inputs-outputs, que convidam o jogador ao movimento, à ação (GALLOWAY, 2006). 

Dessa forma, "ambientes procedurais são atrativos para nós não apenas porque exibem 
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comportamentos gerados por regras, mas porque podemos induzir o comportamento. Eles são 

responsivos ao nosso input" (MURRAY, 1997, p. 74, tradução nossa). É isso o que se quer 

dizer quando afirmamos que "computadores são interativos. Queremos dizer que eles criam 

um ambiente que é procedural e participativo" (MURRAY, 1997, p. 74, tradução nossa). 

Murray (1997) chama de "agenciamento" a sensação que o jogador experimenta 

quando uma ação é executada conforme seu comando. "Quando as coisas que fazemos trazem 

resultados tangíveis, experienciamos [...] a sensação de agenciamento. [...] Nós esperamos 

sentir agenciamento no computador quando clicamos duas vezes em um arquivo e o vemos 

abrir" (MURRAY, 1997, p. 126, tradução nossa). De forma análoga, sentimos agenciamento 

quando o personagem que controlamos na tela realiza alguma ação, como saltar, ao pressionar 

o botão designado para aquela ação. Ou, num nível mais fundamental, quando conseguimos 

navegar (nos deslocarmos) pelo ambiente digital do jogo, como resposta à movimentação de 

um direcional analógico ou o acionamento de qualquer outro periférico. 

Sobre esse último exemplo, é importante destacar que, se nos deslocamos no espaço 

físico criando mapas mentais da realidade ï conforme já expomos ï, o mesmo vale para o 

ambiente digital do jogo. "A tela do computador está mostrando uma história que também é 

um lugar. O bater de uma porta atrás de você em um calabouço (seja o calabouço descrito por 

palavras ou imagens) é um momento de drama experiencial que só é possível em um ambiente 

digital" (MURRAY, 1997, p. 82, grifo e tradução nossos). Para Murray (1997), o primeiro 

passo para criar um mundo narrativo estimulante é entregar o roteiro ao jogador. Embora o 

jogo opere dentro das limitações definidas no plano rule-based, as ações do jogador dentro do 

ambiente digital, no mediated space, são guiadas pelos códigos com que lidamos na "vida 

real".  

Nesses termos, parecemos voltar à querela sobre a separação entre um espaço "real" e 

um outro no domínio do "virtual". No entanto, os ambientes digitais dos jogos, enquanto 

jogos que são, realmente pretendem imergir o jogador em realidades alternativas ï ou mundos 

inteiros que podem até ser explorados conforme as regras do mundo "real", no caso de 

simuladores, mas ainda precisam constituir seu próprio universo aos olhos do jogador. Assim, 

a imersão é outro aspecto fundamental na experiência de jogar videogames. 

Huizinga atesta a improtância dessa caracterísitica, afirmando que "a essência do 

espírito lúdico é ousar, correr riscos, suportar a incerteza e a tensão. A tensão aumenta a 

importância do jogo, e esta intensificação permite ao jogador esquecer que está apenas 
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jogando" (HUZINGA, 2007, p. 59). Janet Murray, por sua vez, descreve como os jogos 

costumam ser criados com a intenção de manter o clímax e evitar o desfecho da experiência: 

"Estar sempre à procura de informação secreta, em busca de uma recompensa recusada, pode 

ser emocionalmente estimulante". Podemos experienciar a resistência do mundo do jogo aos 

esforços do jogador "como uma disputa dramática com o programador ou escritor por uma 

recompensa que é propositadamente retida [...], um estímulo sustentado, um flerte prolongado 

com o clímax sempre um pouco fora de alcance" (MURRAY, 1997, p. 173, tradução nossa). 

Todo esse esforço contra o progresso do jogador, o próprio desafio do jogo como 

alteridade, contribui para a manutenção de uma atmosfera de imersão, que de fato pretende 

formar um "círculo mágico" (Cf. HUIZINGA ), destacando a experiência da realidade 

cotidiana, formando um universo particular: 

 

A experiência de ser transportado para um lugar simulado de forma 
elaborada é prazerosa em si mesma, independente do conteúdo fantasioso. 

Nos referimos a essa experiência como imersão. Imersão é um termo 

metafórico derivado da experiência física de ser submergido na água. Nós 

procuramos a mesma sensação de uma experiência psicologicamente 
imersiva que temos num mergulho no oceano ou nadando numa piscina: a 

sensação de estar cercado por uma realidade completamente diferente, tão 

diferente quanto a água é do ar, que toma toda nossa atenção, todo nosso 
aparato perceptivo (MURRAY, 1997, p. 98, tradução nossa). 

 

É num estado de imersão que os jogadores dão forma ao plano ficcional a que se refere 

Nietsche (2006). Frente às projeções do écrã, os jogadores criam imagens de si, dos outros 

jogadores e do mundo em que estão imersos, imaginando suas próprias versões de tudo o que 

é exibido na interface do jogo. Todo esse processo ocorre no suporte físico do play space, que 

circunscreve o lugar particular da experiência de jogo. Dentro desse lugar, e conforme a 

descrição de Huizinga (2007), as ações são limitadas por regras específicas. Sobre esse 

aspecto, Murray (1997) adverte, no entanto, que em "um meio participativo, imersão implica 

aprender a nadar, a fazer as coisas que o novo ambiente torna possível" (MURRAY, 1997, p. 

99, tradução nossa). 

Mesmo que o jogo forneça um script sobre o que é possível fazer naquele universo ou 

quais tarefas deve-se cumprir para progredir em diferentes níveis, ainda é preciso um 

posicionamento ativo do jogador para conhecer esse ambiente. Galloway aponta que "se 

fotografias são imagens, e filmes são imagens se movendo, então videogames são ações" 

(GALLOWAY, 2006, p. 2, tradução nossa). Assim, ambientar-se nesse espaço requer 
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engajamento; mapear essa realidade alternativa exige que ela seja explorada, que seus limites 

sejam testados; que possamos, em suma, brincar com as possibilidades que o software 

apresenta. Por essa razão, "precisamos de tempo para nos acostumarmos a qualquer aumento 

de poder representacional. Durante esse período uma de nossas principais atividades, como 

criadores e audiência, envolve testar as fronteiras do mundo liminar" (MURRAY, 1997, p. 

103, tradução nossa).   

A entrada nessa espécie de "mundo encantado" ocorre por uma porta de acesso, uma 

zona de passagem. Murray (1997) postula que para cada tipo de narrativa, há um objeto 

transicional que nos faz atravessar a fronteira para dentro desse mundo encantado. No caso 

das narrativas em ambientes digitais, esse objeto é o próprio computador ou o hardware ï 

console, central de mídia, aparelho portátil, etc. ï responsável por gerar imagens desse 

ambiente. Objetos transicionais estão localizados "na fronteira entre a realidade exterior e 

nossas próprias mentes" (MURRAY, 1997, p. 99, tradução nossa). Para Murray, "uma vez que 

esse espaço ilusório é criado, tem tamanha presença psicológica que pode quase se divorciar 

da ideia de uma representação " (MURRAY, 1997, p. 104, tradução nossa).  

Assim, "quanto mais presente o mundo encantado, mais precisamos ser assegurados de 

que ele só é virtual e mais precisamos ver [...] que há um caminho de volta para o mundo 

exterior" (MURRAY, 1997, p. 104, tradução nossa). No entanto, a autora adverte que manter o 

estado de encanto é tarefa difícil: "para sustentar transes imersivos tão poderosos, então, 

precisamos fazer uma coisa [...] paradoxal: precisamos manter o mundo virtual 'real', 

mantendo-o 'fora dali'. Temos que mantê-lo balanceado dentro da fronteira encantada sem 

deixá-lo entrar em colapso"  (MURRAY, 1997, p. 100, tradução nossa) ï ou nos termos de 

Huizinga (2007), conservar o traçado que separa o frágil círculo mágico da realidade. 

Outro obstáculo para atingir o desejado estado de imersão no jogo é manter vínculo 

com nossa identidade real, ignorando o papel do avatar ou de um objetivo que nos dê um 

papel específico ï como o de uma barra monocromática que  precisa rebater um pixel no 

clássico Pong. "Quando entramos no mundo encantado como nós mesmos, arriscamos drenar 

toda a sua singularidade" (MURRAY, 1997, p. 101, tradução nossa). Sobre essa troca de 

identidades, Huzinga a localiza nas formas mais primordiais do jogo: "os juízes que vão 

ministrar a justiça saem da vida 'comum' no momento em que vestem a toga e colocam a 

peruca". No entanto, "a peruca do juiz é mais do que uma relíquia de um traje oficial 

antiquado. Sua função tem um profundo parentesco com a das máscaras de dança dos povos 
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primitivos. Transforma quem a usa em um outro 'ser'" (HUZINGA, 2007, p. 88-89, grifo 

nosso). 

Mesmo que não pareça haver qualquer narrativa no universo do jogo, como no 

clássico Tetris, a estrutura linear do jogo ï um bloco com a forma X vai cair; pegue o bloco e 

encaixe-o com os outros para formar linhas ï já conforma uma sequência de ações na qual o 

jogador é estimulado a tomar parte. Assumir outra identidade no ambiente do jogo ajuda a dar 

forma a esse lugar particular e fugidio ï que enquanto lugar, é identitário, histórico e 

relacional. Todavia, e conforme Huizinga (2007), o que conforma a existência do espaço 

particular do jogo é o acordo dos jogadores quanto às regras válidas naquele tempo-espaço ï e 

é isso que uma narrativa ajuda a descrever e modelar (Cf. MURRAY, 1997; NIETSCHE, 

2006). A presença de uma narrativa (ou mesmo o contorno de uma) que atravessa os planos do 

mediated space e do fictional space, associada às ações do jogador nesse ambiente, formam a 

história do jogo que se desenvolve na tela30. 

Por último, a dimensão relacional do lugar criado pelo ambiente do jogo ï o social 

space de Nietsche (2006) ï faz-se presente nos jogos multiplayer, Multi-User Dungeons 

(MUDs), Massive Multiplayer Online games (MMOs) ou simplesmente no já mencionado 

desafio do jogo como alteridade ou, ainda, num diálogo com o programador que criou o 

ambiente (Cf. BOGOST, 2006; MURRAY, 1997). É importante lembrar, no entanto, que não 

interagimos uns com os outros como nós mesmos, uma vez dentro do círculo mágico. O que 

fica visível num MUD, por exemplo, é "a identidade assumida, o papel que todos devem 

escolher para logarem no MUD" (MURRAY, 1997, p. 100, tradução nossa). Ao entrar no 

ambiente de um MUD ou MMO, os usuários aceitam todo o conjunto de regras ï de forma 

expl²cita, nos ñTermos e Condi­»es de Usoò do jogo, e de forma impl²cita, num universo 

regulado pelo plano rule-based ï que normatizam o funcionamento do jogo e as interações 

entre eles. 

No entanto, uma complexa economia de sentidos e valores criados pelos jogadores 

dentro do espaço de jogo ï tal qual os sistemas de honrarias e descrédito da cavalaria da Idade 

Média mencionados por Huizinga (2007) ï gera hábitos e práticas que não podem ser 

previstos pelos programadores. Conforme a descrição de Nietsche (2006), explorando brechas 

                                                
30 A possibilidade de salvar uma partida, assistir a replays e/ou repetir ou melhorar o desempenho num mesmo 

nível/fase e, num outro nível, a memorização pelos jogadores de comandos específicos, das regras em si e 
dos múltiplos caminhos e trilhas em jogos 3D traz ainda mais complexidade à questão da memória no 

universo dos videogames. Embora Galloway (2006), Murray (1997) e Bogost (2006) façam referências à 

questão, ainda parece haver muito espaço para pesquisa e discussão sobre esse assunto. 
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ou defeitos na programação, ou simplesmente trapaceando, jogadores conseguem tomar o 

controle dos avatares dos outros, exploram os bugs do jogo
31

 ou usam dinheiro real para pagar 

pelo progresso e a obtenção de recursos que, em última instância, garantirão sua vitória. 

Em The Legend of Zelda ou Metroid Prime, a obtenção de itens escondidos ou 

guardados por inimigos torna possível o acesso a novas áreas do mundo de jogo, quando 

usados para cumprir tarefas específicas. Já no lançamento de Diablo 3, a produtora do jogo de 

estratégia introduziu a figura das auction houses, onde os jogadores poderiam negociar toda 

espécie de itens que podiam ser encontrados no mundo do jogo ï mas sem o esforço de 

procurar por eles ou derrotar os inimigos que os guardavam. Frente às críticas dos jogadores, 

as auction houses foram fechadas ï aqueles que compravam ativamente não precisavam 

sequer estar no mundo de jogo ou explorá-lo de fato para progredir na aventura. 

Estar num espaço, conforme nossa enunciação até aqui, também é compartilhar o lugar 

com outros; conviver, relacionar-se, construir redes ou clubes, nos termos de Huizinga (2007) 

ï mesmo que esse espaço seja absolutamente abstrato e construído pela correlação de planos 

distintos, mas intimamente conectados (NIETSCHE, 2006). Outro dado que ilustrado pelo 

exemplo que citamos ® o de que intromiss»es do ñmundo exteriorò no c²rculo m§gico do jogo 

são tidas como interferências na experiência tradicional com videogames ï moldada ao longo 

de mais de 40 anos (Cf. BOGOST, 2006; NIETSCHE, 2006) . O surgimento de jogos móveis 

locativos, no entanto, tem conferido outra imagem ao play space de Nietsche (2006): ao invés 

de ser apenas abrigo para todo o suporte físico da experiência de jogo (a sala, escritório, 

quarto ou sofá onde jazem, relativamente imóveis, hardware, software, periféricos e 

jogadores), o ambiente de átomos que circunscreve toda a aparelhagem e os jogadores torna-

se relevante para as ações desenvolvidas dentro do mundo do jogo. Aqui, o play space deixa 

de ser mera coordenada para significar, para ser incorporado a esse universo particular como 

contexto
32

. 

 

                                                
31 Meades (2013) identifica na prática do glitching ï o hábito de procurar por defeitos de programação (glitchs) 

nos jogos ï mais um maneira de explorar o ambiente digital. O glitching também incita a documentação dos 

erros encontrados e certo nível de agenciamento e prazer, com a consequente formação de comunidades 

inteiras para o compartilhamento de espaços e possibilidades únicas. Além disso, a prática ainda aproxima os 

jogadores dos programadores e desenvolvedores do software, ao tornar nítido o plano rule-based do ambiente 

de jogo (Cf. MEADES, 2013; NIETSCH, 2006).  

32 Embora a implementação de tecnologias de controle sensíveis ao movimento (como os controles do Wii da 
Nintendo ou o Kinect, da Microsoft) e a inclusão de câmeras e realidade aumentada pareçam valorizar o lugar 

em que o corpo do jogador se desloca, o fato de se jogar o popular Wii Sports numa sala pequena ou numa 

praça pública não parece fazer qualquer diferença nas ações executadas pelo jogador dentro do jogo. 
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Jogos móveis locativos e Contemporaneidade  

 

Jogos móveis locativos (ou baseados em geolocalização) são softwares sensíveis ao 

contexto ï "pervasivos" (pervasives), ubíquos ï, executáveis em dispositivos portáteis e que 

funcionam como um jogo (Cf. LEMOS, 2012; SILVA e HJORTH, 2009). São "jogos que 

utilizam o espaço público como espaço de jogo (board), usando LBS [location-based 

services] e LBT [location-based technologies] para a­«o e desenvolvimentoò (LEMOS, 2012, 

p. 101)  

Tal como as mídias locativas, baseiam-se na troca de dados entre espaço físico e 

ciberespaço para operarem, mas enquanto jogos, dependem do acordo entre jogadores que 

cria e sustenta o circúlo mágico, isolado/suspenso da realidade cotidiana. No caso de jogos 

móveis locativos, o celular é o objeto transicional que funciona como portal para o mundo do 

jogo (Cf. MURRAY, 1997) ï que nesse caso, continua a existir sob a forma dos cinco planos 

de Nietsche (2006), com a diferença de que o play space é mutante e tem papel crucial em 

toda a experiência de jogo. 

Jogos móveis locativos são tidos como apenas um dos tipos de pervasive games, ou 

como a forma embrionária destes (Cf. LEMOS, 2012; SILVA e HJORTH, 2009; MONTOLA 

et al, 2009). Montola (2009) define um pervasive game como "um jogo que tem uma ou mais 

características salientes que expandem o contrato do círculo mágico espacial, temporal ou 

socialmente" (MONTOLA, 2009, p. 12, tradução nossa). Assim, como mídias locativas, jogos 

móveis locativos recobrem o espaço da cidade com uma camada informacional; enquanto 

jogos, criam um espaço-tempo particular inscrito em espaços da urbe que são públicos; e 

quando incorporam narrativas, tensionam realidade e ficção.  

Diferente dos jogos processados por consoles e computadores, que mantêm o jogador 

confinado num play space restrito a algum cômodo da casa, jogos locativos processados por 

dispositivos móveis têm a vizinhança, uma cidade, ou o mundo como seu play space. Além 

disso, qualquer ação em jogos dessa natureza depende dos dados colhidos do ambiente físico: 

esses softwares "produzem espacialização pela inserção de capacidades informacionais e 

telemáticas em lugares e objetos. [...] o contexto, a posição do usuário e a relação entre o 

espaço físico e eletrônico são fundamentais para o jogo" (LEMOS, 2012, p. 103). 

Silva e Hjorth (2009) localizam as origens do ato de se transformar o ambiente urbano 

em um playground na figura do flanêur de séculos passados e também no moderno parkour. 
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Montola (2009) alinha-se com Salen e Zimmerman (2003) ao defender certa flexibilidade do 

espaço-tempo criado pelo círculo mágico de Huizinga (2007). Nessa perspectiva, o espaço de 

jogo poderia estar diluído no cotidiano, atravessado pelas atividades que não estão sob a égide 

das regras ï uma ideia ilustrada pelo caso dos jogos móveis locativos (Cf. MONTOLA, 

2009). É importante notar, no entanto, que o conceito de jogo de Huizinga (2007) não parece 

incompatível com nenhuma espécie de pervasive games. 

Tal como já expomos, se desconsiderarmos ações automáticas, o ato de jogar envolve 

ação (GALLOWAY, 2006), engajamento, e até mesmo imersão (MURRAY, 1997; 

NIETSCHE, 2006), sobretudo em jogos operados por software, onde qualquer output depende 

de inputs do jogador. Dessa forma, só podemos considerar que o dono de um celular está 

jogando quando de fato realiza ações pertinentes ao mundo do jogo. Abrir o aplicativo do jogo 

e deixá-lo rodando na tela, portanto, não pode corresponder à ação de jogar, desempenhada 

tão somente quando há esforços realizados em função do jogo. Uma caça ao tesouro no 

popular Geocaching ou a captura de um portal no universo do Ingress, por exemplo, ocorrem 

dentro do espaço-tempo em que atenção do jogador está voltada para a execução dessa 

atividade, realizada de forma voluntária e conforme as regras dispostas. 

Apesar desse dado, Montola (2009) e Gosney (2005) ressaltam que jogos ubíquos não 

dependem dessa fixação de atenção do jogador: as ações continuariam ocorrendo sem que o 

jogador esteja com o aplicativo aberto ou execute qualquer input, tal como uma realidade 

paralela. É importante notar, no entanto, que tais ações só ocorrem porque são executadas por 

outros jogadores. Em exemplos elencados por Lenz (2006), Lemos (2009, 2005), Tuters 

(2012) e Zeffiro (2012), a função de geolocalização é apenas um dos componentes em 

aplicativos de realidade aumentada ou voltados para a solução de uma engenhosa narrativa. 

Jogos populares baseados em geolocalização frequentemente recorrem a narrativas que 

misturam a trama à realidade cotidiana, justamente porque o uso de dados do ambiente que 

circunda o celular cria a sensação de que a experiência é real (Cf. OLIVEIRA, 2011; 

GOSNEY, 2005; MONTOLA, 2009). Essas características dão forma aos chamados "jogos de 

realidade alternativa" ï alternate reality games (ARGs). 

Há também um forte componente de colaboração e coletivismo entre os jogadores que, 

divididos em equipes ou não, perseguem um obejtivo, lutam entre si ou procuram pelo 

próximo passo numa narrativa, com a ação sendo conduzida por algum tipo de "mestre das 

marionetes" (GOSNEY, 2005). Oliveira (2011) nota que essa estrutura tem origem nos 
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populares RPGs (role-playing games) de mesa, representantes de um "primeiro estágio" na 

evolução de jogos em que se interpreta um papel. Gosney (2005) acredita que essa natureza 

coletiva dos ARGs poderia ser usada para aplicações mais nobres do que "apenas a de um 

jogo". A ideia tem múltiplos defensores para o caso dos videogames e do conceito de jogo de 

forma geral, reunindo adeptos sob a égide do que se costuma chamar de "Gamificação". 

Como uma das proeminentes defensoras dessa corrente, McGonigal (2011) afirma que 

o engajamento e o senso de recompensa experimentado pelos jogadores podem ser usados 

para outros fins que não os do próprio jogo; que "jogos sérios" podem existir para aplicações 

mais nobres do que a diversão, ou que realidade e ficção se misturam em prol da resolução 

das grandes mazelas do mundo. A ideia não só vai contra a própria definição de jogo de 

Huizinga (2007), como também ignora suas raízes profundas nos objetos da cultura. Há, 

ainda, implícita nas afirmações dos defensores da gamificação, a ideia de que toda nova 

tecnologia que surge deve ter alguma utilidade ou propósito benigno/maligno (Cf. BOGOST, 

2011a; MURRAY, 1997), além da evidente carga publicitária que a ideia carrega.  

Conforme Murray (2013), "o que McGonigal ignora é que a cultura humana já está 

completamente gamificada. [...] Para o bem ou para o mal, o mundo já está profundamente 

gamificado" (MURRAY, 2013, tradução nossa). Para Bogost (2011b), por sua vez, a 

gamificação consiste numa "bobagem", uma técnica para "capturar as selvagens, cobiçadas 

feras que são os videogames e domesticá-las para uso no mundo devastado, cinza e sem 

esperança dos grandes negócios". Para usar caracterírticas vindas dos jogos, bastaria adicionar 

pontos: e eis a mágica da gamificação. Estratégias desse tipo não só ignoram a dinâmica dos 

videogames, tentando inclinar sua operação às condições de produção e eficiência das 

empresas, como também reforçam uma falsa habilidade em lidar com eles, conforme Bogost 

(2011b). 

O mesmo autor, no entanto, é creditado em um livro com o nome How to do things 

with videogames. Na obra, Bogost (2011a) chama a atenção para a ode aos "games sérios", 

que se dedicam ao uso dos jogos para o aprendizado, por exemplo. A defesa desse tipo de 

argumento "arrisca se perder no reflexo de acusações de que videogames só podem encorajar 

violência e preguiça" (BOGOST, 2011b, p. 5, tradução nossa). Dessa forma, "games ï assim 

como fotografia, texto, ou qualquer meio ï não deveriam ser confinados a um ou dois tipos de 

usos, sérios ou superficiais, [...] úteis ou inúteis. Nem o entretenimento nem a seriedade nem 

os dois juntos deveriam ser uma demonstração satisfatória do que os videogames são capazes" 
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(BOGOST, 2011b, p. 5, tradução nossa). 

Em outro nível, Morozov (2013) vê a "tendência" (trend) da gamificação nos 

corredores do Vale do Silício ï e em toda sorte de comércio ï como uma substituição da 

linguagem, da argumentação lógica, moral e ética por uma estrutura de cumprimento de 

tarefas estimulada por recompensas. Nesses moldes, atividades que as pessoas não realizariam 

por si mesmas, mas que poderiam ser motivadas por discursos morais ou senso 

comunitário/cívico que as estimulassem ï como a causa da reciclagem ou a participação nas 

eleições nos Estados Unidos ï, são realizadas simplesmente visando recompensas (Cf. 

MOROZOV, 2013). Dessa forma, entregamos algumas moedas a uma ação beneficente não 

porque nos sentimos tocados por ela, mas porque isso nos garante um desconto na loja que 

propôs a ação, depois de repetir a doação determinado número de vezes e juntar os pontos 

necessários. 

Apesar de sua discórdia com a ideia da gamificação, Murray (2013) defende que há 

exemplos legítimos de uso de jogos "como objetos mediáticos compartilhados que nos 

permitem externalizar nossa compreensão de alguma coisa na experiência humana, como 

comédia, tragédia, sátira, fábula moral [...]" (MURRAY, 2013, tradução nossa). O argumento 

condiz com o discurso da autora ï e de Bogost (2011a) ï de procurar pelas possibilidades 

abertas pelo advento dos videogames, um meio emergente de possibilidades inexploradas: 

 

Pense em todas as coisas que você pode fazer com uma foto. Você pode 

documentar as atrocidades e celebrações da guerra [...], capturar os 

momentos ordinários da vida familiar [...]. Uma câmera automática num 

cruzamento pode capturar a placa de um veículo para multas. [...] Fotografia 
tem propriedades constantes ï ela faz passar a luz por uma abertura para 

expor uma emulsão ou sensor digital. Mas os usos da fotografia variam 

enormemente. É essa amplitude e profundidade de usos que tornam a 
fotografia um meio [medium] maduro (BOGOST, 2011b, p. 5, tradução 

nossa).  

 

Mais uma vez, o discurso de Flusser ï que evoca justamente a exploração das 

complexas possibilidades envolvidas na manipulação de software ï parece adequado à 

questão. Todavia, por mais que Flusser (2002; 2007; 2008) identifique no homem de nosso 

tempo a figura de um jogador, não parece ser o caso de se admitir uma "gamificação" do 

cotidiano ï ao menos, não nos termos instrumentais de McGonigal (2011), de uso de 

características dos games como ferramentas. Para Flusser (2002; 2007; 2008), as 

possibilidades geradas pelos aparelhos ultrapassam toda a capacidade da imaginação humana. 
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"E esta é a esperança do homem como agente da história[:] o homem será possivelmente 

superado pelos seus aparelhos, mas a própria história não passa de um jogo. O homem poderá 

inventar outrosò (FLUSSER, 1967, p. 6). 

Num nível mais profundo, a ideia de gamificação evoca a penetração da noção de jogo 

na vida contemporânea e nos devolve a interrogações que atravessam essa pesquisa: Qual o 

lugar do jogo em nossos dias? Se o homem de nosso tempo é um jogador, em que espaço se 

processa esse jogo? Seja qual for esse espaço, essa nova forma de vivê-lo afeta a maneira 

como nos comunicamos? Há perguntas com espectro que ultrapassam em muito as pretensões 

desse texto. Por essa razão, vamos nos dedicar tão somente àquelas com que podemos 

contribuir de alguma forma. De forma a dar suporte à nossa enunciação, utilizaremos o caso 

do Foursquare para refletir sobre nossa questão-problema, com base no que acabamos de 

apresentar neste capítulo. 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 2 - Metodologia 

 

 

Após a apresentação dos três conceitos-chave, pretendemos dedicar este capítulo à 

metodologia que iremos utilizar e um outro reservado para as análises propriamente ditas. 

Como já pontuamos, este trabalho constitui-se de uma análise bibliográfica das produções que 

possam fornecer dados para enfrentamento de nossa questão-problema, utilizando como 

suporte empírico o caso da rede social de geolocalização Foursquare ï o que nos obriga a 

incluir referências a aplicativos que operam de forma semelhante a essa rede. Para não 

perdermos de vista aspectos essenciais para a pesquisa e dedicarmos muito espaço ao 

tratamento de elementos secundários, adotaremos a perspectiva dos Software Studies para 

formatar parte de nossa metodologia. 

Defendida por Manovich (2009; 2012) e Fuller (2006), por exemplo, a corrente 

apregoa que o uso de softwares em nossos dias obriga-nos a reconfigurar os conceitos e 
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teorias que utilizamos na análise de fenômenos e objetos culturais. Manovich (2012) aponta 

que o modelo de an§lise baseado em ñdocumentosò, ou seja, conte¼do enviado ao consumidor 

por meio de cópias físicas (livros, filmes, gravações de áudio) ou transmissões elétricas 

(televisão), não pode ser aplicado a situações que envolvem usuários de software. Estes 

¼ltimos, ao jogar num videogame, explorar um site din©mico ou ñusar um aplicativo num 

telefone m·vel para localizar lugares espec²ficos ou amigos por pertoò (MANOVICH, 2012, 

p. 3, tradução nossa) estão interagindo com software performances dinâmicas. 

Nessa configura­«o, ño que estamos experienciando ® constru²do pelo programa em 

tempo real. [é] Mesmo em casos simples, como a visualiza­«o de um texto em PDF [é], 

ainda estamos lidando com software performances, já que é o programa quem define as 

op­»es para navegar, editar e compartilhar o documento, ao inv®s do pr·prio documentoò 

(MANOVICH, 2012, p. 3, tradução nossa). Dessa forma, parece-nos fundamental escolher 

métodos e técnicas de pesquisa que levem em conta essa forma de interagir e se comunicar 

nesses ambientes, advogada por Manovich (2009;2012) e Flusser (2007; 2008) como sendo 

de ñum novo tipoò. Se o objeto tecnol·gico evoluiu, os m®todos de an§lise que tentam 

compreendê-lo também deviam seguir o mesmo caminho (TUTERS, 2012). 

Eis porque não se pode recorrer de forma absoluta, sem muitas ressalvas e um enorme 

risco de se perder o essencial, a metodologias centradas na análise de conteúdos e mensagens 

ï abordagens típicas nos estudos em comunicação (FLUSSER, 2007; MANOVICH, 2012) e 

solidificadas por uma visão da comunicação como transmissão (CAREY, 2009). Além disso, 

uma observação das análises de dados que se costuma fazer em estudos de comunicação e em 

áreas ligadas ao estudo do homem e seus artifícios demonstra que há uma clara necessidade 

de (mais) dados que sejam (mais) apurados, de forma a torná-los minimamente sensíveis ao 

contexto e aos fenômenos que circulam a análise ï cujas conclusões seriam mais relevantes 

frente ao universo complexo das humanidades (Cf. SCHÖCH, 2013). 

O que parece claro sob essa perspectiva, portanto, é a centralidade da experiência na 

análise de um fenômeno, além da impossibilidade de compreendê-la minimamente utilizando 

métodos que não se aplicam (ou não deveriam ser aplicados) ao estudo de softwares. Dessa 

forma, faremos nossa análise sob o formato de um estudo de caso, mas utilizando dados 

providos pelo próprio Foursquare ï dispersos nos blogs oficiais da rede, nos relatórios 

divulgados esporadicamente pela empresa e em reportagens, entrevistas e textos de terceiros 

que  mencionem e/ou façam uso de informações oficiais ï, bem como a experiência do autor 
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desta dissertação com o software. 

Constituem aspectos que serão analisados: 

- Uso do software em hardwares diferentes (computador / dispositivos móveis); 

- Funções (Usos/Performances) possíveis: Check-in / Pontos, Rankings, Stats, 

Prefeituras / Troca de mensagens e fotos / Dicas com Geofencing / Funções ativadas por 

aplicativos vinculados 

- Variação dos usos das funções ao longo dos anos; 

Sobre o primeiro e o último tópicos, cabe-nos salientar que não se trata de analisar 

mudanças na interface, mas no uso distinto que se pode fazer do aplicativo em desktops e em 

dispositivos móveis. 

Naturalmente, como vamos tratar de experiências e com o objetivo de atingir 

conclusões minimamente relevantes, a análise nos obriga a fazer menção ao funcionamento de 

programas que operam de forma semelhante ou complementar ao Foursquare, tais como o 

Instagram, Waze ou o Whatsapp. A exploração de características específicas desses softwares 

será restrita às necessidades de nossa enunciação, dada a limitação do objeto e do tempo para 

produzir essa pesquisa. Ainda em função desses mesmos constrangimentos, a reestruturação e 

separação do Foursquare em dois aplicativos diferentes ï anunciada no dia 02 de maio de 

2014 e implementada no mesmo mês ï será tratada aqui apenas de forma superficial, dada a 

falta de dados e, sobretudo, de experiência com os novos softwares para tecer reflexões 

profundas em relação a eles. 
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Capítulo 3 - Análises 

 

 

Contextualização e classificações 

 

Wilken (2012), Tuters (2012) e Zeffiro (2012) atestam o uso massivo de tecnologias 

locativas em nossos dias, com tendência a taxas de crescimento ainda maiores nos anos que se 

projetam. Os tipos são dos mais variados, e o Foursquare talvez seja um desses casos 

singulares, por reunir características de jogo, rede social móvel e aplicativo capaz de rastrear 

posições e gerar mapas diversos. 

Lemos (2009) classifica os projetos com mídias locativas em cinco grupos distintos: 

Anotações urbanas eletrônicas; Aplicativos de Mapeamento; Redes socias móveis; Jogos 

computacionais de rua; e Mobilizações Inteligentes ï as smart mobs de Rheingold. O 

conjunto de funções desempenhadas pelo Foursquare, no entanto, permite-nos incluí-lo em 

cada uma das categorias elencadas por Lemos (2009). Sendo uma rede social móvel, o 

Foursquare permite criar anotações urbanas na forma de check-ins e dicas deixados pelos 

amigos; criar mapas com a posição desses amigos e de lugares de determinada categoria na 

cidade; serve a práticas de encontros periódicos com diversos propósitos e formação de 

"clãs"; e ainda opera como um jogo que convida à exploração das cercanias e à competição 

com os amigos. 

Criado em 2009 por Dennis Crowley e Naveen Salvadurai, com sede em São 

Francisco e New York (EUA), o Foursquare conta hoje com cerca de 50 milhões de usuários. 

A rede social, que também funciona como um jogo, ainda serve como um guia local para todo 

tipo de atividade na cidade; para Crowley, "o Foursquare é um pouco de tudo ï um aplicativo 

para localizar amigos, um guia local da cidade, um jogo móvel interativo"33. O mesmo tom 

seria repetido em diversas declarações de Crowley, que passou a direcionar os rumos da rede 

sozinho a partir de 2012, quando Salvadurai deixou o "projeto" ï desde o princípio e até 

recentemente, o app tem passado por mudanças frequentes na interface, API e até mesmo no 

                                                
33 Declaração disponível em http://blog.foursquare.com/post/617432390/foursquare-is-a-little-bit-of-

everything-a  

http://blog.foursquare.com/post/617432390/foursquare-is-a-little-bit-of-everything-a
http://blog.foursquare.com/post/617432390/foursquare-is-a-little-bit-of-everything-a
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propósito (declarado) de seus criadores com o aplicativo, mas sempre mantendo o mesmo 

grupo de funções. 

Outra constante durante todo o período de operação da rede é a manutenção de um 

aplicativo para dispositivos móveis (celulares de toda espécie) paralela à existência de um 

site-espelho, vinculado ao uso do aplicativo (Ver FIGURA 1).  

 

FIGURA 1 ï Imagem do site do Foursquare 

 

Essa dinâmica seria alterada, em maio de 2014, com a criação do Swarm, um "app 

irmão" do Foursquare que dividiria algumas das funções antes inteiramente acumuladas pelo 

primeiro. Frente à mudança, é importante destacar que, se os prints de tela ou as descrições 

que fazemos a seguir podem soar datadas, nossa interpretação das funções do aplicativo não 

podem ser postas no mesmo cesto, uma vez que essas funções foram apenas alocadas para o 
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Swarm . Ainda sobre o mesmo fato, deve-se considerar que nossa análise não pretende esgotar 

tudo sobre o Foursquare (o que nem seria possível), mas usá-lo como exemplo vivo do uso de 

aplicativos baseados em geolocalização na comunicação, subsidiando nossas reflexões em 

torno da questão-problema. 

Em seus primeiros meses, o uso da rede foi visto com desconfiança, dado que muitos 

usuários preocupavam-se sobretudo com questões de segurança e privacidade, ao revelarem 

sua localização. Alguns observadores chegaram a criar o site pleaserobme.com (em tradução 

livre, "porfavormeroube.com"), onde publicavam tweets de usuários que compartilhavam seus 

check-ins no Twitter. Boa parte do temor direcionado à geolocalização foi rompido com a 

implementação das mesmas funções por parte de redes maiores, como o Facebook com o 

Facebook Places, e a criação de outros aplicativos com funções adjacentes às locativas ï 

como o Instagram, construído com base na API do Foursquare. 

O perfil de usuário no Foursquare tem seções com visibilidade editável, mas na 

configuração padrão, exibe itens de identificação (nome, links para outras redes sociais, etc.) 

as medalhas (badges) e prefeituras conquistadas (estatísticas), listas de lugares salvos, e um 

histórico com os últimos check-ins realizados, além das dicas e fotos postadas (Ver FIGURA 

2). 
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FIGURA 2 ï Pefil de usuário no foursquare num dispositivo iOS 

 

Tal como no Facebook, também há Páginas com atualizações que podem ser assinadas 

pelos usuários. Entre as  funções executadas pelo aplicativo, estão o check-in, a criação de 

dicas, troca de texto, imagem e localização, ativação de aplicativos vinculados e um sistema 

de pontuações e conquistas que o fazem parecer um jogo. 

Nossa intenção aqui, conforme o que consta no capítulo anterior, não é a de catalogar 

os usos que se faz do aplicativo ï que, como veremos, são diversos e geram performances 

variadas ï, mas o de explorar suas possibilidades, buscando pontos que iluminem a 

observação de nossa questão-problema. Sob essa perspectiva, é razoável dizer que nossa 

proposta aproxima-se da visão de Flusser (2002; 2007; 2008) sobre os softwares em geral, 

que deveriam, na interpretação do autor, ser usados para a exploração de possibilidades e não 
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para a criação de modelos ou simulações de experiências a que já temos acesso. Ainda assim, 

é necessário dar à nossa interpretação alguma sustentação em práticas que de fato existem e, 

por essa razão, faremos menções a elas quando necessário. 

Check-in 

O check-in é a principal função do aplicativo ï e a principal fonte de dados do 

Foursquare: números oficiais contabilizam mais de 6 bilhões deles34. Em termos práticos, ao 

tocar no botão de check-in (Ver FIGURA 3), o usuário diz aos amigos de sua rede onde está ï 

com direito a algum texto (shout)/foto embutidos na marcação ï, escolhendo dentre as venues 

(lugares) disponíveis no sistema.  

 

                                                
34 https://pt.foursquare.com/about  

https://pt.foursquare.com/about
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FIGURA 3 - Timeline do Foursquare num dispositivo iOS (iPhone). Em destaque, o botão de check-in. 

 

Só é possível fazer check-in em venues (lugares) registrados pelos usuários no banco 

de dados da rede. Não há qualquer restrição para a criação de uma venue ï o que dá vazão ao 

registro de "lugares" bastante inusitados ï, no entanto, uma vez criada, não é possível editar 

informações sobre ela. Ainda assim, supeusuários podem editar essas informações, além de 

outros privilégios. Quando um usuário faz check-in, essa ação é imediatamente exibida na 

timeline de seus amigos (Ver FIGURA 3). 

Por meio do check-in, regula-se o sistema de pontuações, prefeituras e badges, os 

mapas disponíveis no app são preenchidos com a posição de cada usuário, aplicativos 
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vinculados são ativados,  e o app torna-se capaz de fornecer dicas e recomendações 

personalizadas ao usuário, dependendo de onde ele está ou de onde costuma fazer check-in. 

Não é possível fazer check-in por meio do site do aplicativo; no entanto, há uma versão web 

do mesmo bastante simples, onde é possível realizar check-ins simples (sem fotos), mas que 

não contabilizam pontos para a obtenção de prefeituras, por exemplo. Dessa forma, a intenção 

é que o aplicativo de fato seja utilizado em plataformas móveis35. 

Pelo computador, com as limitações da versão web, não é possível fazer muito mais do 

que observar. Mais do que isso, fazer check-in num lugar sem que se esteja nele vai contra o 

princípio da experiência: com efeito, o check-in no Foursquare ï ou uma marcação no mapa 

de fotos do Instagram, uma dica no Waze ou o registro de uma memória no Path ï só pode 

funcionar propriamente se realizado in loco. Dicas sobre outras atrações na região do hotel em 

que acabo de fazer check-in não terão muita utilidade se, na verdade, eu estiver em casa, em 

frente ao computador. Em termos menos práticos, a dinâmica das mídias locativas convoca o 

retorno da escrita e leitura do espaço pelo nomadismo ï com a diferença de que em nossos 

dias temos um grande volume de referências públicas compartilhadas para caminhar36. 

Como já pontuamos, para Lemos (2009; 2010), a emergência de mídias locativas 

marca uma nova fase no uso da internet, em que predominam operações de download em 

detrimento daquelas de upload, realizadas majoritariamente numa fase anterior de uso da 

rede. A afirmação é digna de ressalva não só porque boa parte das operações envolvem 

download e upload simultâneos e/ou interdependentes, mas principalmente em razão de que 

qualquer circulação de dados frequentemente envolve uploads dos usuários. Quando um 

usuário faz check-in no Foursquare, chama a atenção para um buraco numa via urbana 

utilizando o Colab, ou informa sobre as condições de tráfego numa avenida usando o Waze, 

por exemplo, as informações enviadas é que determinam todos os outputs que se recebe em 

seguida e portanto, são elas que de fato dão forma à experiência com o software. 

Há, no entanto, algumas regras definidas pelos próprios usuários ï de acordo com 

informações oficiais37 do Foursquare ï para balizar as ações de criação, edição e 

                                                
35 Essa intenção está expressa, por exemplo, numa declaração de Naveen Salvadurai, disponível em 

https://getsatisfaction.com/foursquare/topics/why_cant_i_check_in_from_the_website  

36  Vale aqui um destaque para as diferentes maneiras de se fazer isso, em termos práticos: Com o Waze ï 

tido como uma espécie de "GPS social" ï, a lógica de deslocamento nas cidades regida pelo automóvel torna-se 

patente. A relação entre linhas de transporte e sistemas de comunicação, discutida por Carey (2009), também 
parece tomar novo fôlego, ainda que por um viés diferente da reflexão original ï o que merece estudo e pesquisa 

mais apurados. 

37 House Rules, disponível em https://pt.foursquare.com/info/houserules 

https://getsatisfaction.com/foursquare/topics/why_cant_i_check_in_from_the_website
https://pt.foursquare.com/info/houserules
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compartilhamento de conteúdo na rede. Dentre elas, destacam-se a citada recomendação de 

não se fazer check-in num lugar em que não se está, e também a de não adicionar lugares que 

"na verdade não existem". A orientação prescreve:  

 

Um lugar no Foursquare deve ser uma localização social onde as pessoas de 

fato possam se encontrar. Oh, e lugares como o Snowpocalypse (que são 
baseados em um evento real, temporário) são sociais e portanto aceitáveis! 

Confuso? Bem, achamos que se as pessoas estão gostando de fazer check-in 

em um lugar e isso não está machucando ninguém, é legítimo. Exemplos do 
que não se deve adicionar: Estou em um avião, preso no trânsito, sua mãe. 

(FOURSQUARE BLOG38, tradução nossa) 

 

Diferente da intenção dos videogames de destacar-se da realidade, os lugares (venues) 

no Foursquare fazem parte dela (Ver FIGURA 4).  

                                                
38 House Rules, disponível em https://pt.foursquare.com/info/houserules 

https://pt.foursquare.com/info/houserules
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FIGURA 4 ï Página de venue no foursquare. Destacado em verde, a opção de realizar check-in. 

 

O hover Curiousity, da agência espacial americana NASA, tem uma página no 

Foursquare39 onde publica periodicamente seus check-ins na superfície do planeta Marte. 

Assinar as atualizações do Curiousity não nos transporta para uma realidade ou mundo 

alternativo/imaginado chamado "Marte" ï acompanhar os check-ins e as dicas do robô 

enquanto explora o planeta vermelho só nos dá a sensação de estar em contato com o espaço 

que é, de fato, de outro mundo. O Curiousity, preocupado em desintegrar rochas para analisar 

sua composição, mapeia o território até então inexplorado ao deslocar-se nele e revelar suas 

impressões em seus check-ins. 

Locais "reais", no entanto, podem evocar vivências de ficção. A Ubisoft, produtora dos 

                                                
39 https://pt.foursquare.com/p/mars-curiosity/36188980 

https://pt.foursquare.com/p/mars-curiosity/36188980
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jogos da série Assassin's Creed, criou uma lista de venues40 com lugares por onde os 

protagonistas da série já passaram. Em Assassin's Creed: Revelations o protagonista Ezio 

Auditore, controlado pelo jogador, visita a torre de Galata Kulesi ï onde sofre uma queda até 

suas cavernas subterrâneas e recupera uma das Masyaf Keys. Numa viagem para Istambul, 

quando o usuário do Foursquare que assinou a lista faz check-in na torre de Galata, o software 

exibe esse item como "feito" e mostra informações que ligam o local ao universo do jogo. 

Passar por todas as locações listadas em que se desenvolve a narrativa de Assassin's Creed, 

portanto, é refazer os passos de Ezio; ou mais especificamente, do próprio jogador ï e ao 

mesmo tempo, estar nos lugares que inspiraram suas representações no universo do jogo da 

Ubisoft. 

Nesse sentido, as venues aqui são abstrações de lugares; representações 

nulodimensionais deles, com as quais podemos cobrir a locação original de múltiplas camadas 

informacionais, em tempo real, experienciando o lugar de forma "aumentada" ï consciente de 

seu passado, munidos de etiquetas sociais para experimentá-lo e calejados pela vivência de 

ficções que o atravessam. Se isso não parece diferente de visitar o pequeno vilarejo onde 

nascemos, recordar sua história e ter contato com os dizeres e rumores impregnados no 

cotidiano, é preciso fazer uma ressalva: a observação não vale para lugares onde nunca 

estivemos. Se chego pela primeira vez a Paris e realizo check-in na torre Eiffel, o software é 

capaz de imediatamente fornecer informações diversas, personalizadas de acordo com meu 

histórico de check-ins, sobre hotéis, restaurantes e o que mais estiver por perto. 

A figura de um mapa aqui, portanto, é fundamental. A diferença mais elementar entre 

um mapa do século XIX e os mapas exibidos no Foursquare, Colab, Waze ou Path parece ser, 

além da atualização dos últimos em tempo real, a possibilidade de construção coletiva de um 

cenário. Há pelo menos dois tipos de mapas no Foursquare: um que exibe a localização atual 

dos amigos; e outro que exibe venues de uma categoria selecionada pelo usuário (Ver 

FIGURA 5; FIGURA 6). Mesmo que o último tipo de mapa pudesse ser confeccionado por 

meios convencionais, com papel e caneta, apenas venues criadas pelos usuários são exibidas 

na tela. Nesse sentido, o Foursquare é um mapa social das cercanias, criado e atualizado de 

forma colaborativa. 

                                                
40 Listas são agrupamentos de venues que podem ser criadas e editadas pelo usuário a qualquer momento, seja 

como uma lista de tarefas a cumprir ou mesmo como memorial de uma viagem, por exemplo. A Ubisoft 

compilou alguns locais de diversas pa²ses na lista ñAssassin'n Creed locationsò, dispon²vel em 

https://pt.foursquare.com/ubisoft/list/assassins-creed-locations  

https://pt.foursquare.com/ubisoft/list/assassins-creed-locations
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FIGURA 5 ï Mapa com os últimos check-ins realizados pelos amigos 

 


